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ITEM PROPOSIÇÃO RELATOR (A) PÁGINA

1
PLC 27/2007

- Não Terminativo -
SEN. CYRO MIRANDA 12

2
SCD 294/2001

- Não Terminativo -
SEN. PAULO DAVIM 35

3
PLS 17/2010

- Terminativo -
SEN. CYRO MIRANDA 48

4
PLS 165/2010

(Tramita em conjunto com:
PLS 79/2011)
- Terminativo -

SEN. LÚCIA VÂNIA 67

5
PLS 181/2010

- Terminativo -
SEN. VANESSA GRAZZIOTIN 103

6
PLS 161/2011

- Terminativo -
SEN. LÚCIA VÂNIA 118



7
PLS 121/2012

- Terminativo -
SEN. CASILDO MALDANER 143

8
PLS 241/2012

- Terminativo -
SEN. VANESSA GRAZZIOTIN 174

9
PLS 478/2012

- Terminativo -
SEN. SÉRGIO SOUZA 185

10
PLS 54/2013

- Terminativo -
SEN. VANESSA GRAZZIOTIN 203



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS

PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka

VICE-PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin

(21 titulares e 21 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(5)(6)(7)(27)(46)(47)

Paulo Paim(PT) RS (61) 3303-
5227/5232

1 Eduardo Suplicy(PT) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

Angela Portela(PT) RR (61) 3303.6103 /
6104 / 6105

2 Marta Suplicy(PT)(33) SP (61) 3303-6510

Humberto Costa(PT) PE (61) 3303-6285 /
6286

3 José Pimentel(PT)(24) CE (61) 3303-6390
/6391

Wellington Dias(PT) PI (61) 3303
9049/9050/9053

4 Ana Rita(PT) ES (61) 3303-1129

João Durval(PDT) BA (61) 3303-3173 5 Lindbergh Farias(PT) RJ (61) 3303-6426 /
6427

Rodrigo Rollemberg(PSB) DF (61) 3303-6640 6 Cristovam Buarque(PDT) DF (61) 3303-2281
Vanessa Grazziotin(PCdoB) AM (61) 3303-6726 7 Lídice da Mata(PSB) BA (61) 3303-6408/

3303-6417

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PCdoB)

Waldemir Moka(PMDB)(42)(30) MS (61) 3303-6767 /
6768

1 Sérgio Souza(PMDB)(12)(23)(42)(37)(30) PR (61) 3303-6271/
6261

Roberto Requião(PMDB)(42)(44)(8)(30) PR (61) 3303-
6623/6624

2 VAGO(58)(42)(37)(30)

Casildo Maldaner(PMDB)(42)(9)(10)(30) SC (61) 3303-4206-07 3 Eduardo Braga(PMDB)(42)(37)(30) AM (61) 3303-6230
Vital do Rêgo(PMDB)(42)(30) PB (61) 3303-6747 4 Eunício Oliveira(PMDB)(42)(44)(37)(30) CE (61) 3303-6245
João Alberto Souza(PMDB)(42)(30) MA (061) 3303-6352 /

6349
5 Romero Jucá(PMDB)(42)(37)(30) RR (61) 3303-2112 /

3303-2115
Ana Amélia(PP)(21)(22)(28)(42)(20)(30) RS (61) 3303

6083/6084
6 Benedito de Lira(PP)(42)(37)(16)(30) AL (61) 3303-6148 /

6151
Paulo Davim(PV)(42)(32)(37)(30) RN (61) 3303-2371 /

2372 / 2377
7 Sérgio Petecão(PSD)(42)(37)(30) AC (61) 3303-6706 a

6713

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Cícero Lucena(PSDB)(41) PB (61) 3303-5800
5805

1 Aécio Neves(PSDB)(41) MG (61) 3303-
6049/6050

Lúcia Vânia(PSDB)(41) GO (61) 3303-
2035/2844

2 Cyro Miranda(PSDB)(17)(19)(15)(41) GO (61) 3303-1962

José Agripino(DEM)(49)(52)(53)(13)(15)(41) RN (61) 3303-2361 a
2366

3 Paulo Bauer(PSDB)(41) SC (61) 3303-6529

Jayme Campos(DEM) MT (61) 3303-
4061/1048

4 Maria do Carmo Alves(DEM) SE (61) 3303-
1306/4055

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Mozarildo Cavalcanti(PTB)(55)(38)(50)(54) RR (61) 3303-4078 /
3315

1 Armando Monteiro(PTB)(50) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

Eduardo Amorim(PSC)(50)(11)(4) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

2 João Vicente Claudino(PTB)(50)(31) PI (61) 3303-
2415/4847/3055

Vicentinho Alves(PR)(48)(39)(56)(36)(50) TO (61) 3303-6469 /
6467

3 VAGO(26)(40)(50)(25)

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PRB, PSC, PR)

(1) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011, lido na
sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(2) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.

(3) Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS

(4) Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).

(5) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela, Humberto
Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores Eduardo Suplicy,
Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CAS.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas Vasconcelos,
Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho,
Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora Maria do
Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.

(8) Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº 062/2011 -
GLPMDB).

(9) Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.

(10) Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 - GLPMDB)

(11) Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)

(12) Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. nº 194/2011
- GLPMDB).

(13) Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

(14) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(15) Em 26.10.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 184/11 -GLPSDB).

(16) Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado vinculada ao
Partido Social Democrático - PSD.

(17) Em 14.11.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 190/11 -GLPSDB).

(18) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
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(19) Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro
Dias. (Of. nº 191/2011 - GLPSDB)

(20) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os Requerimentos
nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(21) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(22) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo
Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(23) Em 16.02.2012, o Senador Vital do Rêgo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eunício
Oliveira (OF. GLPMDB nº 14/2012).

(24) Em 06.03.2012, o Senador José Pimentel é designado membro suplente na Comissão, em vaga destinada ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. 33/2012-
GLDBAG).

(25) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta data).

(26) Em 21.03.2012, o Senador Antônio Russo é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº 004/2012-
GLPR).

(27) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na sessão do
Senado de 3 de abril de 2012.

(28) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.

(29) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido também o
OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a integrar aquele
Bloco.

(30) Em 13.4.2012, foi lido o Of. 64/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Waldemir Moka, Paulo Davim, Romero Jucá,
Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço e Ana Amélia como membros titulares e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto
Requião e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CAS.

(31) Em 26.04.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Gim Argello (OF. Nº 024/2012/GLBUF/SF).

(32) Em 3.07.2012, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 166/2012).

(33) Em 13.09.2012, lido o Ofício nº 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. nº 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012).

(34) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL passou a
integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(35) Em 17.10.2012, foi lido na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal o Ofício GSVALV nº 415/2012, do Senador Vicentinho Alves, comunicando, nos
termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o seu afastamento do exercício do mandato para assumir o cargo de Secretário
Extraordinário do Estado do Tocantins para Assuntos Legislativos junto ao Congresso Nacional (Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 3.735, de 17.10.2012).

(36) Em 17.10.2012, o Senador João Costa é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador Vicentinho
Alves (Of. nº 099/2012/BLUFOR/SF).

(37) Em 14.11.2012, o Senador João Alberto Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Renan
Calheiros, que passa a ocupar a vaga de primeiro suplente do Bloco, remanejando os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho, Eduardo Braga,
Roberto Requião e Benedito de Lira para as demais suplências, respectivamente (OF. GLPMDB nº 345/2012).

(38) O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias,
conforme o Requerimento nº 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012.

(39) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 30.01.2013.

(40) Senador Antonio Russo licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 180 dias, a partir de 22.01.2013, conforme Requerimento nº
1/2013, aprovado no dia 30.01.2013.

(41) Em 07.02.2013, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Cícero Lucena e Lúcia
Vânia, como membros titulares; e Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer, como membros suplentes (Ofício nº 008/13-GLPSDB).

(42) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 37/2013, designando os Senadores Waldemir Moka, Eunício Oliveira, Casildo Maldaner, Vital do Rêgo, João
Alberto Souza, a Senadora Ana Amélia e o Senador Paulo Davim, como membros titulares, e os Senadores Sérgio Souza, Pedro Simon, Eduardo Braga,
Roberto Requião, Romero Jucá, Benedito de Lira e Sérgio Petecão, como membros suplentes, para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(43) Em 27.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Waldemir Moka e Vanessa Grazziotin, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (OF. nº 002/2013 - CAS).

(44) Em 7.3.2013, o Senador Roberto Requião é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eunício
Oliveira, que passa a ocupar a suplência na Comissão(OF. GLPMDB nº 102/2013).

(45) Em 12.03.2013, o Senador Sodré Santoro é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR nº 028/2013).

(46) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e Força, de
solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos
Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da proporcionalidade partidária para as
Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e
da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes necessários na
composição dos colegiados técnicos da Casa."

(47) Bloco Parlamentar da Maioria: 7 titulares e 7 suplentes.
Bloco de Apoio ao Governo: 7 titulares e 7 suplentes.
Bloco Parlamentar Minoria: 4 titulares e 4 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 3 titulares e 3 suplentes.

(48) Em 13.03.2013, o Senador João Costa é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR nº 59/2013).

(49) Em 19.03.2013, o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de compor a Comissão (Of. nº 97/2013-GLPSDB).

(50) Em 19.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Sodré Santoro, Eduardo Amorim e João Costa, e membros suplentes os Senadores Armando
Monteiro e João Vicente Claudino para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR 43/2013).

(51) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(52) Em 26.03.2013, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Ofícios nºs 21/2013-GLDEM e 103/2013-
GLPSDB).

(53) Vaga cedida pelo PSDB ao DEM (OF. Nº 103/2013-GLPSDB).

(54) Em 11.04.2013, vago em virtude de o Senador Sodré Santoro não exercer mais o mandato, devido ao retorno do titular Senador Mozarildo Cavalcanti.

(55) Em 15.04.2013, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº 80/2013-BLUFOR).

(56) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 23.04.2013.

(57) Em 23.04.2013, o Senador Vicentinho Alves é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº
85/2013-BLUFOR)

(58) Vago em razão de o Senador Pedro Simon não pertencer mais à Comissão (OF. nº 192/2013-GLPMDB).

REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): DULCÍDIA RAMOS CALHÁO
TELEFONE-SECRETARIA: 3303 4608
FAX: 3303 3652

PLENÁRIO N.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 3303 3515
E-MAIL:
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA
SECRETARIA DE COMISSÕES

COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES DO SENADO
FEDERAL

3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
54ª LEGISLATURA

Em 28 de agosto de 2013
(quarta-feira)

às 09h

PAUTA
40ª Reunião Extraordinária

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS

Deliberativa

Local Senado Federal, Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 9

cas

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 27/08/2013 às 15:54.
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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, de 2007
- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Walter Feldman

      Dispõe sobre o atendimento de requisitos específicos, nas licitações para a compra
de medicamentos e insumos farmacéuticos.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2007, na forma da
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo).
Observações:
- Em 28.11.2012, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania aprovou Parecer
favorável ao Projeto na forma da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo).
- Votação simbólica.

Relatoria: Senador Cyro Miranda

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Relatório
Relatório
Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 2
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO PROJETO DE LEI DO SENADO

Nº 294, de 2001
- Não Terminativo -

Autoria: CPI - Futebol - 2000 (CPI)
      Regulamenta a profissão de árbitro de futebol e dá outras providências.

Relatório: Pela rejeição do Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do
Senado nº 294, de 2001.
Observações:
- Em 12.12.12, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania aprovou Parecer
Contrário ao SCD nº 294, de 2001.
- Votação simbólica.

Relatoria: Senador Paulo Davim

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Parecer aprovado na comissão

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 17, de 2010
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 27/08/2013 às 15:54.
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http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF


Pauta da 40ª Reunião Extraordinária da CAS, em 28 de Agosto de 2013 3

- Terminativo -

Autoria: Senadora Maria do Carmo Alves

      Altera a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dispõe sobre o estágio de
estudantes, para excepcionar os concedentes de estágios não-obrigatórios para
estudantes de medicina do cumprimento de exigências com repercussões pecuniárias.

Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 17, de 2010.
Observações:
- Em 03.07.2012, a Comissão de Educação, Cultura e Esporte aprovou Parecer contrário
ao Projeto.
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Cyro Miranda

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

Comissão de Educação, Cultura e Esporte
Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 4
TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 165, de 2010
- Terminativo -

Autoria: Senador Mão Santa

      Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência
Social, para instituir o abono natalino referente ao benefício de prestação continuada.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório
Relatório

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Relatório

Parecer aprovado na comissão

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 79, de 2011

- Terminativo -

Autoria: Senador Antonio Carlos Valadares

      Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 para instituir o abono anual para os
beneficiários do benefício da prestação continuada pago pela assistência social.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 165, de 2010, e da Emenda
nº 1-CDH; e pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 79, de 2011, que tramita em
conjunto.
Observações:
- Em 11.12.2012, a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa aprovou

Relatoria: Senadora Lúcia Vânia

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 27/08/2013 às 15:54.
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Parecer favorável ao PLS 165/2010 com a Emenda nº 1-CDH, e contrário ao PLS
79/2011, que tramita em conjunto.
- Votação nominal.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório
Relatório

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa
Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 181, de 2010
- Terminativo -

Autoria: Senador Marcelo Crivella

      Autoriza as farmácias e drogarias a vender medicamentos a preço de custo a
aposentados pelo Regime Geral da Previdência Social e a lançar a diferença entre esse
preço e o de mercado como despesa operacional da empresa.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2010, e das
Emendas nºs 1 e 2-CAE.
Observações:
- Em 02.06.2011, a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa aprovou
Parecer Favorável ao Projeto.
- Em 07.08.2012, a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou Parecer Favorável ao
Projeto com as Emendas 1 e 2-CAE.
- Votação nominal.

Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Avulso de requerimento (RQS 1215/2011)

Comissão de Assuntos Econômicos
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório
Relatório

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa
Relatório
Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 161, de 2011
- Terminativo -

Autoria: Senador Paulo Paim

      Altera o § 2º do art. 16 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para equiparar ao
filho do segurado o menor sob sua guarda judicial, mediante declaração do segurado,
desde que ele não possua condições suficientes para o próprio sustento e educação.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 161, de 2011.
Relatoria: Senadora Lúcia Vânia

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 27/08/2013 às 15:54.
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Observações:
- Em 06.06.2013, a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa aprovou
Parecer favorável ao Projeto.
- Votação nominal.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Quadro comparativo
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

Relatório
Parecer aprovado na comissão

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 121, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Senador Vital do Rêgo

      Insere o art. 103-B à Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, de forma a permitir
a suspensão temporária do pagamento de débito previdenciário para aplicação dos
recursos correspondentes em atividades e ações em benefício direto da população
afetada pela seca ou estiagem prolongada, e dá outras providências

Relatório: Pela Declaração de Prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 121, de
2012.
Observações:
- Em 21.05.2013, a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou Parecer recomendando
a Declaração de Prejudicialidade do Projeto.
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Casildo Maldaner

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Econômicos
Relatório
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 241, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Senador Jorge Viana

      Altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, para fixar limite mínimo de
fornecimento de medicamentos de uso contínuo pelas empresas produtoras e obrigá-las
a advertir os consumidores sobre eventual encerramento da produção.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 241, de 2012, e das 2 (duas)
Emendas que apresenta.
Observações:
- Votação nominal.

Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 27/08/2013 às 15:54.
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Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

ITEM 9

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 478, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg
      Institui o consórcio de empregadores urbanos.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 478, de 2012, e das 3 (três)
Emendas que apresenta.
Observações:
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Sérgio Souza

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

ITEM 10

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 54, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Senador Eduardo Amorim

      Altera a Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, para dispor sobre o contrato de
experiência.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 54, de 2013, e das 2 (duas)
Emendas que apresenta.
Observações:
- Votação nominal.

Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 27/08/2013 às 15:54.

11

http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=111637
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=111597
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=111598
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=131725
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=110004
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=121247
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=121202
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=121203
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=134750
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=111122
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=123236
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=123223
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=123224
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=130188
http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF


1



PARECER Nº           , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS,  sobre  o
Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2007 (Projeto de Lei
nº  3.536,  de  2004,  na  origem),  do  Deputado  Walter
Feldman, que dispõe sobre o atendimento de requisitos
específicos,  nas  licitações  para  a  compra  de
medicamentos e insumos farmacêuticos.

RELATOR: Senador CYRO MIRANDA

I – RELATÓRIO

Submete-se ao exame da Comissão de Assuntos Sociais (CAS) o
Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 27, de 2007 (Projeto de Lei nº 3.536, de
2004, na Casa de origem), de autoria do Deputado Walter Feldman. A iniciativa
busca estabelecer requisitos a serem cumpridos nas licitações para a compra de
medicamentos  e  insumos  farmacêuticos,  em consonância  com o disposto  no
inciso IV do caput do art. 30 da Lei n° 8.666, de 21 de janeiro de 1993 (Lei de
Licitações). 

Assim, nas licitações para a compra de medicamentos, a proposição
torna  obrigatória  a  apresentação  dos  seguintes  documentos:  Certificado  de
Cumprimento  de  Boas  Práticas  de  Fabricação  e  Controle  para  a  linha  de
fabricação  do  medicamento;  relatórios  técnicos  de  testes  de  equivalência
farmacêutica,  bioequivalência,  biodisponibilidade  relativa  ou  eficácia
terapêutica,  de  acordo  com  a  categoria  de  enquadramento  do  medicamento
(genérico, similar ou novo);  e Autorização Especial para os estabelecimentos
que trabalham com medicamentos controlados.

Nas licitações  para a  compra de insumos farmacêuticos,  por sua
vez, o projeto de lei torna obrigatória a apresentação de Certificado de Boas
Práticas  de  Distribuição e  Fracionamento  de  Insumos  Farmacêuticos,  para  o
fornecedor do insumo; de Certificado de Boas Práticas de Distribuição, para os
insumos  adquiridos  de  distribuidoras;  de  Certificado  de  Boas  Práticas  de
Distribuição e Fracionamento, para os insumos adquiridos de distribuidoras e
fracionadoras; de Certificado de Boas Práticas de Fabricação, para os insumos
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adquiridos  diretamente  dos  fabricantes  no Brasil;  de  laudo da  análise  físico-
química  e  microbiológica  do  insumo;  e  de  Autorização  Especial  para  os
estabelecimentos que trabalham com insumos controlados.

O  autor  da  proposição  argumenta  ser  necessário  melhorar  a
qualidade dos produtos farmacêuticos adquiridos pelo Sistema Único de Saúde
(SUS), que considera adequada, mediante o aperfeiçoamento dos instrumentos
utilizados pelas instituições promotoras de licitações para avaliar os produtos
ofertados, no tocante à sua qualidade, segurança e eficácia.

O  PLS  foi  distribuído  à  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e
Cidadania (CCJ) e a esta Comissão de Assuntos Sociais (CAS). Após a análise
da CAS, a proposição seguirá para o Plenário do Senado Federal. Na CCJ, o
projeto foi analisado quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e
regimentalidade da matéria, bem como no tocante às normas gerais de licitação,
tendo o relator, Senador Aloysio Nunes Ferreira, apresentado relatório favorável
ao projeto, na forma de substitutivo, que foi aprovado.

Na CCJ, foram ainda apresentadas quatro emendas, pelos Senadores
Demóstenes Torres e Marconi Perillo, todas elas rejeitadas pela Comissão. 

II – ANÁLISE

Compete  a  esta  Comissão  emitir  parecer  quanto  ao  mérito  da
matéria, vez que o art. 100, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal,
incumbe à CAS opinar sobre proposições que versem sobre proteção e defesa da
saúde e sobre produção, controle e fiscalização de medicamentos. Nesse sentido,
o assunto de que trata o presente projeto de lei – qualidade dos medicamentos e
insumos farmacêuticos adquiridos pelo poder público – conforma-se ao temário
desta Comissão. 

Não há dúvidas quanto à relevância de fixar critérios específicos
para  as  licitações  destinadas  à  aquisição  de  medicamentos  e  insumos
farmacêuticos pelo poder público, com o objetivo de conferir maior qualidade a
esses produtos.

No entanto, cumpre destacar  que parte dos requisitos específicos
propostos no projeto de lei sob análise, a exemplo do certificado de registro de
produtos  emitidos  pela  autoridade  sanitária,  já  são  realidade  na  prática  das
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licitações de medicamentos, a teor dos arts. 5º e 6º da Portaria GM/MS n° 2.814,
de 29 de maio de 1998, do Ministério da Saúde.

Todos  os  medicamentos  comercializados  no  Brasil  necessitam,
obrigatoriamente, ser registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(ANVISA), devendo ser exigido, no ato convocatório do processo de licitação, a
cópia da publicação no Diário Oficial da União (DOU) do registro, observando-
se a sua validade. Caso o medicamento seja sujeito a controle especial, deverá
ser solicitada a cópia da publicação no DOU da Autorização de Funcionamento
Especial.  Na hipótese de o proponente ser importador ou distribuidor, deverá
apresentar também o certificado de Boas Práticas de Fabricação do fabricante do
produto por ele comercializado.

É igualmente importante ressaltar que, para a solicitação de registro
de medicamentos genéricos, similares e novos, a Anvisa já exige a apresentação
de  documentos  propostos  pelo  PLC  nº  27,  de  2007,  conforme  dispõem  as
Resoluções nos 16, de 2 de março de 2007, que aprova regulamento técnico para
medicamentos genéricos; 17, de 2 de março de 2007, que dispõe sobre o registro
de medicamento similar e dá outras providências; e 136, de 29 de maio de 2003,
que dispõe sobre o registro de medicamento novo e aprova o regulamento técnico
para  medicamentos  novos  com princípios  ativos  sintéticos  ou  semi-sintéticos,
respectivamente.

Portanto,  atualmente,  no momento do registro junto ao órgão de
vigilância sanitária federal, são exigidas provas de segurança e qualidade dos
medicamentos.

Porém, nem sempre foi assim. Até a promulgação da Lei nº 9.279,
de 14 de maio de 1996, as patentes de medicamentos não eram reconhecidas no
Brasil.  Assim,  coexistiam  no  mercado  os  medicamentos  inovadores  e  os
similares  (cópias).  Foi  dessa  forma  que  a  indústria  farmacêutica  nacional,
governamental e privada, nasceu e se consolidou. Algumas dessas “cópias” eram
de baixa qualidade, o que colocava o consumidor em risco.

No  início  do  ano  2000,  começaram  a  ser  comercializados  os
medicamentos genéricos, criados no intuito de serem cópias fiéis e confiáveis
dos medicamentos inovadores, e com preços menores, por não terem embutidos
os custos de desenvolvimento e de publicidade. 
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Passou  a  ser  exigido  do  fabricante  a  comprovação  de  que  os
genéricos fossem idênticos aos medicamentos de referência, mediante testes de
equivalência  farmacêutica  e  biodisponibilidade,  o  que  propiciaria  a
intercambialidade dos produtos.

No caso dos medicamentos similares, contudo, até o ano de 2003,
os produtores não eram obrigados a apresentar os mesmos testes exigidos para
os genéricos. Assim, não havia garantia de que sua eficácia terapêutica era a
mesma dos produtos de referência.

Essa  situação  começou  a  ser  alterada  a  partir  da  edição  da
Resolução nº 133, de 29 de maio de 2003, da Anvisa – posteriormente revogada
e atualizada pela Resolução nº 17, de 2 de março de 2007 – que modificou a
forma de registro do medicamento similar no Brasil. Na mesma data, também
foi publicada a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 134, da Anvisa, que
complementou  a  resolução  anterior  e  dispôs  sobre  a  adequação  dos
medicamentos similares já registrados.

As referidas normas passaram a determinar que os medicamentos
similares  fossem  submetidos  aos  testes  de  equivalência  farmacêutica  e
biodisponibilidade relativa. Porém, o processo de qualificação de similares, no
Brasil, foi programado para ser cumprido em etapas, de acordo com risco do
medicamento, permitindo a adaptação dos produtos já existentes no mercado, e
será completado somente em 2014.  Até lá,  todos os  medicamentos similares
deverão  ter  comprovado  a  biodisponibilidade  relativa  e  a  equivalência
farmacêutica. 

A despeito disso tudo, é necessário dar maior segurança jurídica à
matéria,  trazendo  para  a  lei  requisitos  que  se  encontram  apenas  em  norma
infralegal. 

Assim,  em  razão  da  mudança  favorável  ocorrida  no  padrão  de
qualidade dos medicamentos no País – notadamente após a edição de normas da
Anvisa,  que  modificaram  os  requisitos  necessários  para  o  registro  de
medicamentos similares novos e fixaram prazo para a adequação daqueles já
existentes no mercado – e em face da longa tramitação a que foi submetido o
PLC, consideramos que cabem alterações, no intuito de aprimorá-lo.

Nesse sentido, concordamos com o Senador Aloysio Nunes, relator
do projeto na CCJ, que, mediante a apresentação de substitutivo, retirou do texto
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original determinados requisitos – tais como a obrigatoriedade da apresentação
de relatórios técnicos de testes de equivalência farmacêutica, bioequivalência,
biodisponibilidade relativa ou eficácia terapêutica –, por já serem demandados
por  ocasião  do  processo  de  concessão  do  registro  do  medicamento  junto  à
Anvisa.

Além disso, concordamos, também, que é necessário tornar o texto
da proposição mais flexível, a fim de que possa melhor incorporar os avanços
tecnológicos e científicos do setor saúde e as modificações que vierem a ocorrer
no panorama regulatório do mercado farmacêutico.

III – VOTO

Diante do exposto, o voto é pela  aprovação do Projeto de Lei da
Câmara nº 27, de 2007, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo),

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº           , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara
nº 27, de 2007 (Projeto de Lei nº 3.536, de 2004,
na  origem),  de  autoria  do  Deputado  Walter
Feldman,  que  dispõe  sobre  o  atendimento  de
requisitos  específicos,  nas  licitações  para  a
compra  de  medicamentos  e  insumos
farmacêuticos.

RELATOR: Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

I – RELATÓRIO

Vem  ao  exame  desta  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e
Cidadania (CCJ) o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 27, de 2007 (Projeto
de Lei  nº  3.536, de 2004,  na Casa de origem),  de autoria do Deputado
Walter  Feldman,  que  estabelece  requisitos  de  qualificação  técnica
adicionais para a habilitação de interessados em qualquer modalidade de
licitação destinada à compra de medicamentos e insumos farmacêuticos.

Para tanto, a proposição sob análise especifica os documentos
a serem exigidos no ato convocatório dessas licitações, com base no que
dispõe o inciso IV do caput do art. 30 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993 (Lei de Licitações e Contratos).

Na compra de medicamentos, os documentos exigidos são os
seguintes: Certificado de Cumprimento de Boas Práticas de Fabricação e
Controle para a linha de fabricação do medicamento; relatórios técnicos de
testes  de  equivalência  farmacêutica,  bioequivalência,  biodisponibilidade
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relativa  ou  eficácia  terapêutica,  de  acordo  com  a  categoria  de
enquadramento do medicamento (genérico, similar ou novo); Autorização
Especial  para  os  estabelecimentos  que  trabalham  com  medicamentos
controlados.

Na  compra  de  insumos  farmacêuticos,  por  seu  turno,  os
documentos exigidos são: Certificado de Boas Práticas de Distribuição e
Fracionamento de Insumos Farmacêuticos, para o fornecedor do insumo;
Certificado de Boas Práticas de Distribuição, para os insumos adquiridos de
distribuidoras;  Certificado  de  Boas  Práticas  de  Distribuição  e
Fracionamento,  para  os  insumos  adquiridos  de  distribuidoras  e
fracionadoras; Certificado de Boas Práticas de Fabricação, para os insumos
adquiridos diretamente dos fabricantes no Brasil; laudo da análise físico-
química  e  microbiológica  do  insumo;  Autorização  Especial  para  os
estabelecimentos que trabalham com insumos controlados.

O autor da proposição destaca que, atualmente, o julgamento
das propostas apresentadas nas licitações para compra de medicamentos e
insumos farmacêuticos pelo poder público baseia-se apenas no critério de
menor preço e na exigência de que os licitantes comprovem as condições
de habilitação prescritas nos arts. 27 a 31 da Lei de Licitações e Contratos.
No  entanto,  lacunas  na  legislação  impedem  que  sejam  devidamente
avaliadas a eficácia, a segurança e a qualidade desses produtos.

Na  Câmara  dos  Deputados,  o  Projeto  foi  apreciado  pelas
Comissões  de  Seguridade  Social  e  Família  (CSSF),  de  Finanças  e
Tributação (CFT), e de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), e
aprovado nos termos de substitutivo da Comissão de Finanças e Tributação.
Encaminhado ao Senado Federal, em 29 de março de 2007, o Projeto foi
distribuído à Comissão de Assuntos Sociais e a esta CCJ. 

Ao Projeto foram apresentadas quatro emendas, três de autoria
do  Senador  Demóstenes  Torres  e  uma  de  autoria  do  Senador  Marconi
Perillo.
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Outrossim,  o  Senador  Jarbas  Vasconcelos  apresentou,  nesta
Comissão,  minuta  de  relatório  pela  aprovação  do  Projeto,  a  qual,  por
concordarmos  com  os  argumentos  apresentados,  aqui  reproduzimos
parcialmente.

II – ANÁLISE

Compete  a  esta  Comissão  examinar  a  matéria  quantos  aos
aspectos  de  constitucionalidade,  juridicidade  e  regimentalidade,  assim
como emitir parecer, quanto ao mérito, no que tange às normas gerais de
licitação e contratação, conforme determinam os incisos I e II, alínea g, do
art. 101 do Regimento Interno do Senado Federal.

A constitucionalidade  da  proposição  se  manifesta  quando  a
examinamos à luz dos arts. 22, 37 e 173 da Constituição Federal.

Nos termos do art. 22, inciso XXVII, compete privativamente
à União legislar sobre normas gerais de licitação e contratação, em todas as
modalidades,  para  as  administrações  públicas  diretas,  autárquicas  e
fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Ademais,
deve ser obedecido o disposto no art. 37, XXI, o qual determina que as
compras da administração pública, direta e indireta, serão contratadas por
processo de licitação pública, e, para as empresas públicas e sociedades de
economia  mista,  os  termos  do  art.  173,  §  1º,  inciso  III,  que  reforça  a
determinação de que os órgãos da administração indireta só podem comprar
mediante licitação.

O Projeto também preenche os requisitos de juridicidade. A
Lei de Licitações e Contratos, quando relaciona os documentos relativos à
qualificação  técnica  a  serem  exigidos  dos  participantes  de  licitações
públicas, inclui, no inciso IV do caput do art. 30, a prova do atendimento
de  requisitos  previstos  em  lei  especial,  quando  for  o  caso.  Assim,  as
exigências acrescentadas pelo projeto em exame, se aprovado, cumprirão as
determinações da referida lei.

3

3

20



SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

A proposição foi redigida segundo os ditames da boa técnica
legislativa, de acordo com as determinações da Lei Complementar nº 95, de
26  de  fevereiro  de  1998,  que  dispõe  sobre  a  elaboração,  a  redação,  a
alteração e a consolidação das leis.

O PLC nº 27, de 2007, não contém vícios de iniciativa ou de
competência,  não  fere  princípios  fundamentais  e  atende  à  Constituição
Federal quanto à espécie normativa – lei ordinária – utilizada para tratar a
matéria.

Sobre  o  mérito,  não  há  dúvida  quanto  à  importância  de  se
estabelecer critérios específicos para as licitações destinadas à aquisição de
medicamentos e insumos farmacêuticos pelo poder público, com o objetivo
de garantir a qualidade desses produtos. 

No entanto,  em vista da longa tramitação a que foi submetida
a proposição em comento – três anos na Câmara dos Deputados e cinco
anos no Senado Federal – e em razão da mudança favorável ocorrida no
cenário farmacêutico nacional,  notadamente após a edição de normas da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) que modificaram os
requisitos necessários para o registro de medicamentos similares novos e
fixaram prazo para a adequação daqueles já existentes no mercado, cabem
alterações no projeto de lei, no intuito de aprimorá-lo.

Nesse  sentido,  consideramos  que  alguns  dos  requisitos  que
constam do  projeto  de  lei  em pauta,  não  obstante  sua  pertinência  para
averiguar e certificar a segurança e a eficácia de medicamentos e insumos
farmacêuticos, não devem mais ser exigidos no processo licitatório, seja
pela ausência de pessoal técnico qualificado para proceder à sua análise,
seja  pelo  fato  de  já  serem  demandados  por  ocasião  do  processo  de
concessão do registro junto à Anvisa.

De  fato,  no  momento  do  registro  são  exigidas  provas  de
segurança e qualidade dos produtos junto ao órgão de vigilância sanitária
federal  competente.  Assim,  ressalte-se  que  o  requisito  essencial  para
garantir  a  qualidade  dos  produtos  a  serem adquiridos  é  a  comprovação
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desse registro, e não a apresentação dos respectivos testes – ou seja, dos
relatórios técnicos de testes de equivalência farmacêutica, bioequivalência,
biodisponibilidade  relativa  ou  eficácia  terapêutica,  exigidos  em  etapa
anterior, de acordo com a categoria do medicamento.

Por essas razões, apresentamos substitutivo para incorporar as
modificações sugeridas, bem como para adequar o texto da proposição, a
fim de que se torne mais flexível no tocante aos avanços tecnológicos e
científicos  do  setor  saúde  e  às  modificações  que  vierem  a  ocorrer  no
panorama regulatório. 

Em relação às emendas apresentadas, de autoria dos Senadores
Demóstenes  Torres  e  Marconi  Perillo,  cabe,  inicialmente,  registrar  as
nobres intenções que determinaram a sua apresentação. Porém, dada a nova
redação  que  ora  oferecemos  ao  PLC  nº  27,  de  2007,  que  substitui  a
necessidade  de  apresentação  dos  testes  de  equivalência  farmacêutica,
bioequivalência e biodisponibilidade relativa ou eficácia terapêutica pela
comprovação de registro do medicamento, consideramos que perderam o
seu objeto. Por esse motivo, rejeitamos as quatro emendas.

Por fim, registre-se que o Projeto não contém impropriedades
ou vícios, regimentais ou jurídicos, que inviabilizem a continuidade de sua
tramitação e seu encaminhamento à Comissão de Assuntos Sociais, para
exame complementar do mérito.

III – VOTO

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei
da Câmara nº 27, de 2007, rejeitadas as emendas a ele apresentadas, nos
termos  do  substitutivo  que  oferecemos  a  seguir,  objetivando  o
aprimoramento da iniciativa:

5

5

22



SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

EMENDA Nº 1–CCJ (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2007

Dispõe  sobre  o  atendimento  de  requisitos
específicos,  nas  licitações  para  a  compra  de
medicamentos e insumos farmacêuticos.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Em consonância com o disposto no inciso IV do caput
do art. 30 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, as licitações para a
compra de medicamentos  e  insumos farmacêuticos,  qualquer  que seja  a
modalidade  adotada,  atenderão,  também,  aos  requisitos  específicos
previstos nesta Lei.

Art. 2º Nas licitações para a compra de medicamentos, o ato
convocatório  exigirá,  obrigatoriamente,  além  dos  demais  documentos
relativos à qualificação técnica prescritos pela Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993:

I – na compra de medicamentos:

a) apresentação da Licença Sanitária Estadual ou Municipal;

b) comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa
participante da licitação;
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c)  comprovação  da  Autorização  Especial  da  empresa
participante  da  licitação,  quando  tratar-se  de  medicamentos  sujeitos  a
regime especial de controle;

d)  comprovação  do  Registro  de  Produtos  emitido  pela
autoridade sanitária competente; e

e) certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle por
linha  de  fabricação  do  medicamento  objeto  do  contrato  licitado,  ou
certificado  equivalente  que  vier  a  substituí-lo,  emitido  pela  autoridade
sanitária competente;

II – na compra de insumos farmacêuticos:

a) apresentação da Licença Sanitária Estadual ou Municipal;

b) comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa
participante da licitação;

c)  comprovação  da  Autorização  Especial  da  empresa
participante  da  licitação,  quando  tratar-se  de  insumos  farmacêuticos
sujeitos a regime especial de controle;

d)  comprovação  do  Registro  ou  cadastro  do  insumo
farmacêutico emitido pela autoridade sanitária competente;

e) certificado de Boas Práticas de Distribuição, ou certificado
equivalente  que  vier  a  substituí-lo,  emitido  pela  autoridade  sanitária
competente;

f)  certificado  de  Boas  Práticas  de  Distribuição  e
Fracionamento, ou certificado equivalente que vier a substituí-lo, emitido
pela autoridade sanitária competente; e
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g)  certificado de Boas  Práticas  de Fabricação para insumos
adquiridos diretamente de fabricantes no Brasil, ou certificado equivalente
que vier a substituí-lo, emitido pela autoridade sanitária competente.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão, 28 de novembro de 2012

Senador EUNÍCIO OLIVEIRA, Presidente

Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA, Relator

8

8

25



26



27



28



29



30



31



32



33



(OS;11642/2007)

34



2



PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS
(CAS),  sobre  o  Substitutivo  da  Câmara  dos
Deputados ao Projeto de Lei do Senado (PLS) nº
294,  de  2001,  da  Comissão  Parlamentar  de
Inquérito  -  "Futebol"  (SF),  que  regulamenta  a
profissão  de  árbitro  de  futebol  e  dá  outras
providências. 

RELATOR: Senador PAULO DAVIM 

I – RELATÓRIO

Em  exame  nesta  Comissão,  o  Substitutivo  da  Câmara  dos
Deputados ao Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 294, de 2001, de autoria
do Senado Federal e de iniciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito
destinada  a  investigar  fatos  envolvendo  as  associações  brasileiras  de
futebol,  que  tem  por  objetivo  regulamentar  a  profissão  de  árbitro  de
futebol.

Na  Justificação,  argumenta-se  que  o  projeto,  com  o
reconhecimento da profissão de árbitro de futebol, cria uma identidade para
este profissional, permitindo-se, doravante, exigir dele ética profissional e
transparência  de  conduta  em sua  atividade,  o  que,  por  sua  vez,  lhe  dá
condições para desempenhar suas funções na sua amplitude de direitos.

Na sua parte substancial, o Substitutivo aprovado pela Câmara
dos Deputados prevê:

a) a definição do árbitro de futebol;

b) a faculdade dos árbitros e auxiliares de arbitragem de
constituírem  entidades  nacionais,  estaduais  e  do  Distrito  Federal,
objetivando  o  recrutamento,  a  formação  e  a  prestação  de  serviços  às
entidades de administração de desporto;
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c)  que  os  árbitros  e  seus  auxiliares  não  terão  qualquer
vínculo empregatício com as entidades desportivas diretivas onde atuarem;

d) a remuneração dos árbitros e de seus auxiliares, como
autônomos,  exonera  a  entidade  a  que  presta  serviço  de  quaisquer
responsabilidades trabalhistas, securitárias e previdenciárias;

e)  que  os  requisitos  para  a  habilitação  profissional  do
árbitro de futebol, bem como suas atribuições em espécie, serão definidas
em regulamento próprio;

f) tipificação como crime contra a organização do esporte a
realização de arbitragem de partida esportiva de forma fraudulenta, com
pena de detenção de seis meses a dois anos e multa; e

g)  definição de arbitragem fraudulenta,  como aquela que
interfere, dolosamente, no resultado natural da partida.

Na  Câmara  dos  Deputados,  a  proposta  foi  objeto  de
deliberação das Comissões de Educação e Cultura;  Turismo e Desporto;
Trabalho, de Administração e Serviço Público; e Constituição e Justiça e de
Cidadania.

Em 16 de maio de 2012, submetido ao Plenário daquela Casa,
ao projeto foi apresentada Emenda Substitutiva Global de Plenário nº 1,
que dele mereceu aprovação.

Após seu retorno ao Senado Federal, a matéria já foi objeto de
deliberação pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), que
se  manifestou  pela  rejeição  do  Substitutivo  oferecido  pela  Câmara  dos
Deputados,  considerando  que  a  proposição  apresenta  vício  de
inconstitucionalidade.

II – ANÁLISE

Compete a esta Comissão, nos termos do disposto no inciso I
do art. 100, do Regimento Interno do Senado Federal, discutir e votar sobre
matérias que dispõem sobre as condições para o exercício de profissões.

Como vimos, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
manifestou-se  contrariamente  à  aprovação  da  matéria  em exame,  sob  a
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alegação que ela contraria o artigo 5º, inciso XIII, da Constituição Federal,
que estabelece o princípio da liberdade de exercício de qualquer atividade
profissional.

Ao  par  dessa  inconstitucionalidade,  para  aquela  douta
Comissão,  o  Substitutivo  cria  ainda um novo tipo penal  dentro de uma
legislação  que  visa  à  regulamentação  do  exercício  de  uma  profissão.
Segundo  a  CCJ,  seu  artigo  6º  institui  o  tipo  penal  da  arbitragem
fraudulenta, caracterizando uma legislação de emergência e uma inflação
legislativa de duvidosa eficácia e perigosa conceituação.

Além  desses  aspectos  que  desaconselham  sua  aprovação,
chama-nos também nossa atenção o disposto no art. 4º do Substitutivo da
Câmara dos Deputados que determina que os requisitos para a habilitação
profissional  e  as  atribuições  do  árbitro  de  futebol  serão  definidos  em
regulamento próprio.

Ora, o art. 22, XVI, combinado com o art. 48 da Constituição
Federal,  determina  caber  à  União  dispor  sobre  as  condições  para  o
exercício das profissões, o que significa que a lei regulatória, e somente ela,
estabelecerá  esses  requisitos  e  as  atribuições,  não se  podendo,  portanto,
delegar a uma outra instância inferior competência que a Constituição lhe
reservou.

Ressalte-se,  por  fim,  ser  o  art.  3º  do  Substitutivo
desnecessário, eis que já se encontra presente na Lei nº 9.615, de 24 de
março de 1998, verbis: 

Art.  88.   Os  árbitros  e  auxiliares  de  arbitragem  poderão
constituir entidades nacionais, estaduais e do Distrito Federal, por
modalidade  desportiva  ou  grupo  de  modalidades,  objetivando  o
recrutamento, a formação e a prestação de serviços às entidades de
administração do desporto. 

         Parágrafo único.  Independentemente da constituição de
sociedade  ou  entidades,  os  árbitros  e  seus  auxiliares  não  terão
qualquer  vínculo  empregatício  com  as  entidades  desportivas
diretivas onde atuarem, e sua remuneração como autônomos exonera
tais  entidades  de  quaisquer  outras  responsabilidades  trabalhistas,
securitárias e previdenciárias.

3
3

38



Nesta Comissão, a regulamentação de profissões tem ensejado
inúmeras discussões sobre os  critérios a  serem seguidos em respeito ao
princípio  constitucional  da  liberdade  de  exercício  de  qualquer  atividade
profissional.  A posição tomada pela Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania,  em  relação  ao  Substitutivo  oferecido  pela  Câmara  dos
Deputados, nos leva a questionar sobre o modelo regulatório das profissões
existentes por nós adotado e sobre os fatores que afetam as probabilidades
de  sucesso  de  um  projeto  de  regulamentação,  pelas  quais  algumas
profissões  são  bem-sucedidas  nesse  intento,  enquanto  outras  fracassam
nesse intento. 

Estudioso da matéria, Edmundo Campos Coelho afirma, com
muita  propriedade,  que  o  legislador  tem  dificuldade  em  distinguir  o
interesse específico  do Estado na  regulação de  determinadas  profissões.
Assevera, ainda, ser difícil encontrar razões de Estado para a existência do
híbrido  sistema  composto  de  um  lado  pelo  "âmbito  das  atividades
particulares"  identificado  com a  esfera  das  atividades  profissionais  não
regulamentadas,  e  de  outro,  por  contraste,  pela  esfera  das  atividades
profissionais regulamentadas que seria o "âmbito das atividades públicas".
Em outras palavras, um misto de laissez-faire com a mais estrita regulação
(As Profissões Imperiais - Medicina, Engenharia e Advocacia no Rio de
Janeiro - 1822-1930; Rio de Janeiro - São Paulo, 1999, pp. 19-35).

A doutrina sobre o tema é no sentido de que o poder do Estado
de interferir em determinada atividade para limitar seu livre exercício só se
justifica se o interesse público assim o exigir. Mais ainda, a atividade deve
exigir  conhecimentos técnicos e científicos especializados,  sem os quais
seus  exercentes  poderiam  acarretar  sério  dano  social,  com  riscos  à
segurança, à integridade física, à saúde, à educação, ao patrimônio e ao
bem-estar do cidadão. 

Sobre a questão, observa Celso Ribeiro Bastos:

Nos casos em que inexistem grandes riscos para a sociedade, é
preferível  manter-se  a  atividade  livre  em  nome  precisamente  do
direito à livre opção profissional. O excesso de regulamentação nega
este direito (em Comentários à Constituição do Brasil, Vol. II, São
Paulo, 1989, p. 78).

Não se configuram, a nosso ver, no exercício da profissão de
árbitro de futebol, como já apontado pela CCJ, as restrições ao exercício de

4
4

39



profissões  que  estejam  estritamente  ligadas  à  segurança,  à  integridade
física, à saúde, à educação, ao patrimônio e ao bem-estar da sociedade, não
se  justificando,  portanto,  interferência  do  Estado  no  exercício  dessa
atividade, por meio de legislação regulamentadora. 

Donde se  conclui  que a  regulamentação dessa profissão,  na
forma  como  se  encontra  no  Substitutivo  da  Câmara  dos  Deputados,
acarretaria  violação  do  direito  individual  de  exercício  dessa  atividade,
malferindo o disposto no inciso XIII, do art. 5º da Constituição Federal.

III – VOTO

À vista do exposto, opinamos pela rejeição do Substitutivo da
Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 294, de 2001.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador Pedro Taques

RELATÓRIO DO VENCIDO

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
CIDADANIA,  sobre o Substitutivo da Câmara dos
Deputados ao Projeto de Lei do Senado nº 294, de
2001,  da  Comissão  Parlamentar  de  Inquérito  –
“Futebol”  (SF),  que  regulamenta  a  profissão  de
árbitro de futebol e dá outras providências. 

RELATOR: Senador PEDRO TAQUES

Na reunião desta Comissão do dia 12 de dezembro de 2012, foi
rejeitado o relatório oferecido pelo Senador Vital do Rego, tendo assumido
como relator ad hoc o Senador Flexa Ribeiro, ao Projeto de Lei do Senado nº
294,  de  2001,  de  autoria  do  Senado  Federal  e  de  iniciativa  da  Comissão
Parlamentar de Inquérito – “Futebol” (SF), que tem por objetivo regulamentar
a profissão de árbitro de futebol, que havia concluído pela constitucionalidade
e juridicidade da matéria.

Após  a  leitura  do relatório,  manifestamo-nos  contrariamente  à
aprovação  da  matéria,  com  base  no  art.  5º,  inciso  XIII,  da  Constituição
Federal, onde se lê que a regra não é a regulamentação de profissões.

1.  A despeito dos nobres propósitos presentes na proposta, vale
lembrar  que  o  inciso  XIII  do  art.  5º  e  o  parágrafo  único  do  art.  170  da
Constituição Federal  estabelecem o princípio da liberdade  de exercício de
qualquer atividade profissional ou econômica,  desde que lícita.  Por isso, a
regulamentação  legal  de  todo  e  qualquer  ofício  ou  ocupação  limita  a
realização dos objetivos da norma constitucional.

É muito comum confundir  regulamentação profissional  com o
reconhecimento da profissão e com a garantia de direitos, quando, na verdade,
regulamentar significa impor limites, restringir o livre exercício da atividade
profissional, já valorizada, reconhecida e assegurada constitucionalmente.
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador Pedro Taques

É por isso que o poder do Estado de interferir em determinada
atividade para limitar seu livre exercício só se justifica se o interesse público
assim o exigir.

Pinto Ferreira1 afirma que a liberdade de profissão assim deve ser
entendida:  escolha  da  profissão;  exercício  da  profissão;  e  admissão  à
profissão. Em relação à escolha da profissão, a liberdade é inviolável, sendo,
todavia,  legítimo  o  poder  de  polícia  para  legalizar  e  permitir  in  totum a
admissão  e  o  exercício  da  profissão.  Determinadas  profissões  exigem
habilitações  especificas  para  o  exercício  (advocacia,  medicina,  engenharia
etc.); outras atividades preveem condições materiais adequadas (por exemplo,
estabelecimento  de  ensino)  para  seu  funcionamento.  Não  somente  as
atividades liberais estão sujeitas à vigilância do poder de polícia, mas também
outras, por razões de segurança pública (hospedagem, hotéis,  indústrias de
pirotecnia), por motivos de saúde (produção de produtos farmacêuticos).

Em qualquer desses casos, percebe-se que se exige uma ligação
clara entre o trabalho, ofício ou profissão, de um lado, e a contenção estatal,
de outro, representado pela relevância pública (saúde, segurança, instituição).
Sem essa ligação, a atuação estatal que contenha, limite e discipline o trabalho
é inconstitucional, por violar a primeira parte do mandamento do art. 5º, XIII.
Com efeito, lá se lê que a liberdade de trabalho, ofício e profissão é a regra; a
exceção, representada pelas limitações da lei ao exercício dessas atividades,
exige, para o reconhecimento de sua constitucionalidade,  a necessidade de
limitação e atuação estatal, a partir do sentimento de relevância social do seu
desempenho ótimo.

Lembramos,  por  fim,  que  uma  excessiva  regulamentação  de
profissões  atenta  contra  a  universalidade  do  direito  do  trabalho,  contra  a
eficiência na alocação dos recursos humanos e, consequentemente, contra o
interesse público.

2. Se admitida, todavia, a hipótese de interferência do Estado, por
meio de legislação regulamentadora do exercício da profissão de árbitro de
futebol, haveria então a necessidade de imposição de sanções, pois, é de se
presumir  que  a  regulamentação  da  profissão  é  necessária,  em  face  da
potencialidade lesiva à sociedade, advinda do indevido exercício da profissão.

1 Comentários à Constituição Brasileira, Saraiva, vol. I, 1989, pág. 89.

aw2012-09339

22

46



SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador Pedro Taques

Ora,  para  haver  certeza  de  que  a  imposição  de  sanções  será
efetiva,  essa  regulamentação  deve,  então,  trazer  ainda  a  garantia  de
fiscalização  sobre  a  atividade  do  árbitro  de  futebol,  que,  em  nosso
ordenamento jurídico, é executada por órgãos especializados, ou seja, pelos
conselhos  profissionais,  cuja  instituição  também  deveria  constar  da  lei
regulatória.

Devido à  natureza  jurídica desses  Conselhos  viria  à  discussão
outra questão, a da iniciativa do projeto para sua criação.

Ao lado da apontada inconstitucionalidade, estar-se-ia também a
criar, com o presente substitutivo, um novo tipo penal numa legislação que
trata de regras sobre profissão. 

O  art.  6º  do  Substitutivo  sob  análise  cria  o  tipo  penal  da
arbitragem fraudulenta, caracterizando uma legislação de emergência e uma
inflação legislativa de duvidosa eficácia e perigosa conceituação. 

Finalmente,  acompanhando  as  razões  que  apresentamos,
entenderam também os  Senadores  Roberto  Requião,  Rodrigo  Rollemberg,
Aníbal Diniz, Eduardo Lopes, Eduardo Suplicy, Magno Malta, José Pimentel,
Senador Sérgio Petecão e Marco Antonio Costa que o projeto em exame fere
o  que  dispõe  o  artigo  5º,  XIII,  da  Constituição  Federal,  razão  pela  qual
votaram contrariamente ao entendimento do relator, Senador Vital do Rego.

Assim, considerando a inconstitucionalidade apontada, de acordo
com essa deliberação, a matéria foi rejeitada.

Sala da Comissão, 12 de dezembro de 2012.

Senador Eunício Oliveira, Presidente

Senador Pedro Taques, Relator do Vencido
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, em decisão
terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 17, de
2010, da Senadora Maria do Carmo Alves, que altera a
Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dispõe
sobre  o  estágio  de  estudantes,  para  excepcionar  os
concedentes  de  estágios  não-obrigatórios  para
estudantes de medicina do cumprimento de exigências
com repercussões pecuniárias.

RELATOR: Senador CYRO MIRANDA

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 17, de 2010, de autoria da 
Senadora Maria do Carmo Alves, adiciona o art. 18-A à Lei nº 11.788, de 25 de 
setembro de 2008 (Lei do Estágio), que trata, prioritariamente, do estágio de 
estudantes matriculados na educação superior. O objetivo da proposição é 
isentar de algumas obrigações os concedentes de estágios para estudantes de 
medicina.

O acréscimo legal proposto estabelece que pessoas jurídicas de 
direito privado, órgãos da administração direta da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, além de profissionais liberais, poderão 
oferecer estágios não obrigatórios sem que lhes sejam exigidas as contrapartidas 
legais do seguro contra acidentes pessoais, do auxílio-transporte e da 
contraprestação pecuniária, estabelecidos no inciso IV do art. 9º e no caput do 
art. 12 da Lei do Estágio.

O art. 2º do PLS dispõe que a lei em que se transformar o projeto
deve entrar em vigor na data da sua publicação.

Antes de chegar a esta Comissão de Assuntos Sociais (CAS), para decisão em 
caráter terminativo, a proposição foi apreciada pela Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte (CE), que acatou o voto do relator, Senador Valdir Raupp, pela
rejeição do projeto.
Não foram oferecidas emendas à proposição.
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II – ANÁLISE

A competência  da CAS para apreciar  e decidir  terminativamente
sobre o PLS nº 17, de 2010, está fundamentada no inciso I do art. 91 e no art.
100 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF).

A autora do projeto sob análise argumenta que a entrada em vigor
da Lei do Estágio prejudicou a oferta de oportunidades de estágio aos estudantes
de medicina, em função da imposição de ônus pecuniários às instituições e aos
profissionais  liberais  que  ofereciam  treinamento  a  esses  estudantes.  Dessa
forma, estágios não remunerados e sem garantias aos estagiários, muito comuns
no meio médico, foram descontinuados.

Ocorre  que  o  objetivo  precípuo  da  Lei  nº  11.788,  de  2008,  foi
exatamente pôr  termo a situações  de exploração dos estudantes  por meio de
estágios  inapropriados,  não  apenas  na  medicina,  mas  em  todos  os  ramos
profissionais. Estágios em que o estudante não recebe a esperada contrapartida
de quem oferece o programa foram banidos pela lei e não merecem retornar ao
cotidiano do ensino brasileiro.

Em  seu  relatório,  o  Senador  Valdir  Raupp  foi  contundente  ao
realçar  o  caráter  discriminatório  da  proposição,  que  exclui  o  estudante  de
medicina dos benefícios legais garantidos aos demais estagiários. Com efeito,
seria  paradoxal  uma  instituição  hospitalar  oferecer  seguro  contra  acidentes
pessoais a seus estagiários das áreas de administração hospitalar, psicologia e
fonoaudiologia, e negar tal benefício aos estudantes de medicina, que atendem
pacientes com doenças contagiosas e manipulam objetos perfurocortantes sujos
de sangue e secreções contaminadas.

É certo que algumas vagas de estágio estudantil foram eliminadas
com a aprovação da Lei do Estágio. Trata-se de consequência previsível, visto
que  muitos  estágios  eram  totalmente  inadequados,  não  cumpriam  qualquer
função didática e serviam apenas como forma de recrutamento de mão de obra
barata,  sem  proteção  trabalhista.  Dessa  forma,  em  nosso  ponto  de  vista,  a
extinção dessas vagas de estágio acabou se tornando benéfica. As empresas que
ofereciam  estágios  mais  sérios,  por  outro  lado,  tiveram  a  oportunidade  de
conformar seus programas à nova lei e conferir mais segurança aos estagiários.
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No que se refere à constitucionalidade da proposição sob análise,
julgamos que a Carta Magna permite, excepcionalmente, a imposição de regras
diferenciadas para determinado grupo de pessoas, desde que haja razoabilidade e
proporcionalidade nessa imposição. No entanto, a supressão das garantias legais
apenas para os estagiários de medicina – que delas necessitam tanto ou mais que
os outros estudantes – não nos parece uma discriminação razoável, passível de
ser albergada pela Constituição Cidadã.

Por  fim,  não  há  óbices  à  aprovação  do  projeto  no  tocante  à
juridicidade e à técnica legislativa.

III – VOTO

Em vista do exposto, o voto é pela  rejeição do Projeto de Lei do
Senado nº 17, de 2010.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

sj2012-07493
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PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  EDUCAÇÃO,  CULTURA E
ESPORTE, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 17,
de 2010,  da Senadora Maria do Carmo Alves,  que
altera a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008,
que  dispõe  sobre  o  estágio  de  estudantes,  para
excepcionar  os  concedentes  de  estágios  não-
obrigatórios  para  estudantes  de  medicina  do
cumprimento  de  exigências  com  repercussões
pecuniárias.

RELATOR: Senador VALDIR RAUPP

RELATOR AD HOC: Senador JOÃO VICENTE CLAUDINO

I – RELATÓRIO

Em exame nesta Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE)
o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 17, de 2010, de autoria da Senadora
Maria do Carmo Alves, que altera a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de
2008,  que  dispõe  sobre  o  estágio  de  estudantes,  para  excepcionar  os
concedentes  de  estágios  não  obrigatórios  para  estudantes  de  medicina  do
cumprimento das exigências com repercussões pecuniárias.
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A proposição pretende inserir novo dispositivo na Lei do Estágio
(art.  18-A),  com o  intuito  de  permitir  que  as  pessoas  jurídicas  de  direito
privado,  os  órgãos  da  administração  pública  da  União,  dos  Estados,  do
Distrito Federal e dos Municípios e os profissionais liberais de nível superior
que  ofereçam estágio  não  obrigatório  a  estudantes  de  medicina,  mediante
prévio e formal acordo com os estudantes, sejam dispensados do seguinte:

acontratação de seguro contra acidentes pessoais;

bpagamento de bolsa ou outra forma de contraprestação; e

cpagamento de auxílio-transporte.

A autora fundamenta a iniciativa no argumento de que o novo
marco legal do estágio, sancionado em 2008, engessou práticas tradicionais de
estágios voluntários  de alunos  de medicina,  na medida em que impôs aos
concedentes do estágio uma série de procedimentos e ônus pecuniários. Em
seu entender,  isso  levou  a  uma diminuição  na  oferta  de  oportunidades  de
prática profissional para esses estudantes, para além do insuficiente estágio
obrigatório, denominado internato.

Após a  análise  deste colegiado,  o  projeto será apreciado,  para
decisão em caráter terminativo, pela Comissão de Assuntos Sociais (CAS). A
ele não foram apresentadas emendas.

II – ANÁLISE

Nos  termos  do  art.  102,  inciso  I,  do  Regimento  Interno  do
Senado Federal (RISF), compete a esta Comissão opinar sobre matérias que
versem  sobre  normas  gerais  sobre  educação,  cultura,  ensino  e  desportos.
Assim, a análise da CE sobre o PLS nº 17, de 2010, tem como fundamento a
própria  definição  da  atividade  de  estágio:  ato  educativo  escolar
supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho. Trata-se, portanto, de
atividade de caráter pedagógico, que integra a formação do educando.

Não há dúvidas sobre a importância da prática profissional para a
formação dos médicos. Daí a exigência do internato e a relevância de outras
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oportunidades de estágio, de caráter opcional, acrescidas à carga horária do
curso de graduação. Entretanto, é preciso cautela na discussão do mérito do
projeto em tela.

Antes da edição da Lei nº 11.788, de 2008, os estágios médicos
não obrigatórios eram, muitas vezes, oferecidos por clínicas médicas privadas,
hospitais não conveniados com a instituição de ensino e profissionais médicos
que, atuando na qualidade de profissionais liberais, recebiam estudantes em
seus  consultórios.  A  nova  Lei  do  Estágio,  fruto  de  intenso  debate  e
mobilização  da  sociedade,  impôs,  de  fato,  uma  série  de  exigências,  cujo
descumprimento caracteriza vínculo de emprego do educando com a parte
concedente  do  estágio  para  todos  os  fins  da  legislação  trabalhista  e
previdenciária.

Entre  essas  exigências,  destacam-se  requisitos  pedagógicos  –
como  a  celebração  de  termo  de  compromisso  entre  o  educando,  a  parte
concedente  do  estágio  e  a  instituição  de  ensino,  relatórios  semestrais  de
atividades,  limite  de  estagiários  por  supervisor  e  de  jornada  diária,  entre
outros  –,  bem  como  determinações  com repercussão  pecuniária,  sobre  as
quais incide o projeto. Nesse aspecto, vale mencionar que a necessidade de
contratação de seguro contra acidentes pessoais aplica-se tanto aos estágios
obrigatórios  quanto  aos  não  obrigatórios.  Já  o  pagamento  de  bolsa  ou
contraprestação,  além de  auxílio-transporte,  é  compulsório  apenas  para  os
estágios não obrigatórios. 

A nosso  juízo,  a  aprovação  do  projeto  ensejaria  o  risco  de
instaurar  casuísmo  em  favor  de  determinado  segmento  estudantil  e
profissional, contrariando o espírito da lei, que se pretende geral. Ora, ainda
que  se  aleguem  características  próprias,  os  estágios  voluntários
tradicionalmente oferecidos a título gracioso por entidades médicas ou por
profissionais liberais dessa área não poderiam ser tratados diferentemente de
outros  estágios  não  obrigatórios.  Como  justificar  que  os  profissionais  da
medicina  possam conceder  estágios  voluntários  não  remunerados  em seus
consultórios, mas os advogados não o possam fazer em seus escritórios? E
quanto  aos  odontólogos,  psicólogos,  engenheiros,  arquitetos  e  outros
profissionais  liberais,  cuja  formação adequada também depende da prática
profissional supervisionada?

Além disso, o PLS, de maneira paradoxal, pode incorrer em sério
prejuízo para os estudantes de medicina. Não raro, esses estudantes atuam em
ambientes que importam risco a sua integridade física. Assim, não poderiam,

65



em absoluto,  prescindir  do  seguro  contra  acidentes  pessoais  que a  Lei  do
Estágio prevê.

Por esses motivos,  julgamos que,  no mérito, a proposição não
deve ser acatada por este colegiado.

III – VOTO

Diante do exposto, o voto é pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei
do Senado nº 17, de 2010.

Sala da Comissão, em 3 de julho de 2012.

Senador PAULO BAUER, Vice-Presidente no exercício da Presidência

Senador  JOÃO VICENTE CLAUDINO, Relator ad hoc
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PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS,  em
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado
nº 165, de 2010, do Senador Mão Santa, que altera a
Lei  nº  8.742,  de  7  de  dezembro  de  1993  –  Lei
Orgânica  da  Assistência  Social  –,  para  instituir  o
abono natalino referente ao benefício de prestação
continuada e, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 79,
de 2011, do Senador Antônio Carlos Valadares,  que
altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 para
instituir  o  abono  anual  para  os  beneficiários  do
benefício  de  prestação  continuada  pago  pela
assistência social.

RELATORA: Senadora LÚCIA VÂNIA 

I – RELATÓRIO

O Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  165,  de  2010,  de  autoria  do
Senador Mão Santa,  institui  o  pagamento de parcela  adicional,  a  título de
abono  natalino,  aos  assistidos  pelo  benefício  de  prestação  continuada,
mediante  a  inclusão dos  §§  9º  e  10  ao  art.  20  da  Lei  nº  8.742,  de  7  de
dezembro 1993 – Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). A proposição
também  estende  aos  beneficiários  da  renda  mensal  vitalícia  o  direito  de
receber o abono.

Estabelece,  também,  que  a  despesa  decorrente  da  criação  do
benefício será custeada pelo orçamento da seguridade social e que o aumento
de despesa proveniente da criação do novo benefício  será compensado pela
margem  de  expansão  das  despesas  obrigatórias  de  caráter  continuado
explicitada na Lei de Diretrizes Orçamentárias referente ao exercício em que a
proposição ora em exame entrar em vigor.

A cláusula de vigência  prevista  no art.  4º  determina que a  lei
entre em vigor no dia 1º de janeiro do ano subsequente ao da sua publicação.
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Na justificação do projeto, o Senador Mão Santa ressalta o fato
de que,  diferentemente  do que acontece  com os  trabalhadores  formais,  os
assistidos pelo benefício de prestação continuada e pela renda mensal vitalícia
vivem,  nessa  época,  seu  pior  momento.  Tal  situação  seria  causada  pelo
aumento dos preços, resultante da exploração comercial das festividades.

Ainda  segundo  o  autor  da  proposição,  a  concessão  do  abono
natalino para esses beneficiários  constitui uma estratégia de recuperação da
autoestima dessas pessoas, questão fundamental para o efetivo exercício da
cidadania.   

Na Comissão de Direitos Humanos e Cidadania – CDH a matéria
foi aprovada em sessão do dia 24 de novembro de 2010, sob a relatoria do
Senador Paulo Paim.

O Projeto de Lei do Senado nº 79, de 2011, do Senador Antônio
Carlos Valadares, que altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 para
instituir  o  abono  anual  para  os  beneficiários  do  benefício  de  prestação
continuada pago pela assistência social é no mesmo sentido do antecedente,
diferenciando-se apenas na forma, pois promove o acréscimo do art. 20-A, na
Lei nº 8.742, de 1993, para a mesma finalidade legislativa.

O art. 3º desta proposição estabelece que o abono anual somente
passará a vigorar e gerar efeitos pecuniários a partir da aprovação de previsão
de dotação orçamentária específica na lei orçamentária anual.

Na Comissão de Direitos Humanos e Cidadania – CDH a matéria
foi rejeitada na sessão do dia 11 de dezembro de 2012, sob a relatoria do
Senador Paulo Paim, em face da aprovação do Projeto de Lei do Senado nº
165, de 2010, antes referido.

Ainda, no âmbito da CDH, foi aprovada emenda de redação para
dispor que os §§ 9º e 10 sejam remunerados como §§ 11 e 12 do art. 20 da Lei
nº  8.742,  de  7  de  dezembro  1993  –  Lei  Orgânica  da  Assistência  Social
(LOAS).
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Não  foram oferecidas  emendas  ao  projeto  nesta  Comissão  de
Assuntos Sociais. 

II – ANÁLISE

Nos  termos  do  art.  90,  inciso  I,  combinado  com  o  art.  100,
incisos I, do Regimento Interno do Senado Federal, compete à Comissão de
Assuntos Sociais discutir e votar, em caráter terminativo, os projetos de lei
ora em discussão. 

Alterações promovidas na Lei Orgânica da Assistência Social -
LOAS inserem-se no campo da Seguridade Social. 

Normas  com  esse  conteúdo  estão  entre  aquelas  de  iniciativa
comum, previstas no art. 61 da Constituição Federal. 

Cabe ao Congresso Nacional legislar sobre o tema, nos termos do
art.  48 da mesma Carta.  Observados esses pressupostos,  a proposição está
desprovida de vícios de inconstitucionalidade ou ilegalidade no que se refere
aos seus aspectos formais.

No mérito, importante ressaltar que o art. 20 da Lei nº 8.742, de 
1993, define o Benefício de Prestação Continuada - BPC como a garantia de 
recebimento de um salário mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao 
idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou 
de tê-la provida por sua família.

A proposição em análise acrescenta uma parcela ao BPC, a título
de  abono  anual,  a  ser  paga  no  mês  de  dezembro.  Trata-se  de  reforçar  a
assistência garantida, inclusive constitucionalmente, a um segmento que se
encontra entre os mais vulneráveis de nossa sociedade, pois não tem meios
para manter sua subsistência e ainda enfrenta os desafios próprios das pessoas
com deficiência ou daquelas em idade avançada, como bem frisou a Comissão
de Direitos Humanos e Legislação Participativa.

No que se refere ao custeio do abono anual para os beneficiários
assistidos pelo BPC, lembro que o art. 203 da Constituição Federal dispõe que
“a assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente
de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: (...)”
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Não  há  como  assegurar  pela  via  legislativa  o  pagamento  de
gratificação natalina a todos os trabalhadores, servidores, e demais segurados
da  Previdência  Social,  seja  qual  for  o  regime previdenciário,  e  negar  aos
pobres, principalmente idosos e deficientes, um benefício que todos os outros
já têm.

A República Federativa do Brasil tem como fundamentos, dentre
outros:

a) a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades sociais
(art. 3º III, da CF);

b)  a  promoção  do bem todos,  sem preconceitos  ou  quaisquer
outras formas de discriminação (art. 4º, IV, da CF).

Tratam,  ambas  as  proposições,  de  medida  de  grande  alcance
social,  que  propiciará  a  equiparação  de  direitos  e  a  construção  de  uma
sociedade  mais  solidária,  que  é  também um princípio  constitucional  a  ser
perseguido.

Destacamos, ainda, que a proposição observa os critérios que a
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – a Lei de Responsabilidade
Fiscal – reserva a proposições que estabelecem despesas a serem cumpridas
pelo erário, especificamente no que diz respeito às de caráter continuado.

Com efeito, como se trata de ampliação de despesa pública, em seus arts. 2º e 
3º o projeto prevê, para atender aos ditames legais, a designação da fonte dos 
recursos necessários ao custeio da elevação de despesas que certamente advirá
da implantação do abono proposto.

 Estabelece, ademais, que os efeitos da aprovação deste projeto somente irão se 
concretizar no exercício seguinte ao do início de sua vigência, a fim de que o orçamento 
anual imediatamente posterior possa promover as adequações exigidas pela Lei de Diretrizes
Orçamentárias. 

Nestes termos nos posicionamos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado 
nº 165, de 2010, com a emenda de redação da CDH e, em consequência, pela 
rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 79, de 2011, que fica prejudicado em 
face da aprovação da primeira proposição.
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III – VOTO

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei
do Senado nº  165,  de  2010,  nos  exatos  termos  do Parecer  aprovado  pela
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH, inclusive
da Emenda nº 01-CDH, e pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 79, de
2011. 

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora
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PARECER Nº       , DE 2012 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre os 
Projetos de Lei do Senado nº 165, de 2010, do 
Senador Mão Santa, que altera a Lei nº 8.742, de 
7 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica da 
Assistência Social –, para instituir o abono 
natalino referente ao benefício de prestação 
continuada; e nº 79, de 2011, do Senador Antonio 
Carlos Valadares, apensado. 

RELATOR: Senador PAULO PAIM 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 165, de 2010, 
que tramita em conjunto com o PLS nº 79, de 2011. O primeiro deles visa 
alterar o art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe 
sobre a organização da assistência social e dá outras providências, 
conhecida como Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS).  Por sua vez, 
o PLS nº 79, de 2011, propõe acrescentar o art. 20-A à referida lei. 

Em especial, o art. 20 da LOAS define e regula o pagamento 
do Benefício de Prestação Continuada (BPC), que é a garantia de um 
salário mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 anos ou 
mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção 
nem de tê-la provida por sua família. 

As alterações propostas por ambos os projetos buscam 
estabelecer o pagamento de um “abono anual” ou “natalino” àqueles 
cidadãos que já recebem o BPC. O PLS nº 79, de 2011, lança mão da 
criação de um art. 20-A para atingir sua meta; por seu turno, o PLS nº 165, 
de 2010, vale-se do acréscimo de dois parágrafos ao atual art. 20, sendo 
que, em um deles, estende o abono anual aos beneficiários da renda mensal 
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vitalícia (benefício em extinção, mas que ainda tem seus beneficiários em 
razão de direito adquirido). 

O autor do PLS nº 79, de 2011, o Senador Antonio Carlos 
Valadares, justifica sua iniciativa afirmando que a assistência social, por 
não se basear em contribuições prévias, termina por ser a expressão daquilo 
que a sociedade considera ser o mínimo indispensável de dignidade a ser 
mantida por seus cidadãos e cidadãs. Destarte, o aumento do montante 
anual destinado ao pagamento do BPC não é, senão, mais um passo em 
direção a uma meta constitucional ainda não concretizada, a saber, a da 
erradicação da pobreza no País. 

O autor do PLS nº 165, de 2010, Senador Mão Santa, justifica 
sua iniciativa com o argumento de que as festividades de final de ano 
explicitam as desigualdades entre, por um lado, os trabalhadores e 
beneficiários da previdência social, que contam com um aporte financeiro 
adicional para o custeio das despesas aumentadas dessa época, e, por outro, 
aqueles que contam apenas com o BPC, que recebem somente 12 parcelas 
anuais. Ademais, lembra que, em termos gerais, a justiça da redistribuição, 
sob a forma do abono, é evidente. Esse último argumento, aliás, é comum 
aos dois projetos aqui examinados. 

O PLS nº 165, de 2010, foi encaminhado originalmente à CDH 
e à Comissão de Assuntos Sociais (CAS), nos termos dos arts. 102-E, 
inciso VI, e 100, inciso I, respectivamente, do Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF). Teve parecer favorável na CDH e foi, em seguida, 
enviado à CAS, onde deveria receber decisão terminativa. O Relator da 
matéria na CAS, Senador Paulo Davim, encaminhou voto pela oitiva da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) acerca da 
constitucionalidade e da juridicidade da matéria. O mesmo relator fez 
também o Requerimento nº 333, de 2012, solicitando a tramitação conjunta 
do PLS nº 165, de 2010, com o PLS nº 79, de 2011, por tratarem da mesma 
matéria. Aprovado o mencionado requerimento, os dois projetos passaram 
a tramitar em conjunto, sendo distribuídos à CDH e à CAS, cabendo a esta 
última a decisão terminativa. 

Por sua vez, o PLS nº 79, de 2011, foi distribuído 
originariamente à CAS, que sobre ele deveria exarar decisão terminativa. 
Com o voto favorável do relator, Senador Lindbergh Farias, pronto para 
votação, a proposta foi retirada de pauta e enviada à Secretaria-Geral da 
Mesa em função do aludido Requerimento nº 333, de 2012. Conforme 
esclarecido acima, uma vez aprovado aquele requerimento, os dois projetos 
passaram a tramitar em conjunto. 
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Aos projetos, não foram apresentadas emenda. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 102-E, inciso VI, do Risf, a CDH tem 
competência para examinar a matéria, uma vez que este trata de tema 
referente a pessoas com deficiência e a idosos. Tampouco, há óbices 
jurídicos ou constitucionais à norma proposta. 

Em seu art. 1º, o PLS nº 165, de 2010, acrescenta parágrafos 
ao art. 20 da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), estabelecendo, no 
§ 9º proposto, a parcela adicional do BPC para os atuais beneficiários, e, no 
§ 10, estendendo a parcela adicional aos beneficiários da renda mensal 
vitalícia (esta, como se sabe, é direito adquirido daqueles que, em 1995, por 
ela optaram quando de sua extinção pela LOAS). 

No art. 2º, aponta o orçamento da seguridade social como 
fonte para o custeio das despesas ampliadas, e, em seu art. 3º, esclarece que 
tal ampliação dar-se-á às custas da “margem de expansão das despesas 
obrigatórias de caráter continuado explicitada na lei de diretrizes 
orçamentárias referente ao exercício em que esta Lei entrar em vigor”. 
Como se vê, o projeto é bastante cuidadoso e responsável no tocante às 
despesas cujo aumento prevê. 

No art. 4º, determina que a lei entre em vigor no dia 1º de 
janeiro do ano seguinte ao da sua publicação, ocasião em que, dados os 
comandos de seus arts. 2º e 3º, já contará com a devida provisão 
orçamentária. 

Por sua vez, o PLS nº 79, de 2011, em seu art. 1º, institui o 
abono anual para os que recebem o BPC. No art. 2º, busca seu objetivo 
maior por meio da criação de um novo dispositivo, o art. 20-A, que 
estabelece ser devido um abono anual ao beneficiário do BPC que o tenha 
recebido ao longo do ano. No parágrafo único, esclarece que o abono será 
calculado com base no valor do benefício recebido no mês de dezembro. 

O art. 3º da proposição determina a entrada em vigor da lei na 
data de sua publicação, mas a geração de seus efeitos fica condicionada à 
alocação de recursos específicos na lei orçamentária anual. 

Os méritos de ambos os projetos são evidentes e nenhum dos 
dois apresenta óbices de constitucionalidade e de juridicidade. No tocante à 
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técnica legislativa, cabe observar que, após a apresentação dos projetos, foi 
publicada a Lei nº 12.470, de 31 de agosto de 2011, que, entre outras 
medidas, acrescentou os §§ 9º e 10 ao art. 20 da LOAS. Os números desses 
parágrafos coincidem com os dos dispositivos que o PLS nº 165, de 2010, 
propõe acrescentar ao mesmo art. 20. Destarte, é necessário renumerá-los, 
o que pode ser feito mediante emenda de redação. 

III – VOTO 

Ressalvado que os dois projetos têm os mesmos méritos e são 
instrumentos inequívocos de justiça e de proteção sociais, e em vista do que 
dispõe a alínea “b” do inciso II do art. 260 do Regimento Interno do 
Senado Federal, nosso voto é pela rejeição do PLS nº 79, de 2011, e pela 
aprovação do PLS nº 165, de 2010, com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº  01–CDH (DE REDAÇÃO) 

Renumerem-se como §§ 11 e 12 os §§ 9º e 10 que o art. 1º do 
Projeto de Lei do Senado nº 165, de 2010, propõe acrescentar ao art. 20 da 
Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 

Sala da Comissão, 11 de dezembro de 2012. 

Senadora Ângela Portela, Presidente em Exercício 

Senador Paulo Paim, Relator 
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 165, DE 2010 

 
Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 – Lei 
Orgânica da Assistência Social –, para instituir o abono 
natalino referente ao benefício de prestação 
continuada. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes §§ 9º e 10: 

“Art. 20. .............................................................................. 
.............................................................................................. 
§ 9º Será concedida anualmente, a título de abono natalino, uma 

parcela adicional do benefício de prestação continuada. 
§ 10. O abono natalino referido no § 9º será estendido aos 

beneficiários da renda mensal vitalícia.” (NR) 

Art. 2º A despesa decorrente da criação do benefício de que trata esta lei 
será custeada pelo orçamento da seguridade social. 

Art. 3º O aumento de despesa decorrente das disposições do art. 1º será 
compensado pela margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado 
explicitada na lei de diretrizes orçamentárias referente ao exercício em que esta Lei entrar 
em vigor. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor no dia 1º de janeiro do ano seguinte ao da 
sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Este projeto visa criar o abono natalino para um dos segmentos mais 
carentes da população brasileira: os idosos e as pessoas com deficiência que não 
possuem condições pessoais nem familiares de se manterem. 

Sensibilizada com a situação de penúria desse grupo, a Lei Maior do País 
determina que a Assistência Social lhes garanta o pagamento de um salário mínimo 
mensal, por meio do que se tornou conhecido como benefício de prestação continuada 
(BPC). 

Responsável por prover a milhões de brasileiros os mínimos sociais exigidos 
pela dignidade humana, o BPC fica muito aquém do valor das despesas básicas de fim de 
ano, época em que todos os preços costumam subir em vista da exploração comercial 
das festividades. 

Diferentemente dos trabalhadores, que atravessam essa época do ano com 
alguma tranquilidade, devido à conquista da gratificação natalina, os beneficiários da 
Assistência Social vivem, então, seu pior momento, diante do acúmulo de dívidas e 
ansiedade. 

Temos a certeza de que a criação do abono natalino para os beneficiários do 
BPC constitui medida de inegável justiça, não só por contribuir para a definição do mínimo 
social aceitável, mas especialmente por viabilizar a inclusão dos mais necessitados nas 
comemorações de fim de ano, renovando as esperanças de uma vida melhor e mais 
solidária para todos. Constitui, ademais, uma estratégia importante de recuperação da 
autoestima dessas pessoas, questão fundamental para o efetivo exercício da cidadania. 

Propomos, ainda, estender o pagamento do abono natalino aos beneficiários 
da antiga renda mensal vitalícia, transferidos da égide da previdência para o âmbito da 
assistência social por expressa determinação da Lei Orgânica que pretendemos alterar. 

Para atender ao disposto no § 5º do art. 195 da Constituição Federal, 
cuidamos de incluir neste projeto um dispositivo determinando que a despesa decorrente 
da criação do abono natalino seja custeada com recursos do orçamento da seguridade 
social. 

Além disso, em respeito à Lei de Responsabilidade Fiscal, procuramos 
definir a forma de compensação do inevitável aumento de despesa que a criação da 
décima terceira parcela do benefício de prestação continuada irá gerar. 
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Diante desses cuidados e do elevado alcance social da medida proposta, 

esperamos contar com o aval dos nobres Congressistas para a aprovação desta matéria. 

Sala das Sessões, 

Senador MÃO SANTA 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 
 
 

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993. 

Mensagem de veto Dispõe sobre a organização da Assistência 
Social e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei: 

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CAPÍTULO I 

Das Definições e dos Objetivos 

        Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de 
Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de 
um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o 
atendimento às necessidades básicas. 

        Art. 2º A assistência social tem por objetivos: 

        I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 

        II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; 

        III - a promoção da integração ao mercado de trabalho; 
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        IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção 
de sua integração à vida comunitária; 

        V - a garantia de 1 (um) salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 
deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção 
ou de tê-la provida por sua família. 

        Parágrafo único. A assistência social realiza-se de forma integrada às políticas 
setoriais, visando ao enfrentamento da pobreza, à garantia dos mínimos sociais, ao 
provimento de condições para atender contingências sociais e à universalização dos 
direitos sociais. 

        Art. 3º Consideram-se entidades e organizações de assistência social aquelas que 
prestam, sem fins lucrativos, atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos 
por esta lei, bem como as que atuam na defesa e garantia de seus direitos. 

CAPÍTULO II 

Dos Princípios e das Diretrizes 

SEÇÃO I 

Dos Princípios 

        Art. 4º A assistência social rege-se pelos seguintes princípios: 

        I - supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de 
rentabilidade econômica; 

        II - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação 
assistencial alcançável pelas demais políticas públicas; 

        III - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e 
serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se 
qualquer comprovação vexatória de necessidade; 

        IV - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer 
natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais; 

        V - divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos assistenciais, 
bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua 
concessão. 
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SEÇÃO II 

Das Diretrizes 

        Art. 5º A organização da assistência social tem como base as seguintes diretrizes: 

        I - descentralização político-administrativa para os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, e comando único das ações em cada esfera de governo; 

        II - participação da população, por meio de organizações representativas, na 
formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis; 

        III - primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de assistência 
social em cada esfera de governo. 

CAPÍTULO III 

Da Organização e da Gestão 

        Art. 6º As ações na área de assistência social são organizadas em sistema 
descentralizado e participativo, constituído pelas entidades e organizações de assistência 
social abrangidas por esta lei, que articule meios, esforços e recursos, e por um conjunto 
de instâncias deliberativas compostas pelos diversos setores envolvidos na área. 

        Parágrafo único. A instância coordenadora da Política Nacional de Assistência Social 
é o Ministério do Bem-Estar Social. 

        Art. 7º As ações de assistência social, no âmbito das entidades e organizações de 
assistência social, observarão as normas expedidas pelo Conselho Nacional de 
Assistência Social (CNAS), de que trata o art. 17 desta lei. 

        Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, observados os 
princípios e diretrizes estabelecidos nesta lei, fixarão suas respectivas Políticas de 
Assistência Social. 

        Art. 9º O funcionamento das entidades e organizações de assistência social depende 
de prévia inscrição no respectivo Conselho Municipal de Assistência Social, ou no 
Conselho de Assistência Social do Distrito Federal, conforme o caso. 

        § 1º A regulamentação desta lei definirá os critérios de inscrição e funcionamento 
das entidades com atuação em mais de um município no mesmo Estado, ou em mais de 
um Estado ou Distrito Federal. 
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        § 2º Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social e ao Conselho de 
Assistência Social do Distrito Federal a fiscalização das entidades referidas no caput na 
forma prevista em lei ou regulamento. 

        § 3º A inscrição da entidade no Conselho Municipal de Assistência Social, ou no 
Conselho de Assistência Social do Distrito Federal, é condição essencial para o 
encaminhamento de pedido de registro e de certificado de entidade de fins filantrópicos 
junto ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS). 
        § 3o  A inscrição da entidade no Conselho Municipal de Assistência Social, ou no 
Conselho de Assistência Social do Distrito Federal, é condição essencial para o 
encaminhamento de pedido de registro e de certificado de entidade beneficente de 
assistência social junto ao Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS. (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001)   (Revogado pela Medida Provisória nº 
446, de 2008)   Rejeitada 
        § 3o  A inscrição da entidade no Conselho Municipal de Assistência Social, ou no 
Conselho de Assistência Social do Distrito Federal, é condição essencial para o 
encaminhamento de pedido de registro e de certificado de entidade beneficente de 
assistência social junto ao Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS. (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001)   (Revogado pela Lei nº 12.101, de 
2009) 

        § 4º As entidades e organizações de assistência social podem, para defesa de seus 
direitos referentes à inscrição e ao funcionamento, recorrer aos Conselhos Nacional, 
Estaduais, Municipais e do Distrito Federal. 

        Art. 10. A União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal podem celebrar 
convênios com entidades e organizações de assistência social, em conformidade com os 
Planos aprovados pelos respectivos Conselhos. 

        Art. 11. As ações das três esferas de governo na área de assistência social realizam-
se de forma articulada, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a 
coordenação e execução dos programas, em suas respectivas esferas, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios. 

        Art. 12. Compete à União: 

        I - responder pela concessão e manutenção dos benefícios de prestação continuada 
definidos no art. 203 da Constituição     Federal; 

        II - apoiar técnica e financeiramente os serviços, os programas e os projetos de 
enfrentamento da pobreza em âmbito nacional; 

        III - atender, em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, às 
ações assistenciais de caráter de emergência. 
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        Art. 13. Compete aos Estados: 

        I - destinar recursos financeiros aos Municípios, a título de participação no custeio do 
pagamento dos auxílios natalidade e funeral, mediante critérios estabelecidos pelos 
Conselhos Estaduais de Assistência Social; 

        II - apoiar técnica e financeiramente os serviços, os programas e os projetos de 
enfrentamento da pobreza em âmbito regional ou local; 

        III - atender, em conjunto com os Municípios, às ações assistenciais de caráter de 
emergência; 

        IV - estimular e apoiar técnica e financeiramente as associações e consórcios 
municipais na prestação de serviços de assistência social; 

        V - prestar os serviços assistenciais cujos custos ou ausência de demanda municipal 
justifiquem uma rede regional de serviços, desconcentrada, no âmbito do respectivo 
Estado. 

        Art. 14. Compete ao Distrito Federal: 

        I - destinar recursos financeiros para o custeio do pagamento dos auxílios natalidade 
e funeral, mediante critérios estabelecidos pelo Conselho de Assistência Social do Distrito 
Federal; 

        II - efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral; 

        III - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com 
organizações da sociedade civil; 

        IV - atender às ações assistenciais de caráter de emergência; 

        V - prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta lei. 

        Art. 15. Compete aos Municípios: 

        I - destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos auxílios natalidade e 
funeral, mediante critérios estabelecidas pelos Conselhos Municipais de Assistência 
Social; 

        II - efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral; 
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        III - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com 
organizações da sociedade civil; 

        IV - atender às ações assistenciais de caráter de emergência; 

        V - prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta lei. 

        Art. 16. As instâncias deliberativas do sistema descentralizado e participativo de 
assistência social, de caráter permanente e composição paritária entre governo e 
sociedade civil, são: 

        I - o Conselho Nacional de Assistência Social; 

        II - os Conselhos Estaduais de Assistência Social; 

        III - o Conselho de Assistência Social do Distrito Federal; 

        IV - os Conselhos Municipais de Assistência Social. 

        Art. 17. Fica instituído o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), órgão 
superior de deliberação colegiada, vinculado à estrutura do órgão da Administração 
Pública Federal responsável pela coordenação da Política Nacional de Assistência Social, 
cujos membros, nomeados pelo Presidente da República, têm mandato de 2 (dois) anos, 
permitida uma única recondução por igual período. 

        § 1º O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) é composto por 18 (dezoito) 
membros e respectivos suplentes, cujos nomes são indicados ao órgão da Administração 
Pública Federal responsável pela coordenação da Política Nacional de Assistência Social, 
de acordo com os critérios seguintes: 

        I - 9 (nove) representantes governamentais, incluindo 1 (um) representante dos 
Estados e 1 (um) dos Municípios; 

        II - 9 (nove) representantes da sociedade civil, dentre representantes dos usuários ou 
de organizações de usuários, das entidades e organizações de assistência social e dos 
trabalhadores do setor, escolhidos em foro próprio sob fiscalização do Ministério Público 
Federal. 

        § 2º O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) é presidido por um de seus 
integrantes, eleito dentre seus membros, para mandato de 1 (um) ano, permitida uma 
única recondução por igual período. 
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        § 3º O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) contará com uma Secretaria 
Executiva, a qual terá sua estrutura disciplinada em ato do Poder Executivo. 

        § 4º Os Conselhos de que tratam os incisos II, III e IV do art. 16 deverão ser 
instituídos, respectivamente, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, 
mediante lei específica. 

        Art. 18. Compete ao Conselho Nacional de Assistência Social: 

        I - aprovar a Política Nacional de Assistência Social; 

        II - normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e 
privada no campo da assistência social; 

        III - fixar normas para a concessão de registro e certificado de fins filantrópicos às 
entidades privadas prestadoras de serviços e assessoramento de assistência social;  
        IV - conceder atestado de registro e certificado de entidades de fins filantrópicos, na 
forma do regulamento a ser fixado, observado o disposto no art. 9º desta lei;  
        III - observado o disposto em regulamento, estabelecer procedimentos para 
concessão de registro e certificado de entidade beneficente de assistência social às 
instituições privadas prestadoras de serviços e assessoramento de assistência social que 
prestem serviços relacionados com seus objetivos institucionais; (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001) 
        IV - conceder registro e certificado de entidade beneficente de assistência social; 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001)   
        III - acompanhar e fiscalizar o processo de certificação das entidades e organizações 
de assistência social junto ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 446, de 2008)  Rejeitada 
        IV - apreciar relatório anual que conterá a relação de entidades e organizações de 
assistência social certificadas como beneficentes e encaminhá-lo para conhecimento dos 
Conselhos de Assistência Social dos Estados, Municípios e do Distrito Federal; (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 446, de 2008)  Rejeitada 

III - observado o disposto em regulamento, estabelecer procedimentos para 
concessão de registro e certificado de entidade beneficente de assistência social às 
instituições privadas prestadoras de serviços e assessoramento de assistência social que 
prestem serviços relacionados com seus objetivos institucionais; (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001) 

IV - conceder registro e certificado de entidade beneficente de assistência social; 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001) 

        III - acompanhar e fiscalizar o processo de certificação das entidades e organizações 
de assistência social no Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 
(Redação dada pela Lei nº 12.101, de 2009) 
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        IV - apreciar relatório anual que conterá a relação de entidades e organizações de 
assistência social certificadas como beneficentes e encaminhá-lo para conhecimento dos 
Conselhos de Assistência Social dos Estados, Municípios e do Distrito Federal; (Redação 
dada pela Lei nº 12.101, de 2009) 

        V - zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de assistência 
social; 

        VI - convocar ordinariamente a cada 2 (dois) anos, ou extraordinariamente, por 
maioria absoluta de seus membros, a Conferência Nacional de Assistência Social, que 
terá a atribuição de avaliar a situação da assistência social e propor diretrizes para o 
aperfeiçoamento do sistema; 

        VI - a partir da realização da II Conferência Nacional de Assistência Social em 1997, 
convocar ordinariamente a cada quatro anos a Conferência Nacional de Assistência 
Social, que terá a atribuição de avaliar a situação da assistência social e propor diretrizes 
para o aperfeiçoamento do sistema; (Redação dada pela Lei nº 9.720, de 26.4.1991) 

        VII - (Vetado.) 

        VIII - apreciar e aprovar a proposta orçamentária da Assistência Social a ser 
encaminhada pelo órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação 
da Política Nacional de Assistência Social; 

        IX - aprovar critérios de transferência de recursos para os Estados, Municípios e 
Distrito Federal, considerando, para tanto, indicadores que informem sua regionalização 
mais eqüitativa, tais como: população, renda per capita, mortalidade infantil e 
concentração de renda, além de disciplinar os procedimentos de repasse de recursos 
para as entidades e organizações de assistência social, sem prejuízo das disposições da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

        X - acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o 
desempenho dos programas e projetos aprovados; 

        XI - estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os programas anuais e plurianuais do 
Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS); 

        XII - indicar o representante do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) 
junto ao Conselho Nacional da Seguridade Social; 

        XIII - elaborar e aprovar seu regimento interno; 
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        XIV - divulgar, no Diário Oficial da União, todas as suas decisões, bem como as 
contas do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) e os respectivos pareceres 
emitidos. 

        Parágrafo único. Das decisões finais do Conselho Nacional de Assistência Social, 
vinculado ao Ministério da Assistência e Promoção Social, relativas à concessão ou 
renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, caberá recurso 
ao Ministro de Estado da Previdência Social, no prazo de trinta dias, contados da data da 
publicação do ato no Diário Oficial da União, por parte da entidade interessada, do 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ou da Secretaria da Receita Federal do 
Ministério da Fazenda. (Incluído pela Lei nº 10.684, de 30.5.2003)    (Revogado pela 
Medida Provisória nº 446, de 2008) 
       Parágrafo único. Das decisões finais do Conselho Nacional de Assistência Social, 
vinculado ao Ministério da Assistência e Promoção Social, relativas à concessão ou 
renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, caberá recurso 
ao Ministro de Estado da Previdência Social, no prazo de trinta dias, contados da data da 
publicação do ato no Diário Oficial da União, por parte da entidade interessada, do 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ou da Secretaria da Receita Federal do 
Ministério da Fazenda. (Incluído pela Lei nº 10.684, de 30.5.2003)    (Revogado pela Lei 
nº 12.101, de 2009) 

        Art. 19. Compete ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela 
coordenação da Política Nacional de Assistência Social: 

        I - coordenar e articular as ações no campo da assistência social; 

        II - propor ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) a Política Nacional de 
Assistência Social, suas normas gerais, bem como os critérios de prioridade e de 
elegibilidade, além de padrões de qualidade na prestação de benefícios, serviços, 
programas e projetos; 

        III - prover recursos para o pagamento dos benefícios de prestação continuada 
definidos nesta lei; 

        IV - elaborar e encaminhar a proposta orçamentária da assistência social, em 
conjunto com as demais da Seguridade Social; 

        V - propor os critérios de transferência dos recursos de que trata esta lei; 

        VI - proceder à transferência dos recursos destinados à assistência social, na forma 
prevista nesta lei; 

        VII - encaminhar à apreciação do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) 
relatórios trimestrais e anuais de atividades e de realização financeira dos recursos; 
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        VIII - prestar assessoramento técnico aos Estados, ao Distrito Federal, aos 
Municípios e às entidades e organizações de assistência social; 

        IX - formular política para a qualificação sistemática e continuada de recursos 
humanos no campo da assistência social; 

        X - desenvolver estudos e pesquisas para fundamentar as análises de necessidades 
e formulação de proposições para a área; 

        XI - coordenar e manter atualizado o sistema de cadastro de entidades e 
organizações de assistência social, em articulação com os Estados, os Municípios e o 
Distrito Federal; 

        XII - articular-se com os órgãos responsáveis pelas políticas de saúde e previdência 
social, bem como com os demais responsáveis pelas políticas sócio-econômicas setoriais, 
visando à elevação do patamar mínimo de atendimento às necessidades básicas; 

        XIII - expedir os atos normativos necessários à gestão do Fundo Nacional de 
Assistência Social (FNAS), de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Assistência Social (CNAS); 

        XIV - elaborar e submeter ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) os 
programas anuais e plurianuais de aplicação dos recursos do Fundo Nacional de 
Assistência Social (FNAS). 

CAPÍTULO IV 

Dos Benefícios, dos Serviços, dos Programas e dos Projetos de Assistência Social 

SEÇÃO I 

Do Benefício de Prestação Continuada 

        Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo 
mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e 
que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la 
provida por sua família. 

        § 1º Para os efeitos do disposto no caput, entende-se por família a unidade 
mononuclear, vivendo sob o mesmo teto, cuja economia é mantida pela contribuição de 
seus integrantes. 
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        § 1o  Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de 
pessoas elencadas no art. 16 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam 
sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998) 

        § 2º Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é 
aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho. 

        § 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de 
deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) 
do salário mínimo. 

        § 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário 
com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo o da 
assistência médica. 

        § 5º A situação de internado não prejudica o direito do idoso ou do portador de 
deficiência ao benefício. 

        § 6º A deficiência será comprovada através de avaliação e laudo expedido por 
serviço que conte com equipe multiprofissional do Sistema Único de Saúde (SUS) ou do 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), credenciados para esse fim pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social. 
§ 7º Na hipótese de não existirem serviços credenciados no Município de residência do 
beneficiário, fica assegurado o seu encaminhamento ao Município mais próximo que 
contar com tal estrutura. 

        § 6o  A concessão do benefício ficará sujeita a exame médico pericial e laudo 
realizados pelos serviços de perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 
(Redação dada pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998) 

        § 7o  Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do 
beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento 
ao município mais próximo que contar com tal estrutura. (Redação dada pela Lei nº 9.720, 
de 30.11.1998) 

        § 8o  A renda familiar mensal a que se refere o § 3o deverá ser declarada pelo 
requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos 
no regulamento para o deferimento do pedido.(Redação dada pela Lei nº 9.720, de 
30.11.1998) 

        Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos 
para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem. 
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        § 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as 
condições referidas no caput, ou em caso de morte do beneficiário. 

        § 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua 
concessão ou utilização. 

SEÇÃO II 

Dos Benefícios Eventuais 

        Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais aqueles que visam ao pagamento de 
auxílio por natalidade ou morte às famílias cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 
(um quarto) do salário mínimo. 

        § 1º A concessão e o valor dos benefícios de que trata este artigo serão 
regulamentados pelos Conselhos de Assistência Social dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, mediante critérios e prazos definidos pelo Conselho Nacional de 
Assistência Social (CNAS). 

        § 2º Poderão ser estabelecidos outros benefícios eventuais para atender 
necessidades advindas de situações de vulnerabilidade temporária, com prioridade para a 
criança, a família, o idoso, a pessoa portadora de deficiência, a gestante, a nutriz e nos 
casos de calamidade pública. 

        § 3º O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), ouvidas as respectivas 
representações de Estados e Municípios dele participantes, poderá propor, na medida das 
disponibilidades orçamentárias das três esferas de governo, a instituição de benefícios 
subsidiários no valor de até 25% (vinte e cinco por cento) do salário mínimo para cada 
criança de até 6 (seis) anos de idade, nos termos da renda mensal familiar estabelecida 
no caput. 

SEÇÃO III 

Dos Serviços 

        Art. 23. Entendem-se por serviços assistenciais as atividades continuadas que visem 
à melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, 
observem os objetivos, princípios e diretrizes estabelecidas nesta lei. 

        Parágrafo único. Na organização dos serviços será dada prioridade à infância e à 
adolescência em situação de risco pessoal e social, objetivando cumprir o disposto no art. 
227 da Constituição Federal e na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 
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        Parágrafo único. Na organização dos serviços da Assistência Social serão criados 
programas de amparo: (Redação dada pela Lei nº 11.258, de 2005) 

        I – às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em 
cumprimento ao disposto no art. 227 da Constituição Federal e na Lei no 8.069, de 13 de 
julho de 1990; (Incluído pela Lei nº 11.258, de 2005) 

        II – às pessoas que vivem em situação de rua. (Incluído pela Lei nº 11.258, de 2005) 

SEÇÃO IV 

Dos Programas de Assistência Social 

        Art. 24. Os programas de assistência social compreendem ações integradas e 
complementares com objetivos, tempo e área de abrangência definidos para qualificar, 
incentivar e melhorar os benefícios e os serviços assistenciais. 

        § 1º Os programas de que trata este artigo serão definidos pelos respectivos 
Conselhos de Assistência Social, obedecidos os objetivos e princípios que regem esta lei, 
com prioridade para a inserção profissional e social. 

        § 2º Os programas voltados ao idoso e à integração da pessoa portadora de 
deficiência serão devidamente articulados com o benefício de prestação continuada 
estabelecido no art. 20 desta lei. 

SEÇÃO V 

Dos Projetos de Enfrentamento da Pobreza 

        Art. 25. Os projetos de enfrentamento da pobreza compreendem a instituição de 
investimento econômico-social nos grupos populares, buscando subsidiar, financeira e 
tecnicamente, iniciativas que lhes garantam meios, capacidade produtiva e de gestão 
para melhoria das condições gerais de subsistência, elevação do padrão da qualidade de 
vida, a preservação do meio-ambiente e sua organização social. 

        Art. 26. O incentivo a projetos de enfrentamento da pobreza assentar-se-á em 
mecanismos de articulação e de participação de diferentes áreas governamentais e em 
sistema de cooperação entre organismos governamentais, não governamentais e da 
sociedade civil. 
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CAPÍTULO V 

Do Financiamento da Assistência Social 

        Art. 27. Fica o Fundo Nacional de Ação Comunitária (Funac), instituído pelo Decreto 
nº 91.970, de 22 de novembro de 1985, ratificado pelo Decreto Legislativo nº 66, de 18 de 
dezembro de 1990, transformado no Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS). 

        Art. 28. O financiamento dos benefícios, serviços, programas e projetos 
estabelecidos nesta lei far-se-á com os recursos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, das demais contribuições sociais previstas no art. 195 da 
Constituição Federal, além daqueles que compõem o Fundo Nacional de Assistência 
Social (FNAS). 

        § 1º Cabe ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação 
da Política Nacional de Assistência Social gerir o Fundo Nacional de Assistência Social 
(FNAS) sob a orientação e controle do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS). 

        § 2º O Poder Executivo disporá, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da 
data de publicação desta lei, sobre o regulamento e funcionamento do Fundo Nacional de 
Assistência Social (FNAS). 

        Art. 28-A.  Constitui receita do Fundo Nacional de Assistência Social, o produto da 
alienação dos bens imóveis da extinta Fundação Legião Brasileira de Assistência. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001) 

        Art. 29. Os recursos de responsabilidade da União destinados à assistência social 
serão automaticamente repassados ao Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), à 
medida que se forem realizando as receitas. 

        Parágrafo único.  Os recursos de responsabilidade da União destinados ao 
financiamento dos benefícios de prestação continuada, previstos no art. 20, poderão ser 
repassados pelo Ministério da Previdência e Assistência Social diretamente ao INSS, 
órgão responsável pela sua execução e manutenção.(Incluído pela Lei nº 9.720, de 
30.11.1998) 

        Art. 30. É condição para os repasses, aos Municípios, aos Estados e ao Distrito 
Federal, dos recursos de que trata esta lei, a efetiva instituição e funcionamento de: 

        I - Conselho de Assistência Social, de composição paritária entre governo e 
sociedade civil; 

        II - Fundo de Assistência Social, com orientação e controle dos respectivos 
Conselhos de Assistência Social; 
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        III - Plano de Assistência Social. 

        Parágrafo único.  É, ainda, condição para transferência de recursos do FNAS aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a comprovação orçamentária dos recursos 
próprios destinados à Assistência Social, alocados em seus respectivos Fundos de 
Assistência Social, a partir do exercício de 1999. (Incluído pela Lei nº 9.720, de 
30.11.1998) 

CAPÍTULO VI 

Das Disposições Gerais e Transitórias 

        Art. 31. Cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos 
estabelecidos nesta lei. 

        Art. 32. O Poder Executivo terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da publicação 
desta lei, obedecidas as normas por ela instituídas, para elaborar e encaminhar projeto de 
lei dispondo sobre a extinção e reordenamento dos órgãos de assistência social do 
Ministério do Bem-Estar Social. 

        § 1º O projeto de que trata este artigo definirá formas de transferências de 
benefícios, serviços, programas, projetos, pessoal, bens móveis e imóveis para a esfera 
municipal. 

        § 2º O Ministro de Estado do Bem-Estar Social indicará Comissão encarregada de 
elaborar o projeto de lei de que trata este artigo, que contará com a participação das 
organizações dos usuários, de trabalhadores do setor e de entidades e organizações de 
assistência social. 

        Art. 33. Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias da promulgação desta lei, fica 
extinto o Conselho Nacional de Serviço Social (CNSS), revogando-se, em conseqüência, 
os Decretos-Lei nºs 525, de 1º de julho de 1938, e 657, de 22 de julho de 1943. 

        § 1º O Poder Executivo tomará as providências necessárias para a instalação do 
Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e a transferência das atividades que 
passarão à sua competência dentro do prazo estabelecido no caput, de forma a assegurar 
não haja solução de continuidade. 

        § 2º O acervo do órgão de que trata o caput será transferido, no prazo de 60 
(sessenta) dias, para o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), que promoverá, 
mediante critérios e prazos a serem fixados, a revisão dos processos de registro e 
certificado de entidade de fins filantrópicos das entidades e organização de assistência 
social, observado o disposto no art. 3º desta lei. 
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        Art. 34. A União continuará exercendo papel supletivo nas ações de assistência 
social, por ela atualmente executadas diretamente no âmbito dos Estados, dos Municípios 
e do Distrito Federal, visando à implementação do disposto nesta lei, por prazo máximo 
de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação desta lei. 

        Art. 35. Cabe ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela 
coordenação da Política Nacional de Assistência Social operar os benefícios de prestação 
continuada de que trata esta lei, podendo, para tanto, contar com o concurso de outros 
órgãos do Governo Federal, na forma a ser estabelecida em regulamento. 

        Parágrafo único. O regulamento de que trata o caput definirá as formas de 
comprovação do direito ao benefício, as condições de sua suspensão, os procedimentos 
em casos de curatela e tutela e o órgão de credenciamento, de pagamento e de 
fiscalização, dentre outros aspectos. 

        Art. 36. As entidades e organizações de assistência social que incorrerem em 
irregularidades na aplicação dos recursos que lhes forem repassados pelos poderes 
públicos terão cancelado seu registro no Conselho Nacional de Assistência Social 
(CNAS), sem prejuízo de ações cíveis e penais. 

        Art. 37. Os benefícios de prestação continuada serão concedidos, a partir da 
publicação desta lei, gradualmente e no máximo em até: 
        I - 12 (doze) meses, para os portadores de deficiência; 
        II - 18 (dezoito) meses, para os idosos. 

        Art. 37.  O benefício de prestação continuada será devido após o cumprimento, pelo 
requerente, de todos os requisitos legais e regulamentares exigidos para a sua 
concessão, inclusive apresentação da documentação necessária, devendo o seu 
pagamento ser efetuado em até quarenta e cinco dias após cumpridas as exigências de 
que trata este artigo. (Redação dada pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998)         

        Parágrafo único.  No caso de o primeiro pagamento ser feito após o prazo previsto 
no caput, aplicar-se-á na sua atualização o mesmo critério adotado pelo INSS na 
atualização do primeiro pagamento de benefício previdenciário em atraso. (Incluído pela 
Lei nº 9.720, de 30.11.1998) 

        Art. 38. A idade prevista no art. 20 desta lei reduzir-se-á, respectivamente, para 67 
(sessenta e sete) e 65 (sessenta e cinco) anos após 24 (vinte e quatro) e 48 (quarenta e 
oito) meses do início da concessão. 

        Art. 38.  A idade prevista no art. 20 desta Lei reduzir-se-á para sessenta e sete anos 
a partir de 1o de janeiro de 1998. (Redação dada pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998) 
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        Art. 39. O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), por decisão da maioria 
absoluta de seus membros, respeitados o orçamento da seguridade social e a 
disponibilidade do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), poderá propor ao Poder 
Executivo a alteração dos limites de renda mensal per capita definidos no § 3º do art. 20 e 
caput do art. 22. 

        Art. 40. Com a implantação dos benefícios previstos nos arts. 20 e 22 desta lei, 
extinguem-se a renda mensal vitalícia, o auxílio-natalidade e o auxílio-funeral existentes 
no âmbito da Previdência Social, conforme o disposto na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991. 

        Parágrafo único. A transferência dos beneficiários do sistema previdenciário para a 
assistência social deve ser estabelecida de forma que o atendimento à população não 
sofra solução de continuidade. 

        § 1º  A transferência dos benefíciários do sistema previdenciário para a assistência 
social deve ser estabelecida de forma que o atendimento à população não sofra solução 
de continuidade. (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 20.11.1998 

        § 2º  É assegurado ao maior de setenta anos e ao inválido o direito de requerer a 
renda mensal vitalícia junto ao INSS até 31 de dezembro de 1995, desde que atenda, 
alternativamente, aos requisitos estabelecidos nos incisos I, II ou III do § 1º do art. 139 da 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 20.11.1998 

        Art. 41. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

        Art. 42. Revogam-se as disposições em contrário. 

        Brasília, 7 de dezembro de 1993, 172º da Independência e 105º da República. 

ITAMAR FRANCO  
Jutahy Magalhães Júnior  

Este texto não substitui o publicado no D.O.U de 8.12.1998 

 
(Às Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participativa e de Assuntos Sociais, 
cabendo à última a decisão terminativa) 
 
 
Publicado no DSF, em 03/06/2010. 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 12971/2010 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 79, DE 2011 
 
 

Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 para 
instituir o abono anual para os beneficiários do benefício 
da prestação continuada pago pela assistência social. 
 

O CONGRESSSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei institui o abono anual para os beneficiários do benefício da 
prestação continuada pago pela assistência social. 

Art. 2º A Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a vigorar acrescida 
do seguinte artigo 20-A: 

“Art. 20-A. É devido abono anual ao beneficiário de prestação 
continuada da assistência social que tenha recebido esse benefício 
durante o ano. 

Parágrafo único. O abono anual será calculado, no que couber, da 
mesma forma que a Gratificação de Natal dos trabalhadores, tendo 
como base o valor da renda mensal do benefício do mês de dezembro 
de cada ano.” 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos a 
partir da previsão da dotação específica na lei orçamentária anual. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição busca criar um abono anual aos cidadãos que 
recebem o benefício de prestação continuada de que tratam o art. 203, inciso V da 
Constituição Federal e art. 20 da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS - nº 8.742/93). 
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O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário mínimo 

mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios 
de prover a própria manutenção nem tê-la provida por sua família. Trata-se de um 
benefício mensal de trato continuado, que é devido mensal e sucessivamente, não 
podendo ser acumulada com qualquer espécie de benefício da seguridade social ou de 
outro regime, salvo o da assistência médica. 

É bom lembrar que há uma série de regras para que o cidadão possa 
receber o benefício da prestação continuada, tais como: a) a pessoa ser portadora de 
deficiência ou idosa com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais; b) que comprove não 
possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família; c) 
para efeito de concessão do benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela 
incapacitada para a vida independente e para o trabalho; d) considera-se incapaz de 
prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda 
mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo; e) o benefício não 
pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da seguridade social 
ou de outro regime, salvo o da assistência médica; f) a concessão do benefício está 
sujeita a exame médico pericial e laudo realizados pelos serviços de perícia médica do 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS; g)  a renda familiar mensal deverá ser 
declarada; h) o benefício de prestação continuada é revisto a cada 2 (dois) anos para 
avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem e i) o pagamento do 
benefício cessa no momento em que forem superadas as condições que lhe dão origem, 
ou em caso de morte do beneficiário. 

Inicialmente, a denominação empregada para o benefício em comento era 
“amparo previdenciário” (Lei nº 6.179/74). Depois, passou a ser utilizada a denominação 
“renda mensal vitalícia”, sendo que o art. 139 da Lei nº 8.213 assim se expressou. Ocorre 
que tal benefício é parte integrante da chamada Assistência Social, inserida na 
Constituição Federal (arts. 203 e 204) e LOAS. 

A Assistência Social é um conceito composto que se refere, historicamente, 
à provisão gratuita e, portanto, não-contributiva de bens e serviços indispensáveis à 
subsistência de grupos humanos submetidos à situação de pobreza. 

Como forma de provisão social básica, a Assistência Social assumiu em 
nosso País conotação e status formal que a diferencia da filantropia e da beneficência, 
não obstante continuar identificada à pobreza. Isso porque, para além do ato de fazer o 
bem movido e governado pelo impulso subjetivo de reparar conseqüências econômicas 
desfavoráveis aos mais pobres, a Assistência Social passou a ser um direito de cidadania 
social, uma política pública e um componente da Seguridade Social.  

O termo “seguridade social” na Constituição Federal é oriundo do conceito 
empregado na Inglaterra pelo “Relatório Beveridge”, nos anos 40, o qual se refere a um 
conjunto de medidas instituídas por lei para manter todos os cidadãos acima de um 
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umbral sociológico considerado mínimo, em todas as eventualidades que venham a afetar 
a sua capacidade de subsistência ou de sua família, ou seja, apesar de voltada para os 
pobres, funciona como uma rede de segurança que os impediria de viver abaixo do 
mínimo tolerável. 

Portanto, a criação do abono aqui proposto - similar ao décimo terceiro 
salário e destinado aos que recebem o benefício da prestação continuada - é contribuir 
para a definição desse mínimo social aceitável, de modo a permitir a manutenção dos 
indivíduos acima desse patamar.  

A Assistência Social encontra-se intimamente ligada ao desenvolvimento de 
políticas públicas que reclamam ativa intervenção do Estado, daí ser regida pelo critério 
básico da desvinculação da provisão social da lógica do mercado. A prática da 
Assistência Social, além de ser gratuita e não-contributiva, não funciona como 
mercadoria, no sentido de gerar lucro para quem a desenvolve. Assim, a Assistência 
Social não é uma mera caridade, mas deriva dos direitos do beneficiário. 

Ocorre que é costume todo o trabalhador, inclusive o sem vínculo formal de 
emprego, buscar uma complementação em seus rendimentos no período das festas de 
final de ano. A “gratificação de Natal” tornou-se uma “regra”, seja para o atendimento aos 
interesses comerciais, seja para perfeita adequação do costume à respectiva festividade 
cultural, tanto que essa gratificação, em nossa sociedade, é paga a quase todos os 
trabalhadores e a todos os que recebem benefícios da previdência social. É bom lembrar 
que a legislação vigente garante o pagamento do abono anual ao segurado ou ao 
dependente que, durante o ano, recebeu auxílio-doença, auxílio-acidente, aposentadoria, 
pensão por morte ou auxílio-reclusão.  

Diante do exposto, verifica-se que a existência do benefício da prestação 
continuada e a criação do abono, ora proposto, visa estabelecer uma providência legal e 
legítima que livre o cidadão pobre da incerteza do amanhã. No caso, à luta contra as 
adversidades sociais da era contemporânea, quais sejam, enfermidades, desagregação 
familiar, abandono, etc., enormemente agravado na época das boas festas, justificam 
moralmente o presente Projeto, ao qual conto com apoio de meus pares. 

 

 

Sala das Sessões, 

 

Senador ANTONIO CARLOS VALADARES 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 

 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 
 
Seção IV 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente 
de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: 
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 
II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; 
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho; 
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de 
sua integração à vida comunitária; 
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 
deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção 
ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei. 
 
Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com 
recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, 
e organizadas com base nas seguintes diretrizes: 
I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à 
esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas 
estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social; 
II - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação 
das políticas e no controle das ações em todos os níveis. 
Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a programa de 
apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento de sua receita tributária 
líquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de: (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 
I - despesas com pessoal e encargos sociais; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, 
de 19.12.2003) 
II - serviço da dívida; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 
III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou 
ações apoiados. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993. 

 Dispõe sobre a organização da Assistência 
Social e dá outras providências. 
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CAPÍTULO IV 

Dos Benefícios, dos Serviços, dos Programas e dos Projetos de Assistência Social 

SEÇÃO I 

Do Benefício de Prestação Continuada 

        Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo 
mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e 
que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la 
provida por sua família. 

        § 1o  Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de 
pessoas elencadas no art. 16 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam 
sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998) 

        § 2º Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é 
aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho. 

        § 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de 
deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) 
do salário mínimo. 

        § 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário 
com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo o da 
assistência médica. 

        § 5º A situação de internado não prejudica o direito do idoso ou do portador de 
deficiência ao benefício. 

       § 6o  A concessão do benefício ficará sujeita a exame médico pericial e laudo 
realizados pelos serviços de perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 
(Redação dada pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998)    (Vide Lei nº 9.720, de 30.11.1998) 

        § 7o  Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do 
beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento 
ao município mais próximo que contar com tal estrutura. (Incluído pela Lei nº 9.720, de 
30.11.1998) 

        § 8o  A renda familiar mensal a que se refere o § 3o deverá ser declarada pelo 
requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos 
no regulamento para o deferimento do pedido.(Incluído pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998) 
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        Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos 
para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem. (Vide Lei nº 9.720, 
de 30.11.1998) 

        § 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as 
condições referidas no caput, ou em caso de morte do beneficiário. 

        § 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua 
concessão ou utilização. 

 
 

 
(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa.) 
 
 
 
Publicado no DSF, em 03/03/2011. 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 10632/2011 
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PARECER Nº               , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS,  em
decisão  terminativa,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do
Senado  nº  181,  de  2010,  do  Senador  Marcelo
Crivella, que autoriza as farmácias e drogarias a
vender  medicamento  pelo  preço  de  custo  a
aposentados  do  Regime  Geral  da  Previdência
Social e a lançar a diferença entre esse preço e o
de  mercado  como  despesa  operacional  da
empresa.

RELATORA: Senadora VANESSA GRAZZIOTIN

I – RELATÓRIO

Vem ao  exame  da  Comissão  de  Assuntos  Sociais  (CAS)  o
Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 181, de 2010, de autoria do Senador
Marcelo  Crivella,  que  autoriza  as  farmácias  e  drogarias  a  vender
medicamentos pelo preço de custo e a lançar a diferença entre esse preço e
o de mercado como despesa operacional da empresa.

A proposição prevê que a venda poderá ser feita a cliente que,
na forma do regulamento, comprove ser, cumulativamente, aposentado pelo
Regime Geral da Previdência Social (RGPS), portador de doença crônica
grave, usuário contínuo do medicamento que pretende adquirir e usuário de
serviço do Sistema Único de Saúde (SUS).

A  relação  de  medicamentos  alcançados  pelo  projeto  será
elaborada pelo Ministério da Saúde, tendo como critério a prevalência de
doenças e agravos na população de idosos.

O autor justifica sua proposição como uma forma de reduzir os
gastos dos aposentados pela Previdência Social com medicamentos, uma
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vez que essas pessoas são afetadas por doenças crônicas que exigem o uso
continuado de medicamentos. 

A matéria foi  distribuída para a  apreciação da Comissão de
Direitos  Humanos  e  Legislação  Participativa  (CDH),  da  Comissão  de
Assuntos Econômicos (CAE) e da Comissão de Assuntos Sociais, à qual
cabe a decisão terminativa.

O projeto foi aprovado pela CDH, sem emendas, e pela CAE,
com duas emendas. A primeira emenda da CAE destina-se a substituir o
termo “Ministério da Saúde” pela locução “por regulamento”, uma vez que,
de acordo com o art.  84,  inciso VI,  a,  da Constituição, o Presidente da
República detém a competência  privativa para dispor,  mediante  decreto,
sobre a organização e o funcionamento da administração federal.

A segunda emenda da CAE visa a acrescentar um artigo com o
objetivo  de  prever  que  a  estimativa  do  montante  da  renúncia  fiscal
observará o que determinam os arts. 12 e 14 da Lei nº 101, de 2000 – a Lei
de Responsabilidade Fiscal.

II – ANÁLISE

Nos termos do art.  100,  inciso II,  do Regimento Interno do
Senado  Federal,  compete  à  CAS  opinar  sobre  matérias  que  tratem  da
proteção e da defesa da saúde. Como a esta Comissão incumbe decisão em
caráter terminativo, deverão ser analisados, além do mérito, os aspectos de
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

A iniciativa  sob  análise  busca  dar  resposta  a  um dos  mais
graves problemas da saúde pública brasileira, que é a dificuldade de acesso
aos medicamentos, especialmente relevante para o segmento da população
idosa de baixa renda, a qual, como bem apontou o autor da proposição, é
frequentemente  acometida  por  doenças  crônicas  que  exigem  o  uso
continuado desses produtos. Essa situação acaba onerando em demasia os
orçamentos  domésticos  e  comprometendo a  própria  assistência  à  saúde,
pela descontinuidade do tratamento que pode vir a ocorrer.
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Quando exercemos a relatoria da matéria no âmbito da CAE,
pudemos  manifestar  nossa  concordância  com  a  medida  proposta  pelo
projeto,  pois,  em  nosso  entendimento,  ela  contribuirá  para  aumentar  o
acesso aos medicamentos por parte de um segmento de nossa população
fortemente dependente desse tipo de produto para a  manutenção de sua
qualidade de vida e saúde.  Assim, do ponto de vista  do mérito,  não há
como negar a relevância da matéria.

Os  problemas  de  constitucionalidade  e  juridicidade
apresentados  pelo  PLS  foram  por  nós  apontados  quando  relatamos  o
projeto na CAE, e devidamente sanados por meio de duas emendas por nós
apresentadas e aprovadas naquele Colegiado.

A matéria  se  insere  na  competência  da  União  para  legislar
sobre proteção e defesa da saúde. Assim, cumpre registrar que, quanto aos
requisitos  de constitucionalidade,  juridicidade,  regimentalidade  e  técnica
legislativa, não foram observados outros óbices à aprovação do projeto.

III – VOTO

Em vista do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei
do Senado nº 181, de 2010, com as Emendas nos 1 e 2 – CAE.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora
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PARECER Nº       , DE 2012 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o PLS nº 181, de 2010, que autoriza as 
farmácias e drogarias a vender medicamento pelo 
preço de custo a aposentados pelo Regime Geral da 
Previdência Social e a lançar a diferença entre esse 
preço e o de mercado como despesa operacional da 
empresa. 

RELATORA: Senadora VANESSA GRAZZIOTIN  

 

I – RELATÓRIO 

 

Vem a esta Comissão, para análise e deliberação, o PLS nº 181, 
de 2010, que autoriza as empresas a lançar, como despesa operacional da 
empresa, a diferença entre o preço de mercado e o preço de custo do 
medicamento, quando a venda ocorrer pelo preço de custo. 

O projeto, se convertido em lei, possibilitará às farmácias e 
drogarias deduzir a diferença referida da base de cálculo do imposto de renda 
da pessoa jurídica (IRPJ), reduzindo a carga tributária sobre o medicamento e 
incentivando a venda a preço de custo aos consumidores. 

Caso aprovado, o PLS estenderá esse benefício a todos os idosos 
que comprovarem, na forma do regulamento a ser expedido pelo Poder 
Executivo, a condição de aposentados pelo Regime Geral da Previdência 
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Social, portadores de doenças crônicas graves, usuários contínuos do 
medicamento que pretendem adquirir e usuários de serviço do Sistema Único 
de Saúde. 

A lista de medicamentos que poderão ser vendidos nos termos do 
PLS nº 181, de 2010, será definida pelo Ministério da Saúde, segundo 
critérios técnicos e estatísticos que considerarão a prevalência de doenças na 
população de idosos. 

A cláusula de vigência prevê que a lei entre em vigor cento e 
oitenta dias após a data de sua publicação. 

Na justificação, o autor argumenta que noventa por cento dos 
aposentados do Regime Geral da Previdência recebe proventos inferiores a 
dois salários mínimos, montante inferior ao custo de aquisição de diversos 
medicamentos de uso continuado necessários à saúde e ao bem-estar dos 
idosos. Esse descompasso impede que a população de baixa renda possa 
suportar o peso financeiro do tratamento da própria saúde. 

Além disso, o autor cita as frequentes promoções de descontos 
oferecidas pelas farmácias e drogarias como evidência de que as margens de 
lucro comportariam uma redução, sem comprometer o desempenho das 
empresas. 

A proposição foi originalmente enviada à Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa (CDH), onde recebeu parecer favorável, 
e à Comissão de Assuntos Sociais (CAS). Após a votação do parecer na CDH, 
porém, foi aprovado em Plenário o Requerimento n° 1.215, de 2011, de 
autoria da Senadora Ana Rita, solicitando que o PLS fosse enviado também a 
esta Comissão de Assuntos Econômicos (CAE). Somente após a manifestação 
da CAE o processado será remetido à CAS, para deliberação em caráter 
terminativo. 
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II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 99 do Regimento Interno do Senado Federal, 
compete à Comissão de Assuntos Econômicos opinar sobre os aspectos 
econômicos e financeiros de proposições submetidas à sua apreciação. 

Nesse diapasão, são inegáveis as dificuldades enfrentadas pelos 
idosos de baixa renda para suportar o alto custo dos remédios de que 
necessitam. 

A sistemática proposta pelo PLS nº 181, de 2010, se convertida 
em norma jurídica, permitirá às empresas reduzir o imposto sobre a renda 
devido, proporcionalmente às vendas que realizarem com base no preço de 
custo aos idosos que cumprirem os requisitos fixados. 

Sem dúvida, trata-se de forte incentivo para que reduzam os 
preços cobrados, em favor do grupo mais desprotegido, composto por 
aposentados pelo Regime Geral da Seguridade Social que dependem do 
Sistema Único de Saúde para obter suas prescrições de medicamentos. 

A limitação da aplicabilidade das regras à lista de medicamentos 
previamente divulgada pelo órgão responsável do Poder Executivo impedirá o 
aproveitamento dos benefícios da lei de forma inadequada ou abusiva. 

Infelizmente, ainda não foi possível garantir, na prática, o ideal 
contido no art. 196 da Constituição Federal, que preconiza o direito de todos à 
saúde, mediante políticas que proporcionem acesso universal e igualitário aos 
serviços de promoção, proteção e recuperação da saúde. 

Diversas iniciativas já foram implementadas para tentar superar 
as limitações existentes, entre as quais podem ser citadas o Programa 
Farmácia Popular do Brasil; a Lei nº 10.858, de 2004, que autoriza a 
Fundação Oswaldo Cruz a disponibilizar medicamentos, mediante 
ressarcimento; e a recente Lei nº 12.401, de 2011, que criou critérios para a 
dispensação de medicamentos no âmbito do SUS. No entanto, essas 
iniciativas, embora tenham representado avanços para a saúde pública, não 
lograram resolver definitivamente o problema da assistência aos idosos de 
baixa renda. 
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Portanto, os objetivos do PLS nº 181, de 2010, são nobres, estão 
de acordo com os princípios constitucionais e as iniciativas já implementadas 
pela União e merecem o apoio do Senado Federal. 

No entanto, tendo em vista que o projeto, se transformado em lei, 
produzirá impacto na receita da União em decorrência de renúncia tributária, 
seria necessário apresentar compensação orçamentária correspondente, em 
conformidade com os arts. 12 e 14 da Lei nº 101, de 2000, a chamada Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Na ausência dessa compensação, apresentamos 
emenda com vistas a sanar este óbice no projeto. 

Além desse ajuste, e apenas para adequar o texto do projeto ao 
disposto no art. 84, VI, a, da Constituição, que confere ao Presidente da 
República competência privativa para dispor, mediante decreto, sobre a 
organização e o funcionamento da administração federal, apresento emenda 
para substituir a expressão “Ministério da Saúde” por “regulamento”, de 
forma a preservar a separação entre os Poderes. 

 

III – VOTO 

 

Em vista do exposto, o voto é pela aprovação do PLS nº 181, de 
2010, com as seguintes emendas: 

 

EMENDA Nº 1 – CAE 

Substitua-se, no art. 2º do PLS nº 181, de 2010, a expressão “pelo 
Ministério da Saúde” pela locução “por regulamento”. 
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EMENDA Nº 2 – CAE 

Inclua-se o seguinte dispositivo no PLS nº 181, de 2010: 

Art. 3º A estimativa do montante da renúncia fiscal decorrente 
do disposto no art. 1º desta Lei será incluída no demonstrativo a que se refere 
o § 6º do art. 165 da Constituição Federal, de forma a dar cumprimento ao 
disposto nos arts. 12 e 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Sala da Comissão, em 7 de agosto de 2012. 

Senador DELCÍDIO DO AMARAL, Presidente 

Senadora VANESSA GRAZZIOTIN, Relatora 
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SENADO FEDERAL 
 

 PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 181 DE 2010  

Autoriza as farmácias e drogarias a vender  
medicamento pelo preço de custo a aposentados pelo 
Regime Geral da Previdência Social e a lançar a 
diferença entre esse preço e o de mercado como 
despesa operacional da empresa. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Ficam as farmácias e drogarias autorizadas a vender medicamentos 
pelo preço de custo e a lançar a diferença entre esse preço e o de mercado como 
despesa operacional da empresa, desde que a venda seja feita a clientes que, 
cumulativamente, comprovem, na forma do regulamento, a condição de: 

I – aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social; 

II – portador de doença crônica grave; 

III – usuário contínuo do medicamento que pretende adquirir; 

IV – usuário de serviço do Sistema Único de Saúde. 

Art. 2º O rol de medicamentos a que se aplica o disposto no art. 1º será 
definido pelo Ministério da Saúde, considerando as evidências epidemiológicas e as 
prevalências de doenças e agravos à saúde na população de idosos. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta dias da data 
de sua publicação.   
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JUSTIFICAÇÃO 

Existe um segmento de nossa população que necessita de proteção 
específica. São os aposentados portadores de doenças crônicas. 

Noventa por cento dos aposentados pelo Regime Geral da Previdência 
Social recebem proventos inferiores a dois salários mínimos e, quando acometidos de 
doenças graves crônicas que exigem o uso continuado de medicamentos caros, seus 
rendimentos de aposentadoria não suportam o preço. Entre os aposentados que se 
enquadram nessa situação, ressaltam-se os usuários do Sistema Único de Saúde, em 
razão dos seus parcos proventos. 

É nesse sentido que oferecemos projeto de lei que institui mecanismos que 
permitam àquelas pessoas adquirirem, nas farmácias comerciais, os medicamentos de 
que necessitam a preços subsidiados. 

A maioria das farmácias e drogarias concede, de rotina, descontos e, 
inclusive, mantém programas de fidelização de clientes, baseados nesses descontos, fato 
que constitui evidência de que o preço dos medicamentos, no comércio varejista, pode 
ser reduzido sem grandes perdas financeiras para as empresas.  

O subsídio que sugerimos consiste na possibilidade de redução da carga 
tributária das farmácias, ao ser permitido lançar como despesas operacionais os 
abatimentos que concederem àqueles seus clientes. 

Sala das Sessões,  

Senador MARCELO CRIVELLA 

 
 
 
(Às Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participativa; e de Assuntos Sociais, 
cabendo à última a decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 23/06/2010. 

 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 13436/2010 
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PARECER Nº       , DE 2011

Da  COMISSÃO DE DIREITOS  HUMANOS  E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o Projeto
de Lei  do Senado nº 181,  de 2010,  do Senador
Marcelo  Crivella,  que  autoriza  as  farmácias  e
drogarias a vender medicamentos pelo preço de
custo  a  aposentados  do  Regime  Geral  da
Previdência Social  e  a  lançar a diferença entre
esse  preço  e  o  de  mercado  como  despesa
operacional da empresa.

RELATORA: Senadora MARISA SERRANO

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 181, de 2010, de autoria
do Senador Marcelo Crivella, autoriza as farmácias e drogarias a vender
medicamentos pelo preço de custo e a lançar a diferença entre esse preço e
o de mercado como despesa operacional da empresa, desde que a venda
seja  feita  a  cliente  que,  na  forma  do  regulamento,  comprove  ser,
cumulativamente,  aposentado pelo  Regime Geral  da  Previdência  Social,
portador de doença crônica grave, usuário contínuo do medicamento que
pretende adquirir e usuário de serviço do Sistema Único de Saúde (SUS).

O  projeto  determina  ainda  que  o  rol  de  medicamentos
alcançados pelo projeto seja definido pelo Ministério da Saúde, com base
em dados epidemiológicos relativos à prevalência de doenças e agravos na
população de idosos.
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A cláusula de vigência prevê que a lei em que o projeto vier a
se transformar entre em vigor após decorridos cento e oitenta dias da data
de sua publicação.

A  proposição  é  justificada  pela  necessidade  de  reduzir  o
impacto dos gastos com medicamentos nos baixos rendimentos de parcela
significativa  dos  nossos  aposentados  pela  Previdência  Social,  segmento
populacional em que a elevada prevalência de doenças crônicas acarreta o
uso continuado de medicamentos caros.

O  autor  da  proposta  sinaliza,  ademais,  que  a  maioria  das
farmácias e drogarias já concede, de rotina, descontos como mecanismo de
fidelização  desses  pacientes,  o  que,  na  sua  opinião,  evidenciaria  que  o
preço  dos  medicamentos  no  comércio  varejista  pode  ser  reduzido  sem
grandes perdas financeiras para as empresas.

A matéria foi distribuída para a apreciação desta Comissão de
Direitos Humanos e Legislação Participativa e da Comissão de Assuntos
Sociais, cabendo à segunda a decisão terminativa.

Não foram oferecidas emendas.

A  matéria  já  foi  objeto  de  análise  pelo  relator  que  nos
antecedeu nesse mister – Senador José Nery – cujo parecer adotamos aqui,
por concordarmos com seu inteiro teor. 

II – ANÁLISE

Cabe a esta Comissão opinar sobre a proteção aos idosos e a
garantia  e  promoção  dos  direitos  humanos,  matérias  que  são  objeto  da
proposição em análise.

Concordamos com as premissas do autor do projeto quanto ao
maior consumo de medicamentos pelos idosos, os orçamentos familiares
reduzidos  dos  aposentados  e  o  impacto  dos  gastos  com  medicamentos
sobre esses orçamentos.
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Dessa forma, o mecanismo sugerido pode permitir aumentar o
acesso dos idosos aos medicamentos de que necessitam e, assim, contribuir
para melhorar a qualidade de vida desse segmento de nossa população.

III – VOTO

Em vista do exposto, somos, no mérito,  pela  aprovação do
Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2010.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora
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PARECER Nº           , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS,  em
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado
nº 161, de 2011, do Senador Paulo Paim, que altera o
§ 2º do art. 16 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de
1991, para equiparar ao filho do segurado o menor
sob  sua  guarda  judicial,  mediante  declaração  do
segurado,  desde  que  ele  não  possua  condições
suficientes para o próprio sustento e educação.

RELATORA: Senadora LÚCIA VÂNIA

I – RELATÓRIO

Em análise nesta Comissão, para decisão terminativa, o Projeto
de Lei do Senado (PLS) nº 161 de 2011, do Senador Paulo Paim. A proposta
altera o § 2º do art. 16 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para equiparar
ao filho do segurado o menor sob sua guarda judicial, mediante declaração do
segurado, quando o menor não possuir condições suficientes para o próprio
sustento e educação. 

O  autor,  argumentando  em  defesa  da  iniciativa,  afirma  a
existência  de  um tratamento  discriminatório  entre  os  menores  sob  guarda
judicial, pois quando o responsável pela guarda é servidor público estatutário
da  União  são  concedidos  ao  menor  todos  os  direitos,  enquanto  que,  aos
menores sob guarda de celetistas, nenhum direito previdenciário é conferido.

Esse tratamento diferenciado é inconstitucional, segundo expõe o
proponente,  e  está  em  desacordo  com  normas  e  tratados  internacionais
referentes aos direitos dos menores. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas.

A matéria  foi  apreciada  na  Comissão  de  Direitos  Humanos  e
Legislação  Participativa  (CDH),  que  acompanhando  parecer  da  nobre
Senadora Ana Rita, votou pela sua aprovação.
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II – ANÁLISE

Normas  que  definem  os  beneficiários  do  Regime  Geral  da
Previdência Social – RGPS inserem-se no âmbito do direito previdenciário.
Compete  privativamente  à  União  legislar  sobre  seguridade  social  (inciso
XXIII do art.  22 da Carta Magna). Sobre o tema, podem os parlamentares
apresentar proposições, nos termos do caput do art. 61 da mesma Carta. Nesse
aspecto, em nosso entendimento, não há impedimentos constitucionais.

Tampouco  identificamos  restrições  jurídicas  ou  regimentais  a
regular  a  tramitação  da  matéria.  Nos  termos  do  inciso  I  do  art.  100  do
Regimento  Interno  do Senado Federal,  os  temas  “seguridade  e  assistência
social” são de competência desta CAS.

No mérito,  somos favoráveis  à  aprovação da  proposta  e  nisso
acompanhamos  a  orientação adotada  na  Comissão de Direitos  Humanos  e
Legislação Participativa.  Aos argumentos já registrados naquela  Comissão,
gostaríamos de acrescentar algumas ponderações.

A  Proposição  inclui  novamente  no  rol  dos  dependentes
equiparados a filho, previsto no § 2º do art. 16 do Plano de Benefícios da
Previdência  Social,  o  menor  sob  guarda  declarada  judicialmente.  Essa
categoria de dependente constava da redação original do dispositivo, tendo
sido eliminada pelas modificações promovidas pela Lei nº 9.528, de 10 de
dezembro de 1997.

Em decorrência dessas mudanças, a equiparação do enteado e do
menor  tutelado  ficou  condicionada  à  comprovação  da  dependência
econômica, nos termos do Regulamento da Previdência Social, e o menor sob
guarda foi absolutamente excluído do rol de dependentes equiparáveis a filho.
No texto em análise não há referências a normas regulamentares, mas cremos
que isso não é necessário, dado o poder regulamentador do Executivo.

O autor fundamenta a proposição na necessidade de proteção da
criança e do adolescente e no art. 26 da Convenção Internacional dos Direitos
da  Criança,  ratificada  pelo  Brasil.  Nesse  documento,  os  Estados  Partes
assumiram o compromisso  de  reconhecer  a  todas  as  crianças  o  direito  de
usufruir da previdência social, sendo que os benefícios devem ser concedidos
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levando-se  em  consideração  os  recursos  e  a  situação  da  criança,  do
adolescente e das pessoas responsáveis pelo sustento delas.

De  qualquer  forma,  não se  justifica  a  exclusão do menor  sob
guarda do elenco de dependentes do segurado para fins previdenciários do
RGPS e sua manutenção no Regime Próprio dos Servidores da União. Essa
discrepância caracteriza distinção que não possui amparo constitucional ou
legal. Tampouco existem bases factuais para se estabelecer tal distinção entre
o menor sob guarda e o menor sob tutela, dado que a situação objetiva deles é
muito semelhante.

A orientação  preponderante  da  jurisprudência  tem se  baseado
nessa percepção para conferir aos menores sob guarda de segurado falecido, a
concessão  de  benefício  previdenciário,  nas  mesmas  condições  em  que  é
conferida ao enteado ou ao menor sob tutela.

Pode-se  argumentar  que  a  proposição  não  estabelece  normas
sobre o financiamento dos benefícios eventualmente concedidos aos menores
por  ela  incluídos  na  proteção  do RGPS.  Seria  a  extensão de  benefícios  a
quem,  pela  norma  atual,  não  possui  direito  claro  ao  seu  percebimento.
Julgamos,  entretanto,  mais  razoável  entender  que  não  se  trata  de  pura
extensão de direito,  mas de restabelecimento da condição anterior,  que foi
alterada sem que existisse base fática para tanto.

De toda forma, o impacto financeiro da proposição é dificilmente
estimável,  dado  que  não  há  registros  nacionais  sobre  qual  o  número  de
menores que se encontram sob guarda de segurados da previdência.

III – VOTO

Nosso voto, em face dos argumentos expostos, é pela aprovação
do Projeto de Lei do Senado nº 161, de 2011.

Sala das Sessões,
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,Presidente

,Relatora
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 161, DE 2011 

Altera o § 2º do art. 16 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, para equiparar ao filho do segurado o menor sob sua 
guarda judicial, mediante declaração do segurado, desde que 
ele não possua condições suficientes para o próprio sustento e 
educação. 

 O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O § 2º do art. 16 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

“Art. 16. ....................................................................................... 

.................................................................................................. 

§ 2º O enteado, o menor sob tutela e o menor sob guarda judicial 
equiparam-se a filho, mediante declaração do segurado, e desde que não 
possuam condições suficientes para o próprio sustento e educação. 

.........................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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                                                      Justificação 

A Lei n° 9.528, de 10 de dezembro de 1998 excluiu da proteção 
previdenciária o menor sob guarda judicial, através da nova redação dada ao art. 16, 
§ 2º da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

Por isso, estamos propondo que o menor que, comprovadamente viva 
sob a dependência econômica do segurado, quer seja enteado, tutelado ou sob 
guarda judicial, volte a ser equiparado ao filho para fins de gozo do direito aos 
benefícios previdenciários. 

Nossa iniciativa tem a finalidade de por fim ao tratamento discriminatório 
existente entre os menores sob guarda judicial de servidor público estatutário da União e de 
servidor público celetista. 

Aliás, o menor, sob guarda judicial e dependência econômica de servidor 
público estatutário da União, goza dos mesmos benefícios previdenciários em 
igualdade de condições com o filho do segurado, conforme previsto na Lei n° 8.112, 
de 11 de novembro de 1990. Já o menor sob guarda judicial, ainda que provada a 
dependência econômica do segurado da previdência social, servidor celetista, não 
pode ser contemplado com qualquer espécie de proteção previdenciária. 

Trata-se de odiosa discriminação, pois afinal, qualquer criança ou 
adolescente deve ter direito ao respeito e à dignidade inerente à sua condição de ser 
humano em vias de formação, que necessita, em igualdade de condições, de 
alimentação, habitação, educação, higiene e de todos os demais meios para se tomar 
um cidadão útil à nossa Pátria. 

Entendemos que o § 2º do art. 16 da Lei nº 8.213, de 1991, na forma como 
está redigido hoje, representa uma ofensa direta e insofismável às normas inscritas nos 
artigos 5º, caput, e § 2°, e 227, § 3º, II e VI, da Constituição Federal. 

O art. 5°, caput, da Constituição Federal garante a igualdade de todos perante a lei. 

 O art. 5°, § 2°, da Constituição Federal garante, entre nós, a 
vigência e eficácia dos tratados e convenções internacionais, e, no caso, o Brasil é 
signatário e ratificou a “Convenção Internacional dos Direitos Humanos da Criança”, 
cujo art. 26 determina: 
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Art. 26. Os Estados Partes reconhecerão a todas as crianças o direito de 

usufruir da previdência social, e adotarão as medidas necessárias para lograr a 
plena consecução desses direitos, em conformidade com sua legislação 
nacional. 

Assim, se é certo que houve ofensa à regra de um tratado internacional 
firmado e ratificado por nosso País, a lei que excluiu o menor sob guarda da proteção 
previdenciária agrediu também a regra do § 2° do art. 5° da Constituição, que elegeu, 
como fonte de direito, a nível constitucional, os tratados internacionais em que a 
República Federativa seja parte. 

Por fim, a norma legal que retira do menor sob guarda judicial a 
qualidade de dependente do segurado, para fins previdenciários, é ofensiva ao art. 
227, § 3°, II e VI, da Constituição Federal, que dispõem: 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. 

....................................................................................................... 
§ 3 – O direito a proteção especial abrangerá os seguintes 

aspectos: 
....................................................................................................... 
II - garantia de direitos previdenciários; 
....................................................................................................... 
VI – estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, 
incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a 
forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado; 
................................................................................................. 

Pelas razões expostas, estamos apresentando o presente projeto de lei, 
sugerido pelo Subprocurador-Geral da República, Brasilino Pereira dos Santos, para 
o qual esperamos contar o apoio dos nobres Pares desta Casa para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, 

                         Senador PAULO PAIM 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991. 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Seção II 
Dos Dependentes 

        Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de 
dependentes do segurado: 

        I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer 
condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 
1995) 

        II - os pais; 

        III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos 
ou inválido; (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

         IV -  (Revogada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

        § 1º A existência de dependente de qualquer das classes deste artigo exclui do 
direito às prestações os das classes seguintes. 

        § 2º O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do 
segurado e desde que comprovada a dependência econômica na forma estabelecida no 
Regulamento. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997) 

        § 3º Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, 
mantém união estável com o segurado ou com a segurada, de acordo com o § 3º do art. 
226 da Constituição Federal. 
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  § 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das 
demais deve ser comprovada. 

 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 9.528, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997. 

 
Altera dispositivos das Leis nºs 8.212 e 8.213, 
ambas de 24 de julho de 1991, e dá outras 
providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990  

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e 
das fundações públicas federais.  

  

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 
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PREÂMBULO 

        Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de 
Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição; 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de 
lei; 

<P  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por 
dano material, moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 
exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto 
e a suas liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades 
civis e militares de internação coletiva; 

 

128



 7
 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção 
filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, 
independentemente de censura ou licença; 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua 
violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados 
e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e 
na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 
penal; (Vide Lei nº 9.296, de 1996) 

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 
quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 
pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, 
independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente 
convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 
competente; 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 
paramilitar; 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de 
autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento; 
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XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 
atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 
julgado; 

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado; 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade 
para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente; 

XXII - é garantido o direito de propriedade; 

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 
utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 
ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 
propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano; 

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela 
família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 
atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento; 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou reprodução 
de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem 
e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou de 
que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 
e associativas; 

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para 
sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 
nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País; 
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XXX - é garantido o direito de herança; 

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 
brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja 
mais favorável a lei pessoal do "de cujus"; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado; (Regulamento) 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade 
ou abuso de poder; 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 
esclarecimento de situações de interesse pessoal; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; 

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada; 

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 
assegurados: 

a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações; 

c) a soberania dos veredictos; 

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida; 

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação 
legal; 

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu; 
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XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 
fundamentais; 

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de 
reclusão, nos termos da lei; 

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática 
da tortura , o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá-los, se omitirem; 

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou 
militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático; 

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 
reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas 
aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido; 

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes: 

a) privação ou restrição da liberdade; 

b) perda de bens; 

c) multa; 

d) prestação social alternativa; 

e) suspensão ou interdição de direitos; 

XLVII - não haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; 

b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

e) cruéis; 
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XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza 
do delito, a idade e o sexo do apenado; 

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral; 

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 
seus filhos durante o período de amamentação; 

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, 
praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião; 

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente; 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos; 

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória; 

 LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo nas 
hipóteses previstas em lei; (Regulamento). 

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada 
no prazo legal; 

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da 
intimidade ou o interesse social o exigirem; 

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 
fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão 
militar ou crime propriamente militar, definidos em lei; 

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 
imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada; 
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LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, 
sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado; 

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu 
interrogatório policial; 

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a liberdade 
provisória, com ou sem fiança; 

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento 
voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel; 

LXVIII - conceder-se-á "habeas-corpus" sempre que alguém sofrer ou se achar 
ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade 
ou abuso de poder; 

 LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não 
amparado por "habeas-corpus" ou "habeas-data", quando o responsável pela ilegalidade 
ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do Poder Público; 

 LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: 

a) partido político com representação no Congresso Nacional; 

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em 
funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 
associados; 

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 
regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania; 

LXXII - conceder-se-á "habeas-data": 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 
constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 
público; 
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b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 
judicial ou administrativo; 

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular 
ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, 
salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência; 

 LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem 
insuficiência de recursos; 

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar 
preso além do tempo fixado na sentença; 

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: 

a) o registro civil de nascimento; 

b) a certidão de óbito; 

 LXXVII - são gratuitas as ações de "habeas-corpus" e "habeas-data", e, na forma da lei, 
os atos necessários ao exercício da cidadania. (Regulamento) 

LXXVIII a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 
duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º - As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 
imediata. 

§ 2º - Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais 
em que a República Federativa do Brasil seja parte. 

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos 
votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)   (Atos aprovados na forma deste parágrafo) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação 
tenha manifestado adesão. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
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Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação dada 
Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do 
adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais, 
mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos: (Redação dada 
Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência 
materno-infantil; 

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas 
portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do 
adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e 
a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação 
de obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação. (Redação dada Pela 
Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 2º - A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso 
público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso 
adequado às pessoas portadoras de deficiência. 

§ 3º - O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto no 
art. 7º, XXXIII; 

II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; 

III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola; (Redação dada 
Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade 
na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a 
legislação tutelar específica; 
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V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição 
peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida 
privativa da liberdade; 

VI - estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e 
subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou 
adolescente órfão ou abandonado; 

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao adolescente e 
ao jovem dependente de entorpecentes e drogas afins. (Redação dada Pela Emenda 
Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 4º - A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e 
do adolescente. 

§ 5º - A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá 
casos e condições de sua efetivação por parte de estrangeiros. 

§ 6º - Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os 
mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias 
relativas à filiação. 

§ 7º - No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se- á em 
consideração o disposto no art. 204. 

§ 8º A lei estabelecerá: (Incluído Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

I - o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens; (Incluído Pela 
Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

II - o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à articulação das várias esferas do 
poder público para a execução de políticas públicas. (Incluído Pela Emenda Constitucional nº 
65, de 2010) 

 

DECRETO N° 99.710, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1990. 

 Promulga a Convenção sobre os 
Direitos da Criança. 
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O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, pelo Decreto Legislativo n° 28, de 14 de 
setembro de 1990, a Convenção sobre os Direitos da Criança, a qual entrou em vigor internacional 
em 02 de setembro de 1990, na forma de seu artigo 49, inciso 1; 

Considerando que o Governo brasileiro ratificou a referida Convenção em 24 de setembro de 1990, 
tendo a mesma entrado em vigor para o Brasil em 23 de outubro de 1990, na forma do seu artigo 49, 
inciso 2; 

DECRETA:  

Art. 1° A Convenção sobre os Direitos da Criança, apensa por cópia ao presente Decreto, será 
executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, em 21 de novembro de 1990; 169° da Independência e 102° da República. 

ARTIGO 26 

1. Os Estados Partes reconhecerão a todas as crianças o direito de usufruir da previdência social, 
inclusive do seguro social, e adotarão as medidas necessárias para lograr a plena consecução desse 
direito, em conformidade com sua legislação nacional. 

2. Os benefícios deverão ser concedidos, quando pertinentes, levando-se em consideração os 
recursos e a situação da criança e das pessoas responsáveis pelo seu sustento, bem como qualquer 
outra consideração cabível no caso de uma solicitação de benefícios feita pela criança ou em seu 
nome. 

Às Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participativa; e de Assuntos Sociais, cabendo a 
última a decisão terminativa. 

Publicado do DSF   14/04/2011 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
                                                                               O.S 11418/2011  

138



  

 

 

PARECER N º          , DE 2013 

Da COMISSÃO DE DIREITOS 
HUMANOS E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 161, de 2011, do Senador 
Paulo Paim, que altera o § 2º do art. 16 da 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para 
equiparar ao filho do segurado o menor 
sob sua guarda judicial, mediante 
declaração do segurado, desde que ele não 
possua condições suficientes para o próprio 
sustento e educação. 

RELATOR: Senador MAGNO MALTA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa o Projeto de Lei do Senado nº 161, de 2011, do 
Senador Paulo Paim. A iniciativa modifica a Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991, que consigna o Plano de Benefícios da Previdência Social, para 
equiparar ao filho do segurado o menor de idade sob sua guarda judicial, 
no tocante ao direito à percepção de benefício previdenciário. 

Na justificação, o autor esclarece que a equiparação almejada 
foi praticada no País até 1997, quando nova redação dada ao art. 16 da 
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lei mencionada retirou das crianças e adolescentes sob guarda judicial a 
proteção previdenciária existente até então. 

Informa também que o tratamento diferenciado se dá apenas 
no âmbito do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), pois os 
servidores públicos estatutários da União continuam a gozar do 
benefício. 

O projeto foi remetido à Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa (CDH) e à Comissão de Assuntos Sociais 
(CAS), cabendo a esta última decidir em caráter terminativo. 

Na CDH não foram apresentadas emendas à proposição. 

II – ANÁLISE 

Cabe à Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) o exame de matéria que trate da proteção à infância 
e à juventude, nos termos do inciso VI do art. 102-E do Regimento 
Interno do Senado Federal. É regimental, pois, a análise da matéria por 
este colegiado. 

A iniciativa também atende aos requisitos constitucionais, 
nos termos do art. 22, inciso XXIII, da Carta Magna, que dá à União a 
competência privativa de legislar sobre assuntos relacionados à 
Seguridade Social. 

Quanto ao mérito, a proposição cuida de restituir ao rol dos 
dependentes equiparados a filho pelo § 2º do art. 16 do Plano de 
Benefícios da Previdência Social, o menor de idade sob guarda 
declarada judicialmente. 

Essa categoria de dependente, conforme observado pelo 
autor, constava da redação original do dispositivo, tendo sido eliminada 
pelas modificações promovidas pela Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 
1997. Em decorrência dessas modificações, a equiparação do enteado e 
do menor de idade tutelado ficou condicionada à sua comprovação, nos 
termos do Regulamento da Previdência Social, e as crianças e 
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adolescentes sob guarda judicial foram sumariamente excluídas do rol 
de dependentes. 

Concordamos com a argumentação do autor de que a retirada 
desses meninos e meninas da proteção previdenciária constitui afronta 
ao art. 26 da Convenção Internacional dos Direitos da Criança, ratificada 
pelo Brasil, que manda os Estados signatários reconhecerem a todas as 
crianças o direito de usufruírem da Previdência Social, e os compromete 
na adoção das medidas necessárias para o pleno exercício desses 
direitos. 

Consideramos, ainda, injustificável que crianças e 
adolescentes sob guarda judicial de trabalhador ou trabalhadora celetista 
tenham tratamento diferenciado daqueles que vivem sob a dependência 
de pessoas amparadas pelo Regime Jurídico Único – Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990 –, que regulamenta os direitos e deveres dos 
servidores públicos civis da União. 

Ademais, as crianças e adolescentes sob tutela continuam a 
gozar da equiparação ao filho, mesmo no RGPS, quando objetivamente 
não há diferença entre as duas situações. 

Ressalte-se que a restituição de direito proposta pelo Senado r 
Paulo Paim restringe-se a amparar os menores que não possuam 
condições suficientes para o próprio sustento e educação. 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 
161, de 2011. 

Sala da Comissão, 06 de junho de 2013.  

Senadora Ana Rita, Presidenta 

Senador Magno Malta, Relator 
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PARECER Nº        , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS,  em
decisão  terminativa,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do
Senado nº 121, de 2012, do Senador Vital do Rêgo,
que insere o art. 103-B à Lei nº 11.196, de 21 de
novembro  de  2005,  de  forma  a  permitir  a
suspensão  temporária  do  pagamento  de  débito
previdenciário  para  aplicação  dos  recursos
correspondentes  em  atividades  e  ações  em
benefício direto da população afetada pela seca
ou estiagem prolongada, e dá outras providências.

RELATOR: Senador CASILDO MALDANER

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 121, de 2012, de autoria do
Senador Vital do Rêgo, modifica a Lei nº 11.196, de 2005, no capítulo que 
trata do parcelamento de débitos previdenciários dos municípios, de forma 
a criar possibilidade de repactuação das dívidas com a Previdência Social 
por parte dos municípios que estejam em situação de emergência ou estado
de calamidade pública em decorrência de seca ou estiagem prolongada. 

A suspensão dos débitos previdenciários só se aplica ao 
município que teve a situação de emergência ou estado de calamidade 
pública reconhecidos pelo Poder Executivo Federal nos termos da Lei nº 
12.608, de 10 de abril de 2012, que dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Proteção e Defesa Civil.  

O valor das parcelas suspensas deverá obrigatoriamente ser 
aplicado em atividades e ações em benefício direto da população afetada 
pela seca.

A matéria foi distribuída à Comissão de Assuntos Econômicos
(CAE) e a esta Comissão, a quem cabe a decisão terminativa. Na CAE, o
parecer  foi  pela  prejudicialidade  do PLS nº  212,  consoante  o  art.  334 do
Regimento Interno do Senado Federal. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas. 
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II – ANÁLISE

De acordo com a  Lei  nº  11.196,  de  2005,  aos  municípios  foi
permitido parcelar seus débitos e os de responsabilidade de suas autarquias e
fundações relativos às contribuições sociais sobre folha de salários em até 240
prestações mensais. 

Caso  a  prestação  não  seja  paga  na  data  do  vencimento,  são
retidos  e  repassados  à  Receita  Federal  do  Brasil  recursos  do  Fundo  de
Participação dos Municípios suficientes para sua quitação. 

Os  débitos  podem  ser  parcelados  em  prestações  mensais
equivalentes a 1,5%, no mínimo, da média mensal da receita corrente líquida
municipal. 

Os municípios que optaram por aderir ao parcelamento previsto
na Lei nº 11.196, de 2005, assinaram um pacto com a União. Assim, uma
nova lei  pode apenas autorizar  a repactuação do parcelamento dos débitos
previdenciários,  já  que  somente  as  partes  podem  efetivamente  alterar  as
cláusulas ajustadas. 

É justamente isso o que faz o PLS 121, de 2012: autoriza que
haja mudança no termo de adesão assinado pelos municípios, de forma que o
pagamento da dívida previdenciária fique suspenso enquanto durar o período
de seca ou estiagem prolongada, desde que os recursos que seriam utilizados
para o pagamento da dívida sejam usados na assistência à população afetada.

Assim, percebemos que o PLS não apresenta óbices vinculados à
juridicidade, o mesmo podendo ser dito no que respeita à constitucionalidade.
Quanto ao mérito, a proposição é pertinente e de elevado alcance social. Ao
permitir  a  suspensão  do  parcelamento  da  dívida  previdenciária,  ajuda  as
administrações municipais a lidarem com o problema da seca, gerando folga
de orçamento durante o período de emergência. 

Não  obstante,  como  apontou  a  CAE,  quando  votou  pela
prejudicialidade  do  PLS,  a  ideia  já  foi  contemplada  por  meio  da  Medida
Provisória nº 565, de 2012, convertida na Lei nº 12.716, de 21 de setembro de
2012. Por essa norma, a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, passou a
viger com o seguinte art. 103-B:
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“Art.  103-B.  Fica  autorizada  a  repactuação  do  parcelamento  dos  débitos
previdenciários,  por meio dos mecanismos previstos nesta  Lei  e mediante
suspensão  temporária,  na  forma  do  regulamento,  para  o  Município  em
situação de emergência ou estado de calamidade pública em decorrência de
seca, estiagem prolongada ou outros eventos climáticos extremos. 

§ 1o  O previsto no caput será aplicado com exclusividade ao contrato com Município em
situação de emergência ou estado de calamidade pública decorrentes de eventos ocorridos
em 2012 e reconhecidos pelo Poder Executivo federal nos termos da Lei no 12.608, de 10
de abril de 2012, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil. 

§  2o  O  valor  das  parcelas  vincendas  cujo  pagamento  foi  adiado
temporariamente será, obrigatoriamente, aplicado em atividades e ações em
benefício  direto  da  população  afetada  pela  seca,  estiagem prolongada  ou
outros eventos climáticos extremos.” 

Ocorre que, de acordo com o disposto no §1º do art. 103-B acima
transcrito,  a  repactuação  só  é  válida  para  eventos  ocorridos  em  2012;
enquanto o PLS nº 121, de 2012, não estipula período específico em que a
repactuação possa se dar. Mesmo assim, no entanto, não se pode negar que o
Congresso, de certa forma, se posicionou com relação à questão, quando a
restringiu a situações vigentes em 2012, ano em que a seca ou a estiagem
prolongada vitimaram vários Municípios nordestinos.

De qualquer modo, cabe questionar se seria aconselhável apoiar
uma proposta que, ao não definir um período específico, abre ampla porta
para  repactuação  de  dívidas  previdenciárias,  em  prejuízo  do  combalido
sistema previdenciário brasileiro, já detentor de déficits significativos.

Além  disso,  sendo  o  projeto  autorizativo  e  de  iniciativa  de
membro do Parlamento (não da União),  além de nada garantir,  certamente
será  arquivado  na  Câmara  dos  Deputados,  que  entende  serem
inconstitucionais  proposições  com tal  configuração,  conforme  se  encontra
cristalizado na Súmula de Jurisprudência nº 1, da Comissão de Constituição e
Justiça e de Cidadania daquela Casa:

SÚMULA DE JURISPRUDÊNCIA Nº 1

PROJETOS AUTORIZATIVOS

1. Entendimento:
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1.1. Projeto de lei, de autoria de Deputado ou Senador, que autoriza o Poder
Executivo  a  tomar  determinada  providência,  que  é  de  sua  competência
exclusiva, é inconstitucional.

1.2. Projeto de lei, de autoria de Deputado ou Senador, que dispõe sobre a
criação de estabelecimento de ensino é inconstitucional. Fundamento: § 1º do
art. 61 da Constituição Federal e § 1º e inciso II do art. 164 do Regimento
Interno.

2. Fundamento:

2.1. § 1º do art. 61 da Constituição Federal

2.2. § 1º e inciso II do art. 164 do Regimento Interno

III – VOTO

Ante o exposto, votamos pela prejudicialidade do Projeto de Lei
do Senado nº 121, de 2012, com base no art. 334 do Regimento Interno do
Senado Federal.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 121, DE 2012 

Insere o art. 103-B à Lei nº 11.196, de 21 de novembro 
de 2005, de forma a permitir a suspensão temporária 
do pagamento de débito previdenciário para aplicação 
dos recursos correspondentes em atividades e ações 
em beneficio direto da população afetada pela seca ou 
estiagem prolongada, e dá outras providências.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, passa a vigorar 
acrescida do seguinte artigo: 

“Art. 103-B. Fica autorizada a repactuação do parcelamento dos 
débitos previdenciários, por meio dos mecanismos previstos nesta Lei 
e mediante suspensão temporária, na forma do regulamento, para o 
Município em situação de emergência ou estado de calamidade pública 
em decorrência de seca ou estiagem prolongada. 
§ 1º O previsto no caput será aplicado com exclusividade ao contrato 
com Município que teve a situação de emergência ou estado de 
calamidade pública reconhecidos pelo Poder Executivo federal nos 
termos da Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012, que dispõe sobre o 
Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil.  
§ 2º O valor das parcelas vincendas, cujo pagamento foi adiado 
temporariamente, será, obrigatoriamente, aplicado em atividades e 
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ações em benefício direto da população afetada pela seca ou estiagem 
prolongada.” 
 

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
 

JUSTIFICAÇÃO 

A população nordestina, em especial da região natural do Semi-Árido, tem 
suas condições de renda e bem-estar afetadas em decorrência do clima regional. 

O clima nordestino se caracteriza por três questões: i) a extrema 
variabilidade temporal e espacial das chuvas; ii) o tipo de solo predominante no Semi-
Árido; e iii) o elevado nível de temperatura ao longo de todo o ano. 

A extrema variabilidade do regime das chuvas tem como conseqüência a 
ocorrência periódica das secas ou de estiagens prolongadas. O reflexo desta 
característica do clima nordestino é a frustração das safras agrícolas em geral, mas de 
modo muito especial, das colheitas das culturas anuais de subsistência do feijão, milho, 
arroz e mandioca. 

A impermeabilidade do solo predominante no Semi-Árido traz como 
conseqüência a impossibilidade de formação de lençóis freáticos que possam alimentar 
os rios nordestinos. Assim, os rios da Região são intermitentes e fluem apenas durante a 
estação das chuvas. Tudo isso se combina para limitar a oferta natural de água para a 
população, suas plantações e seus rebanhos. 

Por estar localizado nos Trópicos, próximo à Linha do Equador, o Nordeste 
desfruta de longo período diário de insolação e de elevado nível de temperatura. O efeito 
combinado destas duas características é a intensa evaporação que afeta a disponibilidade 
de água em toda a Região. A evaporação potencial decorrente da insolação e da elevada 
temperatura é de 2.000 a 2.200 mm/ano. Ou seja, havendo água, esta evaporará, em 
termos potenciais, até 2 a 2,2 metros durante um ano. Como anualmente chove, em 
termos médios, 800 mm, está caracterizada a situação de escassez crônica da água, 
característica decisiva da paisagem nordestina, principalmente do Semi-Árido. 

Como resultado da combinação da variabilidade do regime de chuvas, da 
inexistência de rios perenes e da escassez crônica da água, a população nordestina e 
suas atividades produtivas são vulneráveis à ocorrência das secas, tal como acontece no 
presente momento. Isso tem reflexo direto nas finanças públicas municipais. 
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Para minorar a situação de aflição e de sofrimento reinante, no presente, nos 

sertões nordestinos, proponho a criação de uma possibilidade de repactuação das dívidas 
com a Previdência Social por parte das prefeituras municipais, com o adiamento dos 
pagamentos durante o período em que os municípios sejam submetidos às condições 
onde não haja a ocorrência das chuvas ou que estas aconteçam de modo irregular o 
suficiente para inviabilizar o desenvolvimento do ciclo vegetativo das plantações e das 
pastagens. 

Em síntese, proponho a possibilidade de adiamento destes pagamentos e a 
aplicação dos correspondentes recursos em atividades e ações que tenham impacto 
direto nas condições de renda e de bem-estar da população afetada pela seca ou 
estiagem prolongada. 

Para assegurar a boa gestão pública, a execução desta situação particular 
de repactuação de dívidas municipais seria feita mediante a suspensão temporária dos 
pagamentos devidos, na forma do regulamento. Adicionalmente, esse adiamento dos 
pagamentos devidos seria operado por meio dos mecanismos previstos em lei e que 
disciplinam o parcelamento do pagamento dos débitos dos municípios e de suas 
autarquias e fundações municipais relativos às contribuições para a Previdência Social. 

Adicionalmente, minha proposta limita a aplicação desta excepcionalidade 
ao contrato com Município que teve a situação de emergência ou estado de calamidade 
pública reconhecidos pelo Poder Executivo federal nos termos da Lei nº 12.608, de 10 de 
abril de 2012, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil.  

Apresentadas estas considerações, solicito o apoio de meus Pares a esta 
iniciativa que visa minorar a situação de penúria e de aflição que, no presente momento, 
atinge grandes contingentes nos sertões em decorrência da seca que assola o Nordeste. 

Sala das Sessões,  

Senador VITAL DO RÊGO 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 11.196, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005. 

Mensagem de veto 
(Regulamento) 
Conversão da MPv nº 255, de 2005 
Texto compilado 

Institui o Regime Especial de Tributação 
para a Plataforma de Exportação de 
Serviços de Tecnologia da Informação -
REPES, o Regime Especial de Aquisição de 
Bens de Capital para Empresas 
Exportadoras - RECAP e o Programa de 
Inclusão Digital; dispõe sobre incentivos 
fiscais para a inovação tecnológica; altera o 
Decreto-Lei no 288, de 28 de fevereiro de 
1967, o Decreto no 70.235, de 6 de março de 
1972, o Decreto-Lei no 2.287, de 23 de julho 
de 1986, as Leis nos 4.502, de 30 de 
novembro de 1964, 8.212, de 24 de julho de 
1991, 8.245, de 18 de outubro de 1991, 
8.387, de 30 de dezembro de 1991, 8.666, 
de 21 de junho de 1993, 8.981, de 20 de 
janeiro de 1995, 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 
9.249, de 26 de dezembro de 1995, 9.250, 
de 26 de dezembro de 1995, 9.311, de 24 de 
outubro de 1996, 9.317, de 5 de dezembro 
de 1996, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
9.718, de 27 de novembro de 1998, 10.336, 
de 19 de dezembro de 2001, 10.438, de 26 
de abril de 2002, 10.485, de 3 de julho de 
2002, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
10.755, de 3 de novembro de 2003, 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003, 10.865, de 30 
de abril de 2004, 10.925, de 23 de julho de 
2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 
11.033, de 21 de dezembro de 2004, 11.051, 
de 29 de dezembro de 2004, 11.053, de 29 
de dezembro de 2004, 11.101, de 9 de 
fevereiro de 2005, 11.128, de 28 de junho de 
2005, e a Medida Provisória no 2.199-14, de 
24 de agosto de 2001; revoga a Lei no 8.661, 
de 2 de junho de 1993, e dispositivos das 
Leis nos 8.668, de 25 de junho de 1993, 
8.981, de 20 de janeiro de 1995, 10.637, de 
30 de dezembro de 2002, 10.755, de 3 de 
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novembro de 2003, 10.865, de 30 de abril de 
2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, e da 
Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de 
agosto de 2001; e dá outras providências. 

      O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 103. O parcelamento de que trata esta Lei será rescindido nas seguintes hipóteses:   
(Regulamento) 

        I - inadimplemento por 3 (três) meses consecutivos ou 6 (seis) meses alternados, o 
que primeiro ocorrer; 

        II - inadimplemento das obrigações correntes referentes às contribuições de que trata 
o art. 96 desta Lei; 

        III - não complementação do valor da prestação na forma do § 4o do art. 96 desta 
Lei. 

        Art. 103-A.  (VETADO)  (Incluído pela Lei nº 11.960, de 2009) 

        Art. 104. O Poder Executivo disciplinará, em regulamento, os atos necessários à 
execução do disposto nos arts. 96 a 103 desta Lei. (Regulamento) 

        Parágrafo único. Os débitos referidos no caput deste artigo serão consolidados no 
âmbito da Receita Federal do Brasil. 

        Art. 105. (VETADO) 

LEI Nº 12.608, DE 10 DE ABRIL DE 2012. 

Vigência  

Conversão da Medida Provisória nº 547, 
de 2011) 

Institui a Política Nacional de Proteção e 

Defesa Civil - PNPDEC; dispõe sobre o 

Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - 

SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção 

e Defesa Civil - CONPDEC; autoriza a criação 

de sistema de informações e monitoramento 
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de desastres; altera as Leis nos 12.340, de 1o 

de dezembro de 2010, 10.257, de 10 de julho 

de 2001, 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 

8.239, de 4 de outubro de 1991, e 9.394, de 

20 de dezembro de 1996; e dá outras 

providências. 

O VICE–PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no  exercício  do  cargo  de  PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:  

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art. 1o  Esta Lei institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC, 
dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e o Conselho 
Nacional de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC, autoriza a criação de sistema de 
informações e monitoramento de desastres e dá outras providências.  

Parágrafo único.  As definições técnicas para aplicação desta Lei serão 
estabelecidas em ato do Poder Executivo federal.  

Art. 2o  É dever da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios adotar 
as medidas necessárias à redução dos riscos de desastre.  

§ 1o  As medidas previstas no caput poderão ser adotadas com a colaboração de 
entidades públicas ou privadas e da sociedade em geral.    

§ 2o  A incerteza quanto ao risco de desastre não constituirá óbice para a adoção 
das medidas preventivas e mitigadoras da situação de risco.  
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CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL - PNPDEC 

Seção I  
Diretrizes e Objetivos  

Art. 3o  A PNPDEC abrange as ações de prevenção, mitigação, preparação, 
resposta e recuperação voltadas à proteção e defesa civil.  

Parágrafo único.  A PNPDEC deve integrar-se às políticas de ordenamento 
territorial, desenvolvimento urbano, saúde, meio ambiente, mudanças climáticas, gestão 
de recursos hídricos, geologia, infraestrutura, educação, ciência e tecnologia e às demais 
políticas setoriais, tendo em vista a promoção do desenvolvimento sustentável.  

Art. 4o  São diretrizes da PNPDEC:  

I - atuação articulada entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
para redução de desastres e apoio às comunidades atingidas;  

II - abordagem sistêmica das ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta 
e recuperação;  

III - a prioridade às ações preventivas relacionadas à minimização de desastres;  

IV - adoção da bacia hidrográfica como unidade de análise das ações de prevenção 
de desastres relacionados a corpos d’água;  

V - planejamento com base em pesquisas e estudos sobre áreas de risco e 
incidência de desastres no território nacional;  

VI - participação da sociedade civil.  

Art. 5o  São objetivos da PNPDEC:  

I - reduzir os riscos de desastres;  

II - prestar socorro e assistência às populações atingidas por desastres;  

III - recuperar as áreas afetadas por desastres;  

IV - incorporar a redução do risco de desastre e as ações de proteção e defesa civil 
entre os elementos da gestão territorial e do planejamento das políticas setoriais;  
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V - promover a continuidade das ações de proteção e defesa civil;  

VI - estimular o desenvolvimento de cidades resilientes e os processos sustentáveis 
de urbanização; 

 VII - promover a identificação e avaliação das ameaças, suscetibilidades e 
vulnerabilidades a desastres, de modo a evitar ou reduzir sua ocorrência; 

 VIII - monitorar os eventos meteorológicos, hidrológicos, geológicos, biológicos, 
nucleares, químicos e outros potencialmente causadores de desastres; 

 IX - produzir alertas antecipados sobre a possibilidade de ocorrência de desastres 
naturais; 

 X - estimular o ordenamento da ocupação do solo urbano e rural, tendo em vista 
sua conservação e a proteção da vegetação nativa, dos recursos hídricos e da vida 
humana; 

 XI - combater a ocupação de áreas ambientalmente vulneráveis e de risco e 
promover a realocação da população residente nessas áreas; 

 XII - estimular iniciativas que resultem na destinação de moradia em local seguro; 

 XIII - desenvolver consciência nacional acerca dos riscos de desastre; 

 XIV - orientar as comunidades a adotar comportamentos adequados de prevenção 
e de resposta em situação de desastre e promover a autoproteção; e 

 XV - integrar informações em sistema capaz de subsidiar os órgãos do SINPDEC 
na previsão e no controle dos efeitos negativos de eventos adversos sobre a população, 
os bens e serviços e o meio ambiente. 

 Seção II 
Das Competências dos Entes Federados 

 Art. 6o  Compete à União: 

 I - expedir normas para implementação e execução da PNPDEC; 

 II - coordenar o SINPDEC, em articulação com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios; 
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 III - promover estudos referentes às causas e possibilidades de ocorrência de 

desastres de qualquer origem, sua incidência, extensão e consequência; 

 IV - apoiar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios no mapeamento das áreas 
de risco, nos estudos de identificação de ameaças, suscetibilidades, vulnerabilidades e 
risco de desastre e nas demais ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e 
recuperação; 

 V - instituir e manter sistema de informações e monitoramento de desastres; 

 VI - instituir e manter cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à 
ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos 
geológicos ou hidrológicos correlatos; 

 VII - instituir e manter sistema para declaração e reconhecimento de situação de 
emergência ou de estado de calamidade pública; 

 VIII - instituir o Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil; 

 IX - realizar o monitoramento meteorológico, hidrológico e geológico das áreas de 
risco, bem como dos riscos biológicos, nucleares e químicos, e produzir alertas sobre a 
possibilidade de ocorrência de desastres, em articulação com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios; 

 X - estabelecer critérios e condições para a declaração e o reconhecimento de 
situações de emergência e estado de calamidade pública; 

 XI - incentivar a instalação de centros universitários de ensino e pesquisa sobre 
desastres e de núcleos multidisciplinares de ensino permanente e a distância, destinados 
à pesquisa, extensão e capacitação de recursos humanos, com vistas no gerenciamento 
e na execução de atividades de proteção e defesa civil; 

 XII - fomentar a pesquisa sobre os eventos deflagradores de desastres; e 

 XIII - apoiar a comunidade docente no desenvolvimento de material didático-
pedagógico relacionado ao desenvolvimento da cultura de prevenção de desastres. 

 § 1o  O Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil conterá, no mínimo: 

 I - a identificação dos riscos de desastres  nas regiões geográficas e grandes bacias 
hidrográficas do País; e 
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 II - as diretrizes de ação governamental de proteção e defesa civil no âmbito 

nacional e regional, em especial quanto à rede de monitoramento meteorológico, 
hidrológico e geológico e dos riscos biológicos, nucleares e químicos e à produção de 
alertas antecipados das regiões com risco de desastres. 

 § 2o  Os prazos para elaboração e revisão do Plano Nacional de Proteção e Defesa 
Civil serão definidos em regulamento. 

 Art. 7o  Compete aos Estados: 

 I - executar a PNPDEC em seu âmbito territorial; 

 II - coordenar as ações do SINPDEC em articulação com a União e os Municípios; 

 III - instituir o Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil; 

 IV - identificar e mapear as áreas de risco e realizar estudos de identificação de 
ameaças, suscetibilidades e vulnerabilidades, em articulação com a União e os 
Municípios; 

 V - realizar o monitoramento meteorológico, hidrológico e geológico das áreas de 
risco, em articulação com a  União e os Municípios; 

 VI - apoiar a União, quando solicitado, no reconhecimento de situação de 
emergência e estado de calamidade pública; 

 VII - declarar, quando for o caso, estado de calamidade pública ou situação de 
emergência; e 

 VIII - apoiar, sempre que necessário, os Municípios no levantamento das áreas de 
risco, na elaboração dos Planos de Contingência de Proteção e Defesa Civil e na 
divulgação de protocolos de prevenção e alerta e de ações emergenciais. 

 Parágrafo único.  O Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil conterá, no mínimo: 

 I - a identificação das bacias hidrográficas com risco de ocorrência de desastres; e 

 II - as diretrizes de ação governamental de proteção e defesa civil no âmbito 
estadual, em especial no que se refere à implantação da rede de monitoramento 
meteorológico, hidrológico e geológico das bacias com risco de desastre. 

 Art. 8o  Compete aos Municípios: 
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 I - executar a PNPDEC em âmbito local; 

 II - coordenar as ações do SINPDEC no âmbito local, em articulação com a União e 
os Estados; 

 III - incorporar as ações de proteção e defesa civil no planejamento municipal; 

 IV - identificar e mapear as áreas de risco de desastres; 

 V - promover a fiscalização das áreas de risco de desastre e vedar novas 
ocupações nessas áreas; 

 VI - declarar situação de emergência e estado de calamidade pública; 

 VII - vistoriar edificações e áreas de risco e promover, quando for o caso, a 
intervenção preventiva e a evacuação da população das áreas de alto risco ou das 
edificações vulneráveis; 

 VIII - organizar e administrar abrigos provisórios para assistência à população em 
situação de desastre, em condições adequadas de higiene e segurança; 

 IX - manter a população informada sobre áreas de risco e ocorrência de eventos 
extremos, bem como sobre protocolos de prevenção e alerta e sobre as ações 
emergenciais em circunstâncias de desastres; 

 X - mobilizar e capacitar os radioamadores para atuação na ocorrência de desastre; 

 XI - realizar regularmente exercícios simulados, conforme Plano de Contingência de 
Proteção e Defesa Civil; 

 XII - promover a coleta, a distribuição e o controle de suprimentos em situações de 
desastre; 

 XIII - proceder à avaliação de danos e prejuízos das áreas atingidas por desastres; 

 XIV - manter a União e o Estado informados sobre a ocorrência de desastres e as 
atividades de proteção civil no Município; 

 XV - estimular a participação de entidades privadas, associações de voluntários, 
clubes de serviços, organizações não governamentais e associações de classe e 
comunitárias nas ações do SINPDEC e promover o treinamento de associações de 
voluntários para atuação conjunta com as comunidades apoiadas; e 
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 XVI - prover solução de moradia temporária às famílias atingidas por desastres. 

 Art. 9o  Compete à União, aos Estados e aos Municípios: 

 I - desenvolver cultura nacional de prevenção de desastres, destinada ao 
desenvolvimento da consciência nacional acerca dos riscos de desastre no País; 

 II - estimular comportamentos de prevenção capazes de evitar ou minimizar a 
ocorrência de desastres; 

 III - estimular a reorganização do setor produtivo e a reestruturação econômica das 
áreas atingidas por desastres; 

 IV - estabelecer medidas preventivas de segurança contra desastres em escolas e 
hospitais situados em áreas de risco; 

 V - oferecer capacitação de recursos humanos para as ações de proteção e defesa 
civil; e  

 VI - fornecer dados e informações para o sistema nacional de informações e 
monitoramento de desastres. 

 CAPÍTULO III 
DO SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL - SINPDEC 

 Seção I  
Disposições Gerais 

 Art. 10.  O SINPDEC é constituído pelos órgãos e entidades da administração 
pública federal, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e pelas entidades 
públicas e privadas de atuação significativa na área de proteção e defesa civil. 

 Parágrafo único.  O SINPDEC tem por finalidade contribuir no processo de 
planejamento, articulação, coordenação e execução dos programas, projetos e ações de 
proteção e defesa civil.  

 Art. 11.  O SINPDEC será gerido pelos seguintes órgãos: 

 I - órgão consultivo: CONPDEC; 

 II - órgão central, definido em ato do Poder Executivo federal, com a finalidade de 
coordenar o sistema;  
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 III - os órgãos regionais estaduais e municipais de proteção e defesa civil; e 

 IV - órgãos setoriais dos 3 (três) âmbitos de governo. 

 Parágrafo único.  Poderão participar do SINPDEC as organizações comunitárias de 
caráter voluntário ou outras entidades com atuação significativa nas ações locais de 
proteção e defesa civil. 

 Seção II 
Do Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC 

 Art. 12.  O CONPDEC, órgão colegiado integrante do Ministério da Integração 
Nacional, terá por finalidades: 

 I - auxiliar na formulação, implementação e execução do Plano Nacional de 
Proteção e Defesa Civil; 

 II - propor normas para implementação e execução da PNPDEC; 

 III - expedir procedimentos para implementação, execução e monitoramento da 
PNPDEC, observado o disposto nesta Lei e em seu regulamento; 

 IV - propor procedimentos para atendimento a crianças, adolescentes, gestantes, 
idosos e pessoas com deficiência em situação de desastre, observada a legislação 
aplicável; e 

 V - acompanhar o cumprimento das disposições legais e regulamentares de 
proteção e defesa civil. 

 § 1o  A organização, a composição e o funcionamento do CONPDEC serão 
estabelecidos em ato do Poder Executivo federal. 

 § 2o  O CONPDEC contará com representantes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e da sociedade civil organizada, incluindo-se representantes das 
comunidades atingidas por desastre, e por especialistas de notório saber. 

 CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 Art. 13.  Fica autorizada a criação de sistema de informações de monitoramento de 
desastres, em ambiente informatizado, que atuará por meio de base de dados 
compartilhada entre os integrantes do SINPDEC visando ao oferecimento de informações 
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atualizadas para prevenção, mitigação, alerta, resposta e recuperação em situações de 
desastre em todo o território nacional. 

 Art. 14.  Os programas habitacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios devem priorizar a relocação de comunidades atingidas e de moradores de 
áreas de risco. 

 Art. 15.  A União poderá manter linha de crédito específica, por intermédio de suas 
agências financeiras oficiais de fomento, destinada ao capital de giro e ao investimento de 
sociedades empresariais, empresários individuais e pessoas físicas ou jurídicas em 
Municípios atingidos por desastre que tiverem a situação de emergência ou o estado de 
calamidade pública reconhecido pelo Poder Executivo federal. 

 Art. 16.  Fica a União autorizada a conceder incentivo ao Município que adotar 
medidas voltadas ao aumento da oferta de terra urbanizada para utilização em habitação 
de interesse social, por meio dos institutos previstos na Lei no 10.257, de 10 de julho de 
2001, na forma do regulamento. 

 Parágrafo único.  O incentivo de que trata o caput compreenderá a transferência de 
recursos para a aquisição de terrenos destinados a programas de habitação de interesse 
social. 

 Art. 17.  Em situações de iminência ou ocorrência de desastre, ficam os órgãos 
competentes autorizados a transferir bens apreendidos em operações de combate e 
repressão a crimes para os órgãos de proteção e defesa civil. 

 Art. 18.  Para fins do disposto nesta Lei, consideram-se agentes de proteção e 
defesa civil: 

 I - os agentes políticos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
responsáveis pela direção superior dos órgãos do SINPDEC; 

 II - os agentes públicos responsáveis pela coordenação e direção de órgãos ou 
entidades públicas prestadores dos serviços de proteção e defesa civil; 

 III - os agentes públicos detentores de cargo, emprego ou função pública, civis ou 
militares, com atribuições relativas à prestação ou execução dos serviços de proteção e 
defesa civil; e 

 IV - os agentes voluntários, vinculados a entidades privadas ou prestadores de 
serviços voluntários que exercem, em caráter suplementar, serviços relacionados à 
proteção e defesa civil. 
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 Parágrafo único.  Os órgãos do SINPDEC adotarão, no âmbito de suas 

competências, as medidas pertinentes para assegurar a profissionalização e a 
qualificação, em caráter permanente, dos agentes públicos referidos no inciso III. 

 Art. 19.  Aplicam-se ao Distrito Federal as competências atribuídas nesta Lei aos 
Estados e aos Municípios. 

 Art. 20.  A ementa da Lei no 12.340, de 1o de dezembro de 2010, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

 “Dispõe sobre as transferências de recursos da União aos órgãos e entidades dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios para a execução de ações de resposta e 
recuperação nas áreas atingidas por desastre, e sobre o Fundo Especial para 
Calamidades Públicas; e dá outras providências.” 

 Art. 21.  Os arts. 4o e 5o da Lei no 12.340, de 1o de dezembro de 2010, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

 “Art. 4º  São obrigatórias as transferências da União aos órgãos e entidades dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para a execução de ações de resposta e 
recuperação, observados os requisitos e procedimentos previstos nesta Lei. 

 § 1o  As ações de que trata o caput serão definidas em regulamento, e o órgão 
central do SINPDEC definirá o montante de recursos a ser transferido, mediante depósito 
em conta específica mantida pelo ente beneficiário em instituição financeira oficial federal, 
de acordo com sua disponibilidade orçamentária e financeira e com base nas informações 
obtidas perante o ente federativo. 

 § 2o  No caso de execução de ações de recuperação, o ente beneficiário deverá 
apresentar plano de trabalho ao órgão central do SINPDEC no prazo máximo de 90 
(noventa) dias da ocorrência do desastre.” (NR) 

 “Art. 5º  O órgão central do SINPDEC acompanhará e fiscalizará a aplicação dos 
recursos transferidos na forma do art. 4o.  

...................................................................................................................................... 

 § 2º  Os entes beneficiários das transferências de que trata o caput deverão 
apresentar ao órgão central do SINPDEC a prestação de contas do total dos recursos 
recebidos, na forma do regulamento.  

§ 3o  Os entes beneficiários manterão, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da 
data de aprovação da prestação de contas de que trata o § 2o, os documentos a ela 
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referentes, inclusive os comprovantes de pagamentos efetuados com os recursos 
financeiros transferidos na forma desta Lei, ficando obrigados a disponibilizá-los, sempre 
que solicitado, ao órgão central do SINPDEC, ao Tribunal de Contas da União e ao 
Sistema de Controle Interno do Poder Executivo federal.” (NR) 

 Art. 22.  A Lei no 12.340, de 1o de dezembro de 2010, passa a vigorar acrescida dos 
seguintes arts. 3o-A, 3o-B e 5o-A: 

 “Art. 3º-A.  O Governo Federal instituirá cadastro nacional de municípios com áreas 
suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou 
processos geológicos ou hidrológicos correlatos, conforme regulamento. 

 § 1o  A inscrição no cadastro previsto no caput dar-se-á por iniciativa do Município 
ou mediante indicação dos demais entes federados, observados os critérios e 
procedimentos previstos em regulamento. 

 § 2o  Os Municípios incluídos no cadastro deverão: 

 I - elaborar mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de 
deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou 
hidrológicos correlatos; 

 II - elaborar Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil e instituir órgãos 
municipais de defesa civil, de acordo com os procedimentos estabelecidos pelo órgão 
central do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC; 

 III - elaborar plano de implantação de obras e serviços para a redução de riscos de 
desastre; 

 IV - criar mecanismos de controle e fiscalização para evitar a edificação em áreas 
suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou 
processos geológicos ou hidrológicos correlatos; e 

 V - elaborar carta geotécnica de aptidão à urbanização, estabelecendo diretrizes 
urbanísticas voltadas para a segurança dos novos parcelamentos do solo e para o 
aproveitamento de agregados para a construção civil. 

 § 3o  A União e os Estados, no âmbito  de suas competências, apoiarão os 
Municípios na efetivação das medidas previstas no § 2o.  

 § 4o  Sem prejuízo das ações de monitoramento desenvolvidas pelos Estados e 
Municípios, o Governo Federal publicará, periodicamente, informações  sobre a evolução 
das ocupações em áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 

163



 17
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos nos Municípios 
constantes do cadastro. 

 § 5o  As informações de que trata o § 4o serão encaminhadas, para conhecimento e 
providências, aos Poderes Executivo e Legislativo dos respectivos Estados e Municípios e 
ao Ministério Público. 

 § 6o  O Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil será elaborado no prazo 
de 1 (um) ano, sendo submetido a avaliação e prestação de contas anual, por meio de 
audiência pública, com ampla divulgação.” 

 “Art. 3º-B.  Verificada a existência de ocupações em áreas suscetíveis à ocorrência 
de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou 
hidrológicos correlatos, o município adotará as providências para redução do risco, dentre 
as quais, a execução de plano de contingência e de obras de segurança e, quando 
necessário, a remoção de edificações e o reassentamento dos ocupantes em local 
seguro. 

 § 1o  A efetivação da remoção somente se dará mediante a prévia observância dos 
seguintes procedimentos: 

 I - realização de vistoria no local e elaboração de laudo técnico que demonstre os 
riscos da ocupação para a integridade física dos ocupantes ou de terceiros; e 

 II - notificação da remoção aos ocupantes acompanhada de cópia do laudo técnico 
e, quando for o caso, de informações sobre as alternativas oferecidas pelo poder público 
para assegurar seu direito à moradia.  

 § 2o  Na hipótese de remoção de edificações, deverão ser adotadas medidas que 
impeçam a reocupação da área. 

 § 3o  Aqueles que tiverem suas moradias removidas deverão ser abrigados, quando 
necessário, e cadastrados pelo Município para garantia de atendimento habitacional em 
caráter definitivo, de acordo com os critérios dos programas públicos de habitação de 
interesse social.” 

 “Art. 5º-A.  Constatada, a qualquer tempo, a presença de vícios nos documentos 
apresentados, ou a inexistência do estado de calamidade pública ou da situação de 
emergência declarados, o ato administrativo que tenha autorizado a realização da 
transferência obrigatória perderá seus efeitos, ficando o ente beneficiário obrigado a 
devolver os valores repassados, devidamente atualizados. 
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 Parágrafo único.  Sem prejuízo do disposto no caput, ocorrendo indícios de 

falsificação de documentos pelo ente federado, deverão ser notificados o Ministério 
Público Federal e o Ministério Público Estadual respectivo, para adoção das providências 
cabíveis.” 

 Art. 23.  É vedada a concessão de licença ou alvará de construção em áreas de 
risco indicadas como não edificáveis no plano diretor ou legislação dele derivada. 

 Art. 24.  O inciso VI do art. 2o da Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001, passa a 
vigorar acrescido da seguinte alínea h:  

“Art. 2o  ...…………………............................................................................................. 

......................................................................................................................................  

VI - ........…..................................................................................................................... 

....................................................................................................................................... 

 h) a exposição da população a riscos de desastres. 

.............................................................................................................................” (NR). 

 Art. 25.  O art. 41 da Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso VI:  

“Art. 41.  ......................................................................................................................... 

....................................................................................................................................... 

 VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à 
ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos 
geológicos ou hidrológicos correlatos. 

.............................................................................................................................” (NR) 

 Art. 26.  A Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001, passa a vigorar acrescida dos 
seguintes arts. 42-A e 42-B: 

 “Art. 42-A.  Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios 
incluídos no cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de 
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deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou 
hidrológicos correlatos deverá conter: 

 I - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a 
diversidade de usos e a contribuir para a geração de emprego e renda; 

 II - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de 
grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; 

 III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de 
áreas de risco de desastre; 

 IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de 
impactos de desastres; e 

 V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, 
se houver, observadas a Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009, e demais normas federais 
e estaduais pertinentes, e previsão de áreas para habitação de interesse social por meio 
da demarcação de zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos de 
política urbana, onde o uso habitacional for permitido. 

 § 1o  A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas 
geotécnicas. 

 § 2o  O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições 
insertas nos planos de recursos hídricos, formulados consoante a Lei no 9.433, de 8 de 
janeiro de 1997.  

§ 3o  Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por 
ocasião de sua revisão, observados os prazos legais.  

 § 4o  Os Municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não tenham 
plano diretor aprovado terão o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para 
aprovação pela Câmara Municipal.” 

 “Art. 42-B.  Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a 
data de publicação desta Lei deverão elaborar projeto específico que contenha, no 
mínimo: 

 I - demarcação do novo perímetro urbano; 

 II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a 
controle especial em função de ameaça de desastres naturais; 
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 III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para 

infraestrutura, sistema viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais;  

 IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a 
promover a diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda; 

 V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação 
de zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, 
quando o uso habitacional for permitido;  

 VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do 
patrimônio histórico e cultural; e 

 VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e 
benefícios decorrentes do processo de urbanização do território de expansão urbana e a 
recuperação para a coletividade da valorização imobiliária resultante da ação do poder 
público. 

 § 1o  O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por 
lei municipal e atender às diretrizes do plano diretor, quando houver. 

 § 2o  Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o 
Município ficará dispensado da elaboração do projeto específico de que trata o caput 
deste artigo. 

 § 3o  A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano 
ficará condicionada à existência do projeto específico e deverá obedecer às suas 
disposições.” 

 Art. 27.  O art. 12 da Lei no 6.766, de 19 de dezembro de 1979, passa a vigorar com 
a seguinte redação, renumerando-se o atual parágrafo único para § 1o:   

“Art. 12.  ......................................................................................................................... 

 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6766.htm - art12§1§ 1o  O projeto 
aprovado deverá ser executado no prazo constante do cronograma de execução, sob 
pena de caducidade da aprovação. 

 § 2o  Nos Municípios inseridos no cadastro nacional de municípios com áreas 
suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou 
processos geológicos ou hidrológicos correlatos, a aprovação do projeto de que trata o 
caput ficará vinculada ao atendimento dos requisitos constantes da carta geotécnica de 
aptidão à urbanização.      Vigência 

167



 21
 § 3o  É vedada a aprovação de projeto de loteamento e desmembramento em áreas 

de risco definidas como não edificáveis, no plano diretor ou em legislação dele derivada.” 
(NR) 

 Art. 28.  O art. 3o da Lei no 8.239, de 4 de outubro de 1991, que regulamenta os §§ 
1o e 2o do art. 143 da Constituição Federal, que dispõem sobre a prestação de Serviço 
Alternativo ao Serviço Militar Obrigatório, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 4o e 
5o:  

“Art. 3o  .......................................................................................................................... 

..................................................................................................................................... 

 § 4o  O Serviço Alternativo incluirá o treinamento para atuação em áreas atingidas 
por desastre, em situação de emergência e estado de calamidade, executado de forma 
integrada com o órgão federal responsável pela implantação das ações de proteção e 
defesa civil. 

 § 5o  A União articular-se-á com os Estados e o Distrito Federal para a execução do 
treinamento a que se refere o § 4o deste artigo.” (NR) 

 Art. 29.  O art. 26 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, passa a vigorar acrescido do seguinte § 7o:  

“Art. 26.  ........................................................................................................................ 

....................................................................................................................................  

§ 7o  Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da 
proteção e defesa civil e a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos 
obrigatórios.” (NR)  

Art. 30.  Ficam revogados os arts. 1º, 2º e 17 da Lei 12.340, de 1o de dezembro de 
2010.  

Art. 31.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com exceção do 
disposto no § 2o do art. 12 da Lei no 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que entrará em 
vigor após decorridos 2 (dois) anos da data de sua publicação oficial.  

Brasília, 10 de abril de 2012; 191o da Independência e 124o da República.  

MICHEL TEMER 
José Eduardo Cardozo 
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Luiz Antonio Rodríguez Elias 
Izabella Mónica Vieira Teixeira 
Alexandre Navarro Garcia 
Alexandre Cordeiro Macedo 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.4.2012  

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de Assuntos Sociais, cabendo à última a 
decisão terminativa.) 

 

 

Publicado no DSF, em 25/04/2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 11538/2012 

169



 
 

 

 

PARECER Nº        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 121, de 2012, de autoria 
do Senador Vital do Rêgo, que insere o 
art. 103-B à Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, de forma a permitir 
a suspensão temporária do pagamento 
de débito previdenciário para aplicação 
dos recursos correspondentes em 
atividades e ações em benefício direto 
da população afetada pela seca ou 
estiagem prolongada, e dá outras 
providências. 

RELATOR: Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA 
RELATOR AD HOC: Senador ALVARO DIAS 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 121, de 2012, de autoria do 
Senador Vital do Rêgo, modifica a Lei nº 11.196, de 2005, no capítulo que 
trata do parcelamento de débitos previdenciários dos municípios, de forma a 
criar possibilidade de repactuação das dívidas com a Previdência Social por 
parte dos municípios que estejam em situação de emergência ou estado de 
calamidade pública em decorrência de seca ou estiagem prolongada.  

A suspensão dos débitos previdenciários só se aplica ao 
município que teve a situação de emergência ou estado de calamidade pública 
reconhecidos pelo Poder Executivo Federal nos termos da Lei nº 12.608, de 
10 de abril de 2012, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e 
Defesa Civil. 
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O valor das parcelas suspensas deverá obrigatoriamente ser 
aplicado em atividades e ações em benefício direto da população afetada pela 
seca. 

A matéria foi distribuída a esta Comissão, onde não foram 
apresentadas emendas no prazo regimental. Posteriormente, segue para a 
Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa.  

II – ANÁLISE 

Quanto ao mérito, o PLS em questão é pertinente e de elevado 
alcance social, pois, ao permitir a suspensão do parcelamento da dívida 
previdenciária, a intenção é ajudar as administrações municipais a lidarem 
com o problema da seca, gerando folga de orçamento durante o período de 
emergência. O Estado não pode criar dificuldades aos municípios no 
momento que estes têm de enfrentar uma situação de calamidade pública.  

A idéia se aplica perfeitamente para a atual seca na Região 
Nordeste. Para se ter idéia da gravidade, foi divulgado na mídia que mais 
de 90% dos municípios do Ceará estão em situação de emergência, sendo 
que, em alguns lugares, a água só chega em caminhões pipas. 

Do ponto de vista econômico, não há que se falar em prejuízo 
para o INSS, pois se trata apenas de um adiamento do pagamento. Os 
encargos advindos da suspensão serão certamente disciplinados em 
regulamento, conforme previsto no art. 103-B ora proposto. 

No entanto, a proposição já foi contemplada por meio da 
Medida Provisória nº 565, de 2012, convertida na Lei nº 12.716, de 2012. 
Por essa norma, a Lei nº 11.196, de 2005, passou a viger com o art. 103-B, 
que dispõe o seguinte: 

Art. 103-B.  Fica autorizada a repactuação do parcelamento 
dos débitos previdenciários, por meio dos mecanismos 
previstos nesta Lei e mediante suspensão temporária, na 
forma do regulamento, para o Município em situação de 
emergência ou estado de calamidade pública em decorrência 
de seca, estiagem prolongada ou outros eventos climáticos 
extremos.  
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III – VOTO 

Ante o exposto, o nosso voto é pela prejudicialidade do PLS 

121 de 2012,  consoante o art. 334 do Regimento Interno do Senado 

Federal. 

Sala da Comissão, em 21 de maio de 2013. 

 Senador SÉRGIO SOUZA, Presidente em exercício 

                   Senador ALVARO DIAS, Relator ad hoc 
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PARECER Nº        , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS,  em
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado
nº 241, de 2012, do Senador Jorge Viana, que altera a
Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, para fixar
limite mínimo de fornecimento de medicamentos de
uso contínuo pelas empresas produtoras e obrigá-las
a  advertir  os  consumidores  sobre  eventual
encerramento da produção.

RELATORA: Senadora VANESSA GRAZZIOTIN

I  RELATÓRIO

Vem ao  exame  desta  Comissão  de  Assuntos  Sociais  (CAS)  o
Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 241, de 2012, de autoria do Senador Jorge
Viana, que altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, para fixar limite
mínimo de  fornecimento  de  medicamentos  de  uso  contínuo pelas  empresas
produtoras  e  obrigá-las  a  advertir  os  consumidores  sobre  eventual
encerramento da produção.

Inicialmente, o projeto acrescenta a definição de medicamento de
uso contínuo à Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, que dispõe sobre a
vigilância  sanitária  a  que  ficam  sujeitos  os  medicamentos,  as  drogas,  os
insumos farmacêuticos e correlatos, cosméticos, saneantes e outros produtos, e
dá outras providências.

Na  sequência,  a  proposição  estabelece,  para  cada  forma
farmacêutica,  um  piso  mensal  de  fornecimento  de  medicamentos  de  uso
contínuo ao  mercado,  qual  seja:  quantidade  igual  ou  superior  à  média  de
vendas do produto dos três meses anteriores, respeitada a demanda de cada
município.  Excepciona-se,  apenas,  a  hipótese  em  que  a  interrupção  da
produção seja determinada pela autoridade sanitária.
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Além disso, nos seis meses que antecederem ao encerramento da
fabricação  de  medicamento  de  uso  contínuo,  ou  de  qualquer  forma
farmacêutica desse medicamento, o rótulo do produto deverá informar a data
prevista para o fim da produção.

Por fim, a cláusula de vigência determina que a lei eventualmente
originada pelo projeto entre em vigor cento e vinte dias após a data de sua
publicação.

O autor justifica a apresentação do projeto sob o argumento de
que  há  diversos  relatos  de  pacientes  que  não  conseguem  encontrar  a
medicação  prescrita,  por  falta  de  estoque  nas  farmácias  e  drogarias.  Isso
ocorreria,  segundo  o  autor,  por  desinteresse  econômico  dos  laboratórios
produtores.

A proposição foi distribuída para a análise exclusiva desta CAS,
que  decidirá  sobre  a  matéria  em  caráter  terminativo.  Esgotado  o  prazo
regimental, não foram oferecidas emendas.

II  ANÁLISE

A competência da CAS para apreciar e decidir terminativamente
sobre o PLS nº 241, de 2012, está fundamentada, respectivamente, no inciso
II  do  art.  100  –  opinar  sobre  produção,  controle  e  fiscalização  de
medicamentos  –,  e  no  inciso  I  do  art.  91  –  discutir  e  votar  matérias,
dispensada a competência do Plenário –, do Regimento Interno do Senado
Federal (RISF).

Quanto  ao  mérito  da  proposição,  concordamos  que  produtos
estratégicos para o País devem ter o seu mercado submetido a determinado
controle  estatal.  Esse  é  o  caso  da  fabricação  de  medicamentos,  atividade
econômica de grande relevância social.

De  fato,  segundo  a  Constituição  Federal,  a  livre  iniciativa  é
fundamento do Estado Democrático de Direito (art. 1º, IV), assim como da
ordem econômica (art. 170, caput), mas isso não exclui o poder do Estado de
intervir  nos  agentes  econômicos  privados,  também  consignado  pelos
dispositivos  constitucionais  do  Título  VII  –  Da  Ordem  Econômica  e
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Financeira,  notadamente  no  que  tange  ao  abuso  do  poder  econômico  em
termos de dominação de mercados,  eliminação da concorrência e  aumento
arbitrário de lucros (art. 173, § 4º).

Nesse  sentido,  foi  constituída  a  Câmara  de  Regulação  do
Mercado de Medicamentos (CMED), órgão interministerial responsável por
regular o mercado e estabelecer critérios para a definição e o ajuste de preços,
assim como a Câmara  Técnica  de  Medicamentos  (CATEME),  da  Agência
Nacional  de  Vigilância  Sanitária  (ANVISA),  que  leva  em  consideração
aspectos econômicos quando da concessão do registro de medicamento.

Trata-se  de  postura  adequada  à  realidade  brasileira,
considerando-se as peculiaridades de um mercado em que a competitividade é
restrita  pela  natureza  singular  dos  produtos  ofertados.  No  entanto,  é
importante  que  exista  proporcionalidade  entre  a  extensão  da  intervenção
estatal e o benefício dela esperado, o que não se observa no PLS nº 241, de
2012.

Não pode,  via  de regra,  o Estado impor,  ao particular,  iniciar,
manter ou conduzir empresa à revelia de seus interesses econômicos. Porém,
na  excepcionalidade  de  que  se  reveste  a  situação  na  qual  determinada
atividade  econômica  de  relevo  para  a  sociedade  não  seja  explorada  por
particulares,  por  falta  de interesse ou de capacidade,  encontra-se o Estado
autorizado a assumi-la ou a  estimular  particulares para tanto,  por meio de
incentivos econômicos.

No caso em tela, contudo, a determinação em lei do volume de
fornecimento,  e  consequentemente  da  produção,  de  medicamentos  de  uso
contínuo,  para  cada  forma  farmacêutica,  certamente  acarretará  um
cerceamento  deletério  do  mercado  farmacêutico,  sem  que  dela  decorram
benefícios evidentes ou mensuráveis.

Assim,  tal  medida,  cujo  principal  objetivo,  de  acordo  com  o
autor,  é  apenas  o  de  mitigar  desabastecimentos  pontuais  no  varejo  de
medicamentos  de  uso  contínuo,  possivelmente  terá  o  condão  de  inibir  a
liberdade  e  a  competição  no  mercado.  Destarte,  não  se  justifica  a  sua
instituição.
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Ademais,  com  relação  à  determinação  adicional  de  que  seja
respeitada  a  demanda  de  cada  município,  consideramos  que  isso  não
representa inovação, pois é patente que a dinâmica do mercado farmacêutico
já adota tal regra.

A parte final da proposição, contudo, traz providência de grande
interesse.  É  deveras  útil  para  o  consumidor  a  informação  acerca  da
descontinuidade da produção de determinado medicamento,  pois  assim ele
terá  tempo  hábil  para  se  precaver  e  adquirir  unidades  extras  do  produto
antecipadamente, além de buscar um substituto junto ao seu médico.

Com efeito, ao regulamentar a Lei nº 6.360, de 1976, mediante a
edição do Decreto nº 79.094, de 5 de janeiro de 1977, criou-se uma obrigação
acessória de informar o poder público no caso de desinteresse na continuidade
de  fabrico  e  comercialização  de  qualquer  medicamento,  pela  qual  “as
empresas  que  desejarem  cessar  a  fabricação  de  determinada  droga  ou
medicamento, deverão comunicar esse fato ao órgão de vigilância sanitária
competente do Ministério da Saúde com antecedência mínima de 180 (cento e
oitenta)  dias”  (art.  13,  caput).  Esse  prazo  poderá  ser  reduzido  mediante
justificativa apresentada pela empresa e aceita pelo Ministério da Saúde (art.
13, parágrafo único).

Além disso, por meio da Resolução nº 48, de 6 de outubro de
2009, da Agência Nacional  de Vigilância Sanitária (ANVISA), que  dispõe
sobre realização de alteração, inclusão, suspensão, reativação, e cancelamento
pós-registro  de  medicamentos  e  dá  outras  providências,  compete  à  Anvisa
apreciar a referida comunicação, nos termos dos arts. 194 a 196 – suspensão
temporária da fabricação de produto –, e arts. 203 e 204 – cancelamento de
registro de medicamento.

Por conseguinte, a suspensão da produção ou o cancelamento de
registro de medicamento somente poderão ser implementados após análise e
conclusão favorável da Agência.

Por  essas  razões,  consideramos  que  a  proposição  sob  análise
complementa as mencionadas normas em relação ao aspecto consumerista da
questão, ao reforçar o direito à informação, conforme dispõe a Lei nº 8.078 de
11 de setembro de 1990 (Código do Consumidor).
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Por fim, não há óbices à aprovação do PLS nº 241, de 2012, no
tocante à juridicidade e à técnica legislativa empregada.

III  VOTO

Ante o exposto, o voto é pela  aprovação do Projeto de Lei do
Senado nº 241, de 2012, com as seguintes emendas:

EMENDA Nº      – CAS

Suprimam-se os arts. 2º e 3º do Projeto de Lei do Senado nº 241,
de 2012, renumerando-se os artigos subsequentes.

EMENDA Nº      – CAS

Dê-se a seguinte redação à ementa do Projeto de Lei do Senado
nº 241, de 2012.

“Altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976,
para  definir  medicamento  de  uso  contínuo  e
determinar  que  os  seus  fabricantes  incluam,  na
embalagem  do  produto,  advertência  acerca  da
descontinuidade de sua produção.”

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 241, DE 2012  

 
Altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, para 
fixar limite mínimo de fornecimento de medicamentos 
de uso contínuo pelas empresas produtoras e obrigá-
las a advertir os consumidores sobre eventual 
encerramento da produção. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 3º da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso XXVI: 

“Art. 3º ........................................................ 

...................................................................... 

XXVI – Medicamento de Uso Contínuo: medicamento empregado 
no tratamento de doenças crônicas e degenerativas, utilizado 
continuamente.  

................................................................... ” (NR) 

Art. 2º O cabeçalho do Título VIII da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 
1976, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“TÍTULO VIII – Da Autorização das Empresas, do Licenciamento dos 
Estabelecimentos e da Produção de Medicamentos de Uso Contínuo.” 
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Art. 3º O Título VIII da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, passa a 
vigorar acrescida do seguinte art. 52-A: 

“Art. 52-A. A empresa produtora de medicamento de uso contínuo 
deverá fornecer mensalmente ao mercado quantidade do produto igual 
ou superior à sua média de vendas dos três meses anteriores, 
respeitada a demanda de cada município. 

§ 1º O disposto no caput refere-se a cada forma farmacêutica do 
medicamento. 

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica quando houver 
interrupção da produção por determinação de autoridade sanitária.” 

Art. 4º O art. 57 da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 2º, renumerando-se o atual parágrafo único como § 1º: 

“Art. 57. ................................................... 

§ 1º ............................................................ 

§ 2º Nos seis meses que antecederem o encerramento da 
produção de um medicamento de uso contínuo ou de uma forma 
farmacêutica desse medicamento, a embalagem do produto deverá 
informar a data prevista para o encerramento da produção.” (NR) 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e vinte dias de sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A saúde é o bem maior do ser humano e deve ser tratada com absoluta 
prioridade. No entanto, o que se vê no cotidiano de milhões de brasileiros que necessitam 
de assistência à saúde é o descaso e a angústia para conseguir tratamento adequado. 

Isso é especialmente frequente para as pessoas acometidas por doenças 
crônico-degenerativas, dependentes do uso continuado de medicamentos. Como o 
tratamento não pode ser interrompido, qualquer descontinuidade no acesso aos fármacos 
pode ter graves consequências para a saúde. 

Nos serviços públicos de saúde, o desabastecimento das farmácias é uma 
constante e tem gerado inúmeras ações judiciais por todo o País, para a garantia do 
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acesso a medicamentos. Como o direito à assistência farmacêutica está consignado em 
nosso ordenamento jurídico, em regra os pacientes conseguem a prestação jurisdicional 
pretendida. 

No âmbito da iniciativa privada, o mercado farmacêutico também não está 
isento de problemas de acesso da população aos medicamentos de uso contínuo, mesmo 
para aqueles consumidores dispostos a comprometer significativo percentual de sua 
renda com esses produtos.  

São frequentes os relatos de clientes de drogarias que, munidos de receita 
médica, simplesmente não conseguem encontrar a medicação prescrita, sendo forçados a 
fazer verdadeira peregrinação por inúmeros estabelecimentos, às vezes em cidades 
vizinhas, até finalmente conseguir adquirir o produto. O motivo alegado pelas empresas 
para a falta de estoque é o déficit de fornecimento pelos laboratórios produtores. 

Trata-se de procedimento inaceitável dos grandes laboratórios 
farmacêuticos, que muitas vezes colocam seus compromissos com os acionistas acima 
de sua verdadeira razão de existir, qual seja, a saúde e o bem-estar dos que necessitam 
de terapia medicamentosa. O complexo industrial da saúde deve estar orientado para 
prover meios de proteção à saúde da população e, portanto, não tem o direito de fazer 
escolhas econômicas que impliquem desabastecimento do mercado. 

Diante desse cenário, proponho seja estabelecido um volume mensal 
mínimo de fornecimento de medicamentos de uso contínuo ao mercado, de forma a evitar 
o desabastecimento, baseado no volume de vendas dos três meses anteriores. Ademais, 
julgo oportuno obrigar o fabricante a alertar previamente os consumidores em caso de 
encerramento da produção de determinado medicamento. Dessa forma, os pacientes 
poderão buscar, junto a seus médicos, alternativas à droga em breve indisponível. 

Assim, em razão do que expusemos, pedimos o apoio de nossos pares para 
a aprovação do projeto.  

Sala das Sessões,  

Senador JORGE VIANA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 6.360, DE 23 DE SETEMBRO DE 1976 
 

Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os 
Medicamentos, as Drogas, os Insumos Farmacêuticos e 
Correlatos, Cosméticos, Saneantes e Outros Produtos, e dá 
outras Providências. 

 
Art. 3º Para os efeitos desta Lei, além das definições estabelecidas nos incisos I, II, III, IV, 
V e VII do Art.4 da Lei número 5.991, de 17 de dezembro de 1973, são adotadas as 
seguintes: 
..................................................................................................... 
 

TÍTULO VIII - Da Autorização das Empresas e do Licenciamento dos Estabelecimentos 

        Art. 50 - O funcionamento das empresas de que trata esta Lei dependerá de 
autorização do Ministério da Saúde, à vista da indicação da atividade industrial respectiva, 
da natureza e espécie dos produtos e da comprovação da capacidade técnica, científica e 
operacional, e de outras exigências dispostas em regulamentos e atos administrativos 
pelo mesmo Ministério. 

        Parágrafo único. A autorização de que trata este artigo será válida para todo o 
território nacional e deverá ser renovada sempre que ocorrer alteração ou inclusão de 
atividade ou mudança do sócio ou diretor que tenha a seu cargo a representação legal da 
empresa. 

        Art. 51 - O licenciamento, pela autoridade local, dos estabelecimentos industriais ou 
comerciais que exerçam as atividades de que trata esta Lei, dependerá de haver sido 
autorizado o funcionamento da empresa pelo Ministério da Saúde e de serem atendidas, 
em cada estabelecimento, as exigências de caráter técnico e sanitário estabelecidas em 
regulamento e instruções do Ministério da Saúde, inclusive no tocante à efetiva 
assistência de responsáveis técnicos habilitados aos diversos setores de atividade. 

        Parágrafo único. Cada estabelecimento terá licença específica e independente, ainda 
que exista mais de um na mesma localidade, pertencente à mesma empresa. 

        Art. 52 - A legislação local supletiva fixará as exigências e condições para o 
licenciamento dos estabelecimentos a que se refere esta Lei, observados os seguintes 
preceitos: 
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        I - quando um só estabelecimento industrializar ou comercializar produtos de 
natureza ou finalidade diferentes, será obrigatória a existência de instalações separadas 
para a fabricação e o acondicionamento dos materiais, substâncias e produtos acabados; 

        II - localização adequada das dependências e proibição de residências ou moradia 
nos imóveis a elas destinados e nas áreas adjacentes; 

        III - aprovação prévia, pelo órgão de saúde estadual dos projetos e das plantas dos 
edifícios e fiscalização da respectiva observância. 

 
Art. 57. O Poder Executivo disporá, em regulamento, sobre a rotulagem, as bulas, os 
impressos, as etiquetas e os prospectos referentes aos produtos de que trata esta Lei. 
Parágrafo único. Além do nome comercial ou marca, os medicamentos deverão 
obrigatoriamente exibir, nas peças referidas no caput deste artigo, nas embalagens e nos 
materiais promocionais a Denominação Comum Brasileira ou, quando for o caso, a 
Denominação Comum Internacional, em letras e caracteres com tamanho nunca inferior à 
metade do tamanho das letras e caracteres do nome comercial ou marca.(NR) 
(Parágrafo acrescentado pela MP nº 2.190-34, de 23 de agosto de 2001) 
 

 

 

(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa) 

 

Publicado no DSF, em 11/07/2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:13317/2012 
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PARECER Nº          , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS,  em
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado
(PLS)  nº  478,  de  2012,  do  Senador  Rodrigo
Rollemberg,  que  institui  o  consórcio  de
empregadores urbanos.

RELATOR: Senador SÉRGIO SOUZA

I – RELATÓRIO

Trata-se  de  proposição  que  tem  por  objetivo  a  instituição  do
consórcio de empregadores urbanos, no âmbito da Consolidação das Leis do
Trabalho – CLT.

Para  tal  propósito,  pretende-se  a  inserção  do  art.  2º-A  na
Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  (CLT),  aprovada  pelo  Decreto-Lei  nº
5.452, de 1º de maio de 1943.

Nos termos propostos,  equipara-se ao empregador o consórcio
formado  por  pessoas,  físicas  ou  jurídicas,  que,  assumindo  os  riscos  da
atividade  econômica,  admite,  dirige  e  assalaria  a  prestação  pessoal  de
serviços.

O  consórcio  deverá  ser  registrado  no  cartório  de  títulos  e
documentos  do  local  da  prestação  dos  serviços  e,  neste  documento,  será
designado  o  empregador  que  administrará  as  relações  de  trabalho  no
consórcio.
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A anotação da Carteira de Trabalho e de Previdência Social será
feita pelo empregador administrador, com menção à existência de consórcio
registrado no cartório de títulos e documentos. 

Fica  estabelecido  que  os  membros  do  consórcio  serão
solidariamente  responsáveis  pelos  direitos  previdenciários  e  trabalhistas
devidos ao empregado e, salvo disposição contratual em sentido diverso, a
prestação  de  serviços  a  mais  de  um membro  do  consórcio  não  enseja  a
formação de outro vínculo empregatício.

Segundo argumenta o eminente autor, é sabido que o empresário
brasileiro  suporta  pesados  encargos  no  desempenho  de  sua  atividade
produtiva.  Em face  disso,  constante  tem sido a  demanda pela  redução da
mencionada carga.

Entretanto,  em  um  ordenamento  jurídico  que  tem  como
fundamento  o  valor  social  do  trabalho,  nos  termos  do  art.  1º,  IV,  da
Constituição Federal, qualquer diminuição dos encargos patronais que enseje
a redução ou supressão de direitos assegurados aos trabalhadores afigura-se
inconstitucional.

Assim sucede, pois a Carta Magna não admite que se sobreponha
a livre iniciativa ao trabalho. Tanto é assim, que o trabalho, além de valor que
fundamenta a República Federativa do Brasil,  é pilar da ordem econômica
nacional  (art.  170,  caput,  da  Constituição  Federal),  de  tal  maneira  que  a
exploração  da  propriedade  pelo  empresário  somente  será  legítima  quando
respeitada  a  sua  função  social.  Tal  função  apenas  será  alcançada,  se  a
exploração da propriedade ocasionar o bem-estar dos trabalhadores (art. 186,
IV, da Carta Republicana).

Dessa  forma,  o  projeto  ora  em discussão  tem legitimidade  se
respeitar os direitos dos trabalhadores brasileiros.

No prazo regimental, não foram oferecidas emendas.

II – ANÁLISE

2
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Nos  termos  do  art.  22,  I  da  Constituição  Federal,  compete  à
União legislar privativamente sobre direito do trabalho e, nos termos do art.
24, I também da Constituição Federal, legislar concorrentemente sobre direito
tributário. 

Além  disso,  por  não  se  tratar  de  matéria  cuja  iniciativa  seja
privativa do Presidente da República, do Procurador-Geral da República e dos
Tribunais  Superiores,  aos  parlamentares  é  facultado  iniciar  o  processo
legislativo sobre o tema, nos termos do art. 48 da Carta Magna.

Quanto  à  atribuição  da  Comissão  de  Assuntos  Sociais  para  o
exame de tão importante proposição, o art. 100, I, do Regimento Interno do
Senado Federal (RISF), a ela confere tal prerrogativa.

A instituição do consórcio de empregadores urbanos, no âmbito
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, inspira-se no exemplo adotado
para o trabalho rural, nos termos do art. 25-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho
de 1991), contando, inclusive, com o apoio do Ministério do Trabalho e do
Emprego (MTE).

Segundo  projeto,  o  consórcio,  composto  por  pessoas  físicas  e
jurídicas, contrataria o empregado para a prestação de serviços a todos os seus
membros,  acordando  entre  si  os  períodos  (dentro  das  44  horas  semanais
permitidas pela Constituição Federal) em que o trabalhador permanecerá à
disposição de cada um dos tomadores dos serviços.

Os objetivos perseguidos com a proposta seriam a regularização
das relações de trabalho no meio urbano, com benefício para os empregados e
para os empregadores no que tange ao cumprimento da legislação trabalhista,
além do aumento do tempo de duração do contrato de trabalho.

Outro fator importante é a possibilidade de divisão dos custos
fixos da mão de obra entre os consorciados. 

3
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Segundo o doutrinador trabalhista Maurício Godinho Delgado1, o
consórcio de  empregadores é  figura  jurídica  recente  no  Direito  brasileiro,
elaborada em torno de meados da década de 1990, a partir de iniciativa da
própria sociedade civil,  originalmente no campo, “envolvendo ao longo de
vários anos trabalhadores rurais, empregadores rurais e o Estado (Ministério
Público do Trabalho, Fiscalização do Trabalho e INSS)”. 

A figura despontou da busca de fórmula jurídica apta a atender, a
um só tempo, à diversidade de interesses empresariais no setor agropecuário,
no tocante à força de trabalho, sem comprometimento do patamar civilizatório
compatível aos respectivos trabalhadores, dado pelas regras e princípios do
Direito do Trabalho. 

Segundo  o  Procurador  do  Trabalho,  Otavio  Brito  Lopes,  o
“consórcio de empregadores rurais surgiu, antes mesmo de qualquer iniciativa
legislativa, como uma opção dos atores sociais para combater a assustadora
proliferação de cooperativas de trabalho fraudulentas, e como forma de fixar o
trabalhador rural no campo, estimular o trabalho formal, reduzir a rotatividade
excessiva de mão-de-obra,  reduzir a litigiosidade no meio rural,  garantir  o
acesso dos trabalhadores aos direitos trabalhistas básicos (férias, 13º salário,
FGTS,  repouso  semanal  remunerado,  Carteira  de  Trabalho  e  Previdência
Social) e à previdência social”. 

Recentemente  o  novo  instituto  ganhou  reconhecimento
previdenciário,  por  meio  da  Lei  nº  10.256,  de  9  de  julho  de  2001,  que
promoveu  alterações  na  Lei  nº  8.212,  de  1991  e  outras  do  Direito  de
Seguridade Social. 

Em  conformidade  com  o  novo  diploma,  o  Consórcio
Simplificado  de  Empregadores  Rurais  (denominação  utilizada  no  referido
texto  legal)  foi  equiparado  ao  empregador  rural  pessoa  física,  para  fins
previdenciários. 

Para a nova lei,  a figura é formada “pela união de produtores
rurais pessoas físicas, que outorgar a um deles poderes para contratar, gerir e
demitir  trabalhadores  para prestação de serviços,  exclusivamente,  aos  seus

1 Delgado, Maurício Godinho, Curso de Direito do Trabalho, 7ª ed, LTR, 2008, p. 427-429
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integrantes,  mediante  documento  registrado  em  cartório  de  títulos  e
documentos” (art. 25-A, Lei nº 8.212/91, conforme redação da Lei nº 10.256,
de 9.7.2001).  Os integrantes do consórcio serão solidariamente responsáveis
“em  relação  às  obrigações  previdenciárias”  (§  3º  do  art.  25-A,  Lei  nº
8.212/91, conforme Lei n. 10.256/01).   

Do  ponto  de  vista  do  Direito  do  Trabalho,  o  consórcio  de
empregadores cria, por sua própria natureza, solidariedade dual com respeito
a  seus  empregadores  integrantes:  não  apenas  a  responsabilidade  solidária
passiva  pelas  obrigações  trabalhistas  relativas  a  seus  empregados,  mas,
também,  sem  dúvida,  solidariedade  ativa  com  respeito  às  prerrogativas
empresariais perante tais obreiros. 

Trata-se,  afinal,  de  situação  que  não  é  estranha  ao  ramo
justrabalhista do país, já tendo sido consagrada em contexto congênere, no
qual ficou conhecida pelo epíteto de empregador único (Súmula 129, TST). 

O consórcio é empregador único de seus diversos empregados,
sendo que seus produtores rurais integrantes podem se valer dessa força de
trabalho,  respeitados  os  parâmetros  justrabalhistas,  sem  que  se  configure
contrato específico e apartado com qualquer deles: todos eles são as diversas
dimensões desse mesmo empregador único.    

A jurisprudência  também  considera  o  instituto  uma  inovação
benéfica do direito do trabalho, ressaltando, inclusive, a sua compatibilidade
com o meio urbano, consoante se depreende do acórdão abaixo transcrito do
Tribunal Superior do Trabalho (TST):

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

1.  CONSÓRCIO  DE  EMPREGADORES  URBANOS.
POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 25-A DA LEI
Nº 8.212/1991. REQUISITOS PARA CONFIGURAÇÃO. 

2. CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DA OITIVA
DE PREPOSTO E DE TESTEMUNHAS. OCORRÊNCIA. 

5
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Diante de potencial violação dos arts. 25-A da Lei nº 8.212/1991, 5º,
LV, da Constituição Federal e 400 do CPC, merece processamento o recurso
de revista. Agravo de instrumento conhecido e provido. 

II - RECURSO DE REVISTA. 

1.  O  consórcio  de  empregadores  é  figura  relativamente  nova  no
direito  brasileiro  e  encontra  regulação  restrita  ao  ambiente  rural.  Sua
institucionalização  atende  aos  anseios  não  só  dos  empregadores,  mas,
também,  àqueles  dos  trabalhadores,  a  uns  e  outros  resguardando  contra
vicissitudes  decorrentes  das  atividades  peculiares  ao  campo,  naturalmente
descontínuas.  O  instituto,  como  regrado,  responde  aos  comandos
constitucionais de respeito à dignidade da pessoa humana e de valorização
social do trabalho e da livre iniciativa, dignificando a pessoa do trabalhador e
garantindo  o  pleno  emprego,  além  de  outorgar  segurança  jurídica
(Constituição Federal, arts. 1º, III e IV, 7º, 170, VIII e 193). 

2. Cumpre anotar, no entanto, que, para o meio rural, a efetividade da
proteção jurídica depende - agora, inclusive, sob o interesse previdenciário -
de que sejam materializados os requisitos fixados pelas normas que regulam a
espécie. O consórcio simplificado de produtores rurais, “formado pela união
de produtores rurais pessoas físicas, que outorgar a um deles poderes para
contratar,  gerir  e  demitir  trabalhadores  para  prestação  de  serviços,
exclusivamente,  aos  seus  integrantes”,  ganhará  corpo  com  o  pacto  de
solidariedade (Código Civil,  art.  256),  registrado em cartório de títulos  e
documentos  e  que  “deverá  conter  a  identificação  de  cada  produtor,  seu
endereço pessoal e o de sua propriedade rural”, também com o “respectivo
registro no Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA ou
informações relativas a parceria, arrendamento ou equivalente e a matrícula
no Instituto Nacional do Seguro Social - INSS de cada um dos produtores
rurais”. Ainda: “o consórcio deverá ser matriculado no INSS em nome do
empregador  a  quem  hajam  sido  outorgados  os  poderes,  na  forma  do
regulamento” (Lei nº 8212/91, art. 25-A). 

3. Afirma-se a possibilidade de extensão analógica do consórcio de
empregadores ao meio urbano. Por expressa dicção legal (CLT, art. 8º),
deve o Direito do Trabalho socorrer-se da analogia, atendendo aos fins
sociais da norma aplicada e às exigências do bem comum. Tal processo
imprescinde  de  lacuna  no  ordenamento,  de  molde  que,  em situações
semelhadas  e  com  olhos  postos  na  mutação  dos  fatos,  permita-se  a
evolução  do  Direito  e  ampla  atenção  aos  fenômenos  sociais,  sempre
garantida a integridade dos princípios e direitos fundamentais aplicáveis
e a coerência da ordem jurídica. Embora admissível a trasladação do
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instituto,  não  será  lícito  autorizar-se-lhe  a  despir-se  de  todos  os  seus
requisitos  essenciais durante o trajeto.  É fundamental  que as mesmas
formalidades exigíveis  para o universo rural  persistam no urbano. A
solidariedade não se presume (Código Civil,  art.  296):  sem a adoção dos
protocolos  exigidos  em Lei,  o  modelo  jurídico  apegar-se-ia  aos  estatutos
corriqueiros, instalando-se dúvidas quanto à titularidade, natureza e extensão
de direitos e obrigações, com a iminência de vastos prejuízos e a consequente
perda de todas as benesses já descritas. A aplicação analógica das normas de
regência do modelo há se de fazer pela sua inteireza. 

4.  Não  há  que  se  cogitar  de  consórcio  de  empregadores  urbanos,
quando  os  reclamados  assim  não  se  qualificam  e,  obviamente,  nunca  o
pretendendo, jamais adotaram quaisquer das formalidades necessárias a tanto.
A identificação do instituto resulta em má aplicação do art. 25-A da Lei nº
8.212/91 e, tomando-se-o como substrato para o indeferimento da produção
de prova, em violação dos arts. 5º, LV, da Constituição Federal, e 400, do
CPC. Recurso de revista conhecido e provido. 2

Os  argumentos  favoráveis  ao  projeto  são  muitos  e  até  a
jurisprudência, extrapolando os próprios limites legais, avança na direção de
seu reconhecimento, ainda que de forma incipiente.

A pretendida trasladação do instituto do meio rural para o meio
urbano  precisa  ser  alicerçada  não  apenas  em  fundamentos  jurídicos,  mas
também, e  principalmente,  sob o ângulo econômico,  ainda mais  quando o
mundo inteiro sofre as conseqüências do desemprego e da apatia econômica
dos dias atuais.

A despeito  das  teses  jurídicas  favoráveis  acerca  do  tema,  é
preciso dizer que tal proposição, nos termos como formulada, representa um
sério  risco  tanto  para  o  empregado,  quanto  para  o  empregador,  acaso
estendida ao meio urbano.

O consórcio de empregadores não é medida jurídica vocacionada
a generalizações, mas sim, para situações muito específicas e determinadas.

2 TST-RR-55240-96-2008-5-24-0002, 3ª Turma, Rel. Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, D.J. 
14/08/2009.
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Tanto  é  assim que foi  constituída  como alternativa  às  fraudes
verificadas no meio rural por cooperativas de trabalho. Outra característica
importante  é  que  no  meio  rural  é  formada  por  pessoas  físicas  e  não  por
pessoas jurídicas.

A proposição também não abrangeu os aspectos previdenciários
derivados da proposta, uma vez que o art. 25-A, da Lei nº 8.212, de 1991, só
contempla  consórcio  de  empregadores  rurais  que  se  equiparam à pessoa
física.

Assim, nem por analogia é possível trasladar o instituto para o
meio urbano, tamanha a discrepância fática entre as situações. 

A idéia pode até ser atraente, mas sua consecução de dificílima
implementação, tamanha são as implicações jurídicas que dela derivam.

O instituto do consórcio de empregadores só se justificaria para
aglutinação  de  pessoas  físicas,  ou  no  máximo  constituídas  como
Microempresários Individuais – MEI ou, talvez, para microempresas.

Mesmo  nesses  casos,  haveria  que  se  estabelecer  o  rol  de
atividades que estariam abrangidas pela lei. As questões de higiene, saúde e
segurança do trabalho teriam que ser superadas; assim como o enquadramento
e o risco de acidente do trabalho, por local do trabalho, situações que são
extremamente complexas no meio urbano.

Atividades  esporádicas,  ou  sazonais,  poderiam  justificar  o
instituto,  mas  é  difícil  saber  quais  vantagens  concretas  trariam  para  o
empregador, uma vez que não há como reduzir o custo fixo da mão-de-obra,
apenas os custos de gestão e racionalidade das atividades que poderiam gerar
ganhos indiretos.

Talvez  atividades  de  manutenção,  ou  de  serviços  esporádicos,
poderiam ser bem administradas nesta fórmula. Mesmo nesses casos, existem
outras alternativas, como o regime de tempo parcial, consoante se depreende
do art. 58-A da CLT, de seguinte teor:
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“Art.58-A. Considera-se trabalho em regime de tempo parcial aquele
cuja duração não exceda a vinte e cinco horas semanais.

§1º  O salário a ser  pago aos empregados sob o regime de tempo
parcial  será  proporcional  à  sua  jornada,  em relação  aos  empregados  que
cumprem, nas mesmas funções, tempo integral.

§ 2º Para os atuais empregados, a adoção do regime de tempo parcial
será feita mediante opção manifestada perante a empresa, na forma prevista
em instrumento decorrente de negociação coletiva.”

A CLT, portanto, já traz dispositivo que permite a contratação de
trabalhadores para até 25 horas semanais de labor. O art. 58-A da CLT, ao
determinar o pagamento proporcional dos salários assegurados ao empregado
que não se ativa em tempo parcial, é mais benéfico ao empregado contratado
sob sua égide, pois não lhe subtrai qualquer direito laboral.

Segundo estudo do SEBRAE, elaborado com base em dados do
Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged), do Ministério do
Trabalho e Emprego (MTb), desde o início de 2012, as empresas com até 99
funcionários  criaram mais  de 1,13 milhões  de empregos,  enquanto que as
médias e grandes empresas foram responsáveis pela geração de pouco mais de
286 mil postos de trabalho.

Um dos pilares da economia é a taxa de desemprego, que o Brasil
vem  conseguindo  diminuir  e  hoje  se  encontra  estabilizada  em  níveis
aceitáveis,  graças  ao  empreendedorismo  e  ao  crescimento  da  atividade
econômica propiciada positivamente pelas micro e pequenas empresas.

O risco desta proposição é o aumento do desemprego, uma vez
que seu objetivo é a redução de custos para os empresários, com a utilização
mais intensiva da mão-de-obra empregada em favor do resultado econômico.

O  único  resultado  social  aventado  é  a  hipotética  maior
formalização  do  emprego,  o  que  é  algo  relativo,  pois  ao  se  estimular  a
concentração  do  emprego  via  consórcio,  a  tendência  natural  seria  a  sua
diminuição.
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Lembramos  que  os  empresários  já  dispõem  de  inúmeros
instrumentos  jurídicos  para  tal  finalidade,  dentre  eles  a  constituição  de
Sociedade  de  Propósito  Específico  -  SPE,  que  é  uma  sociedade com
personalidade jurídica, escrituração contábil própria e  demais características
comuns às empresas limitadas ou Sociedades Anônimas. 

É  também  uma  sociedade patrimonial  que,  ao  contrário  dos
consórcios, pode adquirir bens móveis, imóveis e participações.

As  Sociedades  de Propósito Específico -SPEs foram criadas em
dezembro de 2008, com a Lei Complementar nº 128, que alterou o artigo 56
da  Lei  Geral  das  Micro  e  Pequenas  Empresas  -  MPEs  (LC  nº  123/06),
introduzindo  a  figura  da  Sociedade de Propósito  Específico,  constituída
exclusivamente de microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo
Simples Nacional.

Portanto,  nem para  as  microempresas  e  empresas  de pequeno
porte  optantes  pelo  Simples  Nacional  a  formação  de  consórcio  é  tão
interessante assim.

Além  disso,  eventuais  conflitos  trabalhistas  poderão  enfrentar
diversas  interpretações  sobre  o  alcance  da  responsabilidade  solidária  dos
associados  ao  consórcio,  das  responsabilidades  do  administrador,  dentre
outras, que são difíceis de mensurar neste momento.

Em face destes argumentos, é possível admitir-se, num primeiro
momento, a trasladação do instituto do consórcio de empregadores do meio
rural para o meio urbano, mas apenas para pessoas físicas, da mesma forma
admitida para o meio rural.

Neste  sentido,  poderá  haver  sim,  um incremento  de  emprego,
pois  um  profissional  liberal,  por  exemplo,  seja  um  advogado,  médico,
dentista,  engenheiro,  pode  se  associar  para  ter  uma  recepcionista,  uma
secretária,  o  que sozinho não teria  condições,  principalmente no início da
carreira profissional. 
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Assim, optamos por aquiescer com os termos da proposição para
autorizar o consórcio apenas para pessoas físicas no meio urbano, até porque,
as alternativas já existentes de organização como pessoa jurídica, são mais
vantajosas do ponto de vista  tributário,  razão pela qual  apresentamos uma
emenda modificativa ao caput do art. 2ºA, do projeto.

Em conseqüência da aprovação parcial desta proposição, faz-se
necessária  outra  alteração  legislativa  em  face  dos  efeitos  previdenciários
decorrentes  desta  nova  modalidade  de  contratação,  motivo  este  que
determinou a apresentação de uma nova emenda, para introduzir no art. 25-A,
da  Lei  nº  8.212,  de  1991,  a  equiparação  do  consórcio  de  empregadores
urbanos ao empregador pessoa física.

Por  último,  sugere-se  alteração da  ementa  do PLS nº  478,  de
2012, como consequência da novel alteração legislativa introduzida no Plano
de Custeio da Seguridade Social (Lei nº 8.212, de 1991).

III – VOTO

Em face do exposto, opina-se pela aprovação do Projeto de Lei
do Senado nº 478, de 2012, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº     - CAS

Dê-se a seguinte redação ao caput do art. 2º-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943, na forma de que trata o Projeto de Lei do Senado nº 478, de 2012:

“Art. 2º-A. Equipara-se ao empregador o consórcio formado por
pessoas  físicas,  que,  assumindo  os  riscos  da  atividade  econômica,
admite, dirige e assalaria a prestação pessoal de serviços.

...................................................................................”

EMENDA Nº     - CAS
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Acrescente-se ao  Projeto de Lei do Senado nº 478, de 2012, o
seguinte art. 3º, renumerando-se o atual art. 3º como art. 4º:

Art. 3º O art. 25-A da Lei nº 8.212, de 24 de julho, de 1991,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 25-A. Equipara-se:

I – ao empregador rural pessoa física o consórcio simplificado de
produtores  rurais,  formado  pela  união  de  produtores  rurais  pessoas
físicas, que outorgar a um deles poderes para contratar, gerir e demitir
trabalhadores  para  prestação  de  serviços,  exclusivamente,  aos  seus
integrantes,  mediante  documento  registrado em cartório  de títulos  e
documentos;

II – ao empregador urbano pessoa física,  o consórcio formado
pela união de pessoas físicas,  que outorgar a um deles poderes para
contratar,  gerir  e  demitir  trabalhadores  para  prestação  de  serviços,
exclusivamente,  aos seus integrantes,  mediante documento registrado
em cartório de títulos e documentos.

§  1  O  documento  de  que  trata  o  caput deverá  conter  a
identificação  de  cada  produtor,  seu  endereço  pessoal  e  o  de  sua
propriedade rural, bem como o respectivo registro no Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária - INCRA ou informações relativas a
parceria,  arrendamento  ou  equivalente  e  a  matrícula  no  Instituto
Nacional do Seguro Social – INSS de cada um dos produtores rurais e,
na hipótese de consórcio urbano, o endereço pessoal, cadastro de pessoa
física  (CPF),  estado  civil,  documento  de  identidade,  e  o  registro
profissional em caso de profissão regulamentada.

§ 2oo .......................................................................... 

§ 3o Os produtores rurais ou as pessoas físicas,  integrantes do
consórcio de que trata o caput serão responsáveis solidários em relação
às obrigações previdenciárias. 

§ 4o ............................................................................” (NR)

EMENDA Nº     - CAS

Dê-se a seguinte redação à ementa do Projeto de Lei do Senado
nº 478, de 2012:
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Altera a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei  nº 5.452, de 1º de maio de 1943,
para instituir o consórcio de empregadores urbanos, e
altera o art. 25-A da Lei nº 8.212, de 24 de julho de
1991.

Sala da Comissão,

, Presidente

 , Relator
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 478, DE 2012  

 
Institui o consórcio de empregadores 
urbanos. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei institui o consórcio de empregadores urbanos. 

Art. 2º A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 2º-A: 

Art. 2º-A. Equipara-se ao empregador o consórcio formado por 
pessoas, físicas ou jurídicas, que, assumindo os riscos da atividade 
econômica, admite, dirige e assalaria a prestação pessoal de serviços. 

§ 1º. O consórcio será registrado no cartório de títulos e 
documentos do local da prestação dos serviços. 

§ 2º. Será designado no documento registrado no cartório a que 
alude o § 1º o empregador que administrará as relações de trabalho no 
consórcio. 

§ 3º. A anotação da Carteira de Trabalho e de Previdência Social 
será feita pelo administrador a que alude o § 2º, com menção à 
existência de consórcio registrado no cartório de títulos e documentos. 

§ 4º. Os membros do consórcio serão solidariamente 
responsáveis pelos direitos previdenciários e trabalhistas devidos ao 
empregado. 
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§ 5º. Salvo disposição contratual em sentido diverso, a prestação 

de serviços a mais de um membro do consórcio não enseja a formação 
de outro vínculo empregatício. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Sabe-se que o empresário brasileiro suporta pesados encargos no 
desempenho de sua atividade produtiva. Em face disso, constante tem sido a demanda 
pela redução da mencionada carga. 

Entretanto, em um ordenamento jurídico que tem como fundamento o valor 
social do trabalho, nos termos do art. 1º, IV, da Constituição Federal, qualquer diminuição 
dos encargos patronais que enseje a redução ou supressão de direitos assegurados aos 
trabalhadores afigura-se inconstitucional. 

Assim sucede, pois a Carta Magna não admite que se sobreponha a livre 
iniciativa ao trabalho. Tanto é assim, que o trabalho, além de valor que fundamenta a 
República Federativa do Brasil, é pilar da ordem econômica nacional (art. 170, caput, da 
Constituição Federal), de tal maneira que a exploração da propriedade pelo empresário 
somente será legítima quando respeitada a sua função social. Tal função apenas será 
alcançada, se a exploração da propriedade ocasionar o bem-estar dos trabalhadores (art. 
186, IV, da Carta Republicana). 

Dessa forma, proposições como a que ora se apresenta somente serão 
legítimas se respeitarem os direitos dos trabalhadores brasileiros. 

No caso do consórcio de empregadores urbanos, a divisão dos encargos 
patronais entre os membros do consórcio, aliada à preservação de todos os direitos do 
trabalhador, que se vê inserido em um contrato de trabalho em período integral e de 
duração indeterminada, constitui medida que equaciona os interesses das categorias 
econômicas e profissionais de nosso País, merecendo, pois, acolhida por parte do Poder 
Legislativo. 
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Ressalte-se que o consórcio em exame já foi institucionalizado no âmbito 

rural, por meio do art. 25-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, contando com o apoio 
da doutrina, da jurisprudência e do Ministério do Trabalho e do Emprego. 

Tecidas essas considerações, pede-se o apoio dos nobres colegas 
parlamentares, a fim de que a presente proposição seja aprovada. 

Sala das Sessões, 

Senador RODRIGO ROLLEMBERG 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

TÍTULO I 

INTRODUÇÃO 

        Art. 1º - Esta Consolidação estatui as normas que regulam as relações individuais e 
coletivas de trabalho, nela previstas. 

        Art. 2º - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo 
os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de 
serviço. 

        § 1º - Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de 
emprego, os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as associações 
recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como 
empregados. 

        § 2º - Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, 
personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou administração de 
outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, 
serão, para os efeitos da relação de emprego, solidariamente responsáveis a empresa 
principal e cada uma das subordinadas. 

        Art. 3º - Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de 
natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário. 

        Parágrafo único - Não haverá distinções relativas à espécie de emprego e à 
condição de trabalhador, nem entre o trabalho intelectual, técnico e manual. 

 
(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa) 
 
 
Publicado no DSF, em 21/12/2012. 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 16642/2012 
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PARECER Nº      , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS,  em
decisão terminativa, ao Projeto de Lei do Senado nº
54, de 2013, de autoria do Senador Eduardo Amorim,
que altera a Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972,
para dispor sobre o contrato de experiência.

RELATORA: Senadora VANESSA GRAZZIOTIN

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado nº 54, de 2013, que altera a Lei nº
5.859,  de  11  de  dezembro  de  1972,  para  dispor  sobre  o  contrato  de
experiência, é de autoria do Senador Eduardo Amorim,

Em síntese, o que se pretende com a aprovação deste projeto de
lei é disciplinar a aplicação do contrato de experiência no âmbito da relação
de trabalho doméstico. 

Nestes termos, propõe-se a inclusão de cinco artigos (2ºB a 2º F)
na Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972.

O art. 2º-B estabelece que o contrato de experiência não poderá
exceder noventa dias e somente poderá ser prorrogado uma vez, desde que a
soma dos dois períodos não ultrapasse noventa dias.

O contrato de experiência que não for prorrogado após quarenta e
cinco dias, ou se prorrogado, ultrapassar o período de noventa dias, passará a
vigorar como contrato de trabalho por prazo indeterminado

O  art.  2º-C  dispõe  que  durante  a  vigência  do  contrato  de
experiência, o empregador que, sem justa causa, despedir o empregado, fica
obrigado a pagar-lhe, a título de indenização, e por metade, a remuneração a
que teria direito até o termo do contrato.
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O art.  2º-D  determina  que  durante  a  vigência  do  contrato  de
experiência, o empregado não poderá se desligar do trabalho, sem justa causa,
sob pena de ser obrigado a indenizar o empregador dos prejuízos que desse
fato lhe resultarem. Nesta hipótese a indenização não poderá exceder àquela
que teria direito o empregado em idênticas condições.

O art. 2º-E fixa que na vigência do contrato de experiência não
será exigido o aviso prévio e o art. 2º-F estabelece que a Carteira de Trabalho
e Previdência Social será obrigatoriamente apresentada, contra recibo, pelo
trabalhador ao empregador que o admitir, o qual terá o prazo de quarenta e
oito  horas  para  nela  anotar,  especificamente,  a  data  de  admissão,  a
remuneração e, quando for o caso, o contrato de experiência.

Na sua justificativa o eminente autor argumenta que atualmente,
muitos empregadores sentem-se inseguros quanto à legalidade do contrato de
experiência  no  âmbito  do  trabalho  doméstico.  A Lei  nº  5.859,  de  11  de
dezembro de 1972, que dispõe sobre a profissão do empregado doméstico,
não prevê essa modalidade de contrato para as empregadas domésticas. 

E, por fim, sustenta, que a regra da legislação trabalhista é no
sentido  de  que  quando  não  há  permissão  para  contratos  por  prazo
determinado, todo contrato de trabalho será por tempo indeterminado. Afirma
ainda que a jurisprudência, ora reconhece, ora não, a legalidade do contrato de
experiência no âmbito doméstico.

Até a presente data não foram oferecidas emendas ao Projeto de
Lei do Senado nº 54, de 2013.

II – ANÁLISE

Nos  termos  do  art.  100,  inciso  I,  do  Regimento  Interno  do
Senado Federal, compete à Comissão de Assuntos Sociais discutir e votar, em
decisão terminativa, o presente projeto de lei. 

Alterações  promovidas  na  Consolidação das  Leis  do  Trabalho
inserem-se no campo do Direito  do Trabalho.  Normas com esse conteúdo
estão entre aquelas de iniciativa comum, previstas no art. 61 da Constituição
Federal. 

jx2013-02224
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Cabe ao Congresso Nacional a competência para legislar sobre o
tema, nos termos do art. 48 da mesma Carta. Observados esses pressupostos,
temos que a proposição não apresenta vícios de inconstitucionalidade nem de
antijuridicidade, no que concerne ao seu aspecto formal.

Na  espécie,  a  matéria  reclama  regulamentação  em  face  do
dissenso doutrinário  e  jurisprudencial  que  se  instalou sobre  o  tema e  que
divide opiniões. 

Tal situação decorre do disposto no art. 7º, alínea “a” da CLT que
estabelece que os preceitos constantes da CLT, salvo quando for,  em cada
caso,  expressamente  determinado  em  contrário,  não  se  aplicam  aos
empregados  domésticos,  assim  considerados,  de  um  modo  geral,  os  que
prestam serviços de natureza não-econômica à pessoa ou à família, no âmbito
residencial destas.

 A  proposição  apenas  equipara  a  relação  jurídica  para  os
empregados  domésticos,  na  esteira  do  que  já  foi  adotado  pela  Emenda
Constitucional nº 72, de 2013.

Assim, procede o argumento do autor, e para se evitar dúvidas, e
interpretações  diversas  sobre  o  tema,  é  razoável  que  seja  inserido  na
legislação  de  regência,  a  disciplina  do  contrato  de  experiência  no  âmbito
doméstico.

Trata-se de medida salutar para ambas as Partes, pois um período
de  experiência  é  sempre  recomendável,  especialmente  quando  se  trata  de
serviços  domésticos  onde  as  relações  além de  profissionais  assumem um
caráter mais pessoal.

A única ressalva que fazemos é em relação ao disposto nos arts.
2º-C e 2º-D, pois consideradas as especificidades do trabalho doméstico seria
praticamente inexequível obrigar o empregado doméstico insatisfeito a pagar
indenização  ao  empregador  ou  vice  e  versa,  razão  pela  qual  propomos  a
supressão desses dispositivos.

III – VOTO

jx2013-02224
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Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei
nº 54, de 2013, com as seguintes emendas:

EMENDA Nº 01 – CAS

Suprima-se  o  art.  2º-C  acrescido  à  Lei  nº  5.859,  de  11  de
dezembro de 1972 pelo art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 54, de 2013.

EMENDA Nº 02 – CAS

Suprima-se  o  art.  2º-D  acrescido  à  Lei  nº  5.859,  de  11  de
dezembro de 1972 pelo art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 54, de 2013.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora

jx2013-02224
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 54, DE 2013 

Altera a Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, para 
dispor sobre o contrato de experiência. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, passa a vigorar 
acrescida dos seguintes artigos: 

“...................................................................................................... 

Art. 2º-B O contrato de experiência não poderá exceder de 
noventa dias. 

§ 1º O contrato de experiência poderá ser prorrogado uma vez, 
desde que a soma dos dois períodos não ultrapasse noventa dias. 

§ 2º O contrato de experiência que não for prorrogado após 
quarenta e cinco dias, ou se prorrogado, ultrapassar o período de 
noventa dias, passará a vigorar como contrato de trabalho por prazo 
indeterminado 

Art. 2º-C Durante a vigência do contrato de experiência, o 
empregador que, sem justa causa, despedir o empregado, fica 
obrigado a pagar-lhe, a título de indenização, e por metade, a 
remuneração a que teria direito até o termo do contrato. 

Art. 2º-D Durante a vigência do contrato de experiência, o 
empregado não poderá se desligar do contrato, sem justa causa, sob 
pena de ser obrigado a indenizar o empregador dos prejuízos que 
desse fato lhe resultarem. 

Parágrafo único. A indenização não poderá exceder àquela que 
teria direito o empregado em idênticas condições. 

Art. 2º-E Durante a vigência do contrato de experiência não será 
exigido o aviso prévio. 
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Art. 2º-F A Carteira de Trabalho e Previdência Social será 
obrigatoriamente apresentada, contra recibo, pelo trabalhador ao 
empregador que o admitir, o qual terá o prazo de quarenta e oito horas 
para nela anotar, especificamente, a data de admissão, a remuneração 
e, quando for o caso, o contrato de experiência. 

............................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

O contrato de experiência é um instrumento pelo qual se procura 
proporcionar ao empregador e ao empregado verificar as qualidades das partes. Seria 
aquele período do contrato de trabalho com a característica da expectativa, para bem se 
conhecerem, para que, ao seu final, não havendo rescisão de nenhuma das partes, a 
relação de emprego continue indeterminadamente. Em outras palavras, durante o 
contrato de experiência haverá uma relação provisória, um contrato condicionado ao bom 
êxito da prova ou experiência, quando só então se tornará definitivo. 

Atualmente, muitos empregadores sentem-se inseguros quanto à legalidade 
do contrato de experiência no âmbito do trabalho doméstico. A Lei nº 5.859, de 11 de 
dezembro de 1972, que dispõe sobre a profissão do empregado doméstico, não prevê 
essa modalidade de contrato para as empregadas domésticas.  

A regra da legislação trabalhista é no sentido de que quando não há 
permissão para contratos por prazo determinado, todo contrato será por tempo 
indeterminado. No campo da jurisprudência, ora se reconhece, ora não, a legalidade do 
contrato de experiência no âmbito doméstico. 

Nesse contexto, com o intuito de preencher uma grave lacuna na Lei nº 
5.859, de 1972, e trazer maior segurança jurídica para os contratos de trabalho das 
empregadas que atuam em milhões de lares brasileiros, estamos apresentando a 
presente proposição que institui o contrato de experiência, nos mesmos moldes a que 
estão submetidos os demais trabalhadores regidos pela Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT.  

Por essas razões, e diante do indiscutível alcance social desta iniciativa, 
esperamos contar com o apoio de todos os membros do Congresso Nacional para a 
aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 

 

Senador EDUARDO AMORIM 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 

LEI Nº 5.859, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1972. 

Regulamento Dispõe sobre a profissão de empregado doméstico e dá
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

Art. 1º Ao empregado doméstico, assim considerado aquele que presta serviços de natureza contínua 
e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à família no âmbito residencial destas, aplica-se o disposto nesta 
lei. 

Art. 2º Para admissão ao emprego deverá o empregado doméstico apresentar: 
I - Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
II - Atestado de boa conduta; 
III - Atestado de saúde, a critério do empregador. 
Art. 2o-A.  É vedado ao empregador doméstico efetuar descontos no salário do empregado por 

fornecimento de  alimentação,  vestuário, higiene ou moradia. (Incluído pela Lei nº 11.324, de 2006) 
§ 1o  Poderão ser descontadas as despesas com moradia de que trata o caput deste artigo quando 

essa se referir a local diverso da residência em que ocorrer a prestação de serviço, e desde que essa 
possibilidade tenha sido expressamente acordada entre as partes. (Incluído pela Lei nº 11.324, de 2006) 

§ 2o  As despesas referidas no caput deste artigo não têm natureza salarial nem se incorporam à 
remuneração para quaisquer efeitos. (Incluído pela Lei nº 11.324, de 2006) 

Art. 3º O empregado doméstico terá direito a férias anuais remuneradas de 20 (vinte) dias úteis após 
cada período de 12 (doze) meses de trabalho, prestado à mesma pessoa ou família.  

Art. 3o  O empregado doméstico terá direito a férias anuais remuneradas de 30 (trinta) dias com, pelo 
menos, 1/3 (um terço) a mais que o salário normal, após cada período de 12 (doze) meses de trabalho, 
prestado à mesma pessoa ou família. (Redação dada pela Lei nº 11.324, de 2006) 

Art. 3o-A.  É facultada a inclusão do empregado doméstico no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
- FGTS, de que trata a Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990, mediante requerimento do empregador, na 
forma do regulamento." (Incluído pela Lei nº 10.208, de 2001) 

Art. 4º Aos empregados domésticos são assegurados os benefícios e serviços da Lei Orgânica da 
Previdência Social na qualidade de segurados obrigatórios. 

Art. 4o-A.  É vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa da empregada doméstica gestante desde 
a confirmação da gravidez até 5 (cinco) meses após o parto. (Incluído pela Lei nº 11.324, de 2006) 

Art. 5º Os recursos para o custeio do plano de prestações provirão das contribuições abaixo, a serem 
recolhidas pelo empregador até o último dia do mês seguinte àquele a que se referirem e incidentes sobre o 
valor do salário-mínimo da região: 

I - 8% (oito por cento) do empregador; 
II - 8% (oito por cento) do empregado doméstico. 
Parágrafo único. A falta do recolhimento, na época própria das contribuições previstas neste artigo 

sujeitará o responsável ao pagamento do juro moratório de 1% (um por cento) ao mês, além da multa 
variável de 10% (dez por cento) a 50% (cinquenta por cento) do valor do débito. 

§ 1º O salário-de-contribuição para o empregado doméstico que receber salário superior ao mínimo 
vigente incidirá sobre a remuneração constante do contrato de trabalho registrado em sua Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, até o limite de 3 (três) salários mínimos regionais. (Incluído pela Lei nº 6.887, 
de 1980). 

§ 2º A falta de recolhimento, na época própria, das contribuições previstas neste artigo sujeitará o 
responsável ao pagamento do juro moratório de 1% (um por cento) ao mês, além da multa variável de 10% 
(dez por cento) a 50% (cinqüenta por cento) do valor do débito. (Incluído pela Lei nº 6.887, de 1980). 
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Art. 6º Não serão devidas quaisquer das contribuições discriminadas nos itens II a VII da Tabela 

constante do artigo 3º do Decreto nº 60.466, de 14 de março de 1967. 
Art. 6o-A.  O empregado doméstico que for dispensado sem justa causa fará jus ao benefício do 

seguro-desemprego, de que trata a Lei no 7.998, de 11 de janeiro de 1990, no valor de um salário mínimo, 
por um período máximo de três meses, de forma contínua ou alternada.(Incluído pela Lei nº 10.208, de 
2001) 

§ 1o  O benefício será concedido ao empregado inscrito no FGTS que tiver trabalhado como doméstico 
por um período mínimo de quinze meses nos últimos vinte e quatro meses contados da dispensa sem justa 
causa.(Incluído pela Lei nº 10.208, de 2001) 

§ 2o  Considera-se justa causa para os efeitos desta Lei as hipóteses previstas no art. 482, com 
exceção das alíneas "c" e "g" e do seu parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.(Incluído 
pela Lei nº 10.208, de 2001) (NR) 

Art. 6o-B.  Para se habilitar ao benefício, o trabalhador deverá apresentar ao órgão competente do 
Ministério do Trabalho e Emprego:(Incluído pela Lei nº 10.208, de 2001) 

I - Carteira de Trabalho e Previdência Social, na qual deverão constar a anotação do contrato de 
trabalho doméstico e a data da dispensa, de modo a comprovar o vínculo empregatício, como empregado 
doméstico, durante pelo menos quinze meses nos últimos vinte e quatro meses; (Incluído pela Lei nº 
10.208, de 2001) 

II - termo de rescisão do contrato de trabalho atestando a dispensa sem justa causa;(Incluído pela Lei 
nº 10.208, de 2001) 

III - comprovantes do recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, durante o período 
referido no inciso I, na condição de empregado doméstico;(Incluído pela Lei nº 10.208, de 2001) 

IV - declaração de que não está em gozo de nenhum benefício de prestação continuada da 
Previdência Social, exceto auxílio-acidente e pensão por morte; e(Incluído pela Lei nº 10.208, de 2001) 

V - declaração de que não possui renda própria de qualquer natureza suficiente à sua manutenção e 
de sua família.(Incluído pela Lei nº 10.208, de 2001) 

Art. 6o-C.  O seguro-desemprego deverá ser requerido de sete a noventa dias contados da data da 
dispensa.(Incluído pela Lei nº 10.208, de 2001) 

Art. 6o-D.  Novo seguro-desemprego só poderá ser requerido a cada período de dezesseis meses 
decorridos da dispensa que originou o benefício anterior.(Incluído pela Lei nº 10.208, de 2001) 

Art. 7º Esta Lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias vigorando 30 (trinta) dias após a 
publicação do seu regulamento. 

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 11 de dezembro de 1972; 151º da Independência e 84º da República. 

EMÍLIO G. MÉDICI 
Júlio Barata 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 12.12.1972 

(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa) 
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